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Álvaro Cunhal na Brandoa 

Independência nacional 

exige urgente 

demissão do Governo 
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Milhares de pessoas encheram o pavilhão da Brandoa numa inesquecível jornada de solidariedade 
e internacionalismo 

Uma detalhada análise 
da política de 
independência nacional 
exigida pelo Portugal de 
Abril, foi um dos temas 
dominantes do discurso 
do secretário-geral do 
PCP no Comício de 
Amizade PCP-PSUA, 
realizado na Brandoa. 
Do que foi a visita dos 
camaradas da RDA ao 
nosso país damos 
também conta neste 
número, incluindo, no 
Suplemento, uma 
entrevista com o 
camarada Werner Felfe. 

Págs. 3/4/5 

■ ■ % 

V £ 
SR 

S" > T' 

K 

fTf 1 m 
& r a çs 

J 

■ I 
d 

f* 

Trabalhadores do Porto dizem: não queremos este Governo, não queremos esta política! 

POVO DO PORTO 

MANIFESTA -SE 

MAS RUAS 
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Assembleias 

das Organizações 

Sucedexn-se por todo o País as 

assembleias do PCP, mostrando 

o elevado grau de militância, a 

vitalidade das organizações, a 

solidez da sua ligação com as 

massas e o aprofundamento da 

democracia interna do Partido. 

• Melhorar o trabalho, reforçar 

o Partido, ligar ainda mais as 

organizações às realidades e aos 

problemas concretos do dia-a-dia 

das populações e das massas tra- 

balhadoras — a «mensagem» das 

Assembleias Concelhias do Bar- 

reiro e de Évora, que decorre- 

ram no passado fim-de-semana, 

• No próximo sábado vão reali- 

zar-se a Assembleia da Organi- 

zação Regional de Santarém e a 

Assembleia da Organização Con- 

celhia de Caldas da Rainha. O 

secretário-geral do PCP, Álvaro 

Cunhal, estará em Alpiarça para 

participar nos trabalhos da l.a 

Assembleia da ORSA, e intervirá 

na sessão pública de encerra- 

mento marcada para as 19 

horas. 

• Prossegue a intensa activida- 

de preparatória das Assembleias 

Regionais do Porto, Algarve e 

Minho (Dezembro). 

Campanha do Vitória 

• Ultrapassados os 25 mil 

contos. 

Autarquias 

• Encontro de quadros sobre o 

Poder Local e a Cultura, Despor- 

to e Juventude. 

* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 

LUTA 

NOS CAMPOS 
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Enquanto a Jornada Nacional de Reclamação e Pro- 
testo mobiliza em todo o País os pequenos e médios 
agricultores e rendeiros, nas terras da Reforma Agrá- 
ria os assalariados agrícolas opõem-se com firmeza à 
nova ofensiva de Ilegalidades desencadeada pelo 
Governo. 
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A oposição popular? a 
este Governo e a esta polí- 
tica não deixa de crescer, 
por mais que os altifalantes 
oficiais (televisão, rádio, jor- 
nais) o procurem esconder. 
Magnífica prova disso foi a 
entusiástica manifestação 
de sábado passado no Por- 
to, que mobilizou muitos mi- 
lhares de trabalhadores 
numa exigência comum: a 
demissão do Governo. 

Pág. 7 

'A 

r*m. ̂  i 
mmí '*dÊtt 

wm 
m 

V m 
m U 

m 

Os números 

e os gráficos 

da vergonha 
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UNIVERSIDADE 

FEZ GREVE 

Na sequência do vasto descontenta- 
mento estudantil face às irregularidades 
de gestão nos Serviços Sociais, à política 
de aumentos sucessivos nos preços das 
refeições servidas nas cantinas e, ao fim e 
ao cabo, o pior — à má-fé negocial do 
ministro da Educação do Governo 
PS/PSD, realizou-se anteontem uma gre- 
ve nacional na Universidade, considerada 
já como uma das mais participadas, com- 
bativas e poderosas afirmações de unida- 
de e luta dos estudantes universitários. A 
adesão ã greve atingiu, no conjunto das 
Academias, praticamente os 100 por 
cento. 

Esta forma de luta, que teve, sem dúvi- 
da, grande impacto na opinião pública e 
demonstrações de viva solidariedade por 
parte de muitos professores, também eles 
alvo da política desastrosa do Ministério, 
concretizou uma decisão tomada no re- 

cente Encontro Nacional de Direcções As- 
sociativas (ENDA), que reuniu em Coim- 
bra 40 Associações de Estudantes. 

Alguns exemplos da forte adesão ã 
greve de anteontem: Lisboa - 95%; Por- 
to - 97%; Coimbra - 100%. Também na 
ordem dos 100% - Universidades de Vila 
Real, Minho, Algarve e Açores (P. Del- 
gada e Angra). Na casa dos 90% - 
Aveiro. 

A greve de terça-feira, dia em que o 
«Diário da República» publicou os novos 
aumentos nas cantinas, confirmou uma 
vez mais que os estudantes universitários 
e as suas estruturas associativas conti- 
nuam firmes na luta contra esses aumen- 
tos e contra a corrupção nos Serviços So- 
ciais. Os estudantes exigem ainda a aber- 
tura de um novo período de candidaturas 
para as bolsas a conceder pelos Sociais 
no ano lectivo de 84/85. 
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NICARAGUA • Entrevista com Aurélio Santos 

A Revolução está em boas mãos 

Governo afundo-se 

tom corrupção ao colo 

2.' Congresso da JCP: um novo caminho 

Salários em atraso 

com este Governo 

vão continuar 
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14 
Quarta-feira 

Cresce movimento 
pela demissão do Governo 

Agrava-se a crise da coli- 
gação. Mário Soares afirmou, 
durante uma reunião com o 
seu grupo parlamentar, que o 
PSD está com um pé no Go- 
verno e outro na oposição ■ 
Depois de terem concedido 
empréstimos à banca privada 
(SPI) e à M-D-M, três gesto- 

res da banca nacionalizada demitiram-se voluntariamente para 
assumirem importantes cargos nestas duas empresas ■ Traba- 
lhadores da indústria naval reuniram-se em plenário no Rossio, 
em Lisboa. Estes trabalhadores lutam contra o pacote laboral, 
contra os salários em atraso e as ameaças de despedimentos 
colectivos ■ A Central Operária Boliviana convocou os trabalha- 
dores para uma greve geral por tempo indeterminado. A greve, 
que começa hoje, destina-se a exigir medidas que atenuem os 
efeitos da crise económica-que se faz sentir neste País ■ Na 
semana passada dissemos que aconteceu no Chile. Hoje, acon- 
teceu na Africa do Sul. A polícia e o exército ocuparam uma 
cidade negra e efectuaram dezenas de prisões. 

15 
Quinta-feira 

O PCP leva à Assembleia da República um projecto-lei 
sobre os salários em atraso. A discussão deste projecto, rejei- 
tado com os votos da maioria, reafirmou mais uma vez que o 
Governo e os partidos que o compõem não estão interessados 
em resolver este problema nem em o deixar resolver. No final, 
o PCP pediu um inquérito parlamentar às actividades do Minis- 
tério do Trabalho e da Inspecção Geral do Trabalho ■ O gover- 
nador civil do Porto não só não recebeu uma delegação dos 
trabalhadores de empresas com salários em atraso, como os 
mandou dispersar pela polícia ■ São no mínimo duas mil as 
pessoas que a ditadura de Pinochet, revivendo os dias negros 
de Setembro de 1973, mandou prender nos estádios da capi- 
tal, depois de ter ocupado militarmente mais um bairro da peri- 
feria de Santiago do Chile ■ O governo da Nicarágua criou, no 
quarto dia de alerta militar nacional, organizações de defesa 
onde os cidadãos se podem inscrever para desempenharem 
diversas tarefas em caso de agressão militar estrangeira. 

16 
Sexta-feira 
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1 ■ Comício de amizade PCP-PSUA 

Na inauguração das novas 
instalações da Cometna em 
Famões, Mário Soares, o Pri- 
meiro-Ministro do Governo 
PS/PSD, insultou o presiden- 
te da Câmara Municipal de 
Loures, insultou os trabalha- 
dores e deu conselhos ã 
administração da empresa 

sobre repressão ■ Na Brandoa, durante o comício de amizade 
entre o PCP e o PSUA, Álvaro Cunhal, secretário-geral do 
Partido, afirmou que o Governo está podre, mas que não cairá 
por si. Álvaro Cunhal relembrou também que o povo não acei- 
tará nem um novo governo de Soares sem Pinto, nem um de 
Pinto sem Soares, aludindo às manobras de sucessivas remo- 
delações governamentais na tentativa de perpetuar o Governo 
B Hm Lisboa concluiu-se a reunião anual dos organismos exe- 
cutivos da Federação Mundial dos Trabalhadores Científicos, 
onde foi expressa a preocupação face aos perigos decorrentes 
da militarização do espaço B O ascenso militarista prossegue 
na América Central, com o anúncio, por parte das Honduras, 
que o seu país iniciou novas «manobras militares conjuntas 
com os Estados Unidos fl O bébe «Fae», a quem há três 
semanas foi transplantado um coração de babuíno, não resis- 
tiu ao transplante e morreu. Os médicos consideravam esta 
operação como essencialmente experimental. 

17 
Sábado 

Muitos milhares de pessoas manífestam-se no Porto pela 
demissão do Governo Soares/Pinto. Os desfiles e a concentra- 
ção foram convocados pela União dos Sindicatos local B Diver- 
sas organizações distritais da CGTP-IN reuniram-se em plená- 
rios para traçar um quadro rigoroso da actual situação. No 
final, a mesma concusâo: a necessidade da urgente demissão 
do Governo B Governo cuja coligação Octávio Pato, membro 
da Comissão Política e do Secretariado do PCP, afirmou que 
vai desaparecer muito mais depressa do que muitos pensam. 
Octávio Pato falava em Évora, na sessão de encerramento da 
Assembleia da Organização Concelhia do PCP fl José Eduardo 
dos Santos, o presidente da República Popular de Angola, 
afirmou que está em curso uma campanha para falsear as 
propostas do seu país de um «acordo global» com os Estados 
Unidos fl Washington e os seus aliados intensificaram o apoio 
militar à África do sul, ao alargar o fornecimento de armas 
modernas ao regime racista sul-africano. 

18 
Domingo 

Cerca de 350 rendeiros reuniram-se 
num encontro e aprovaram um conjunto de 
reclamações por eles consideradas funda- 
mentais, Neste encontro foi também eleita 
a nova direcção do Movimento dos Agricul- 
tores e Rendeiros do Norte (MARN) B Reu- 
niu-se em Lisboa o 1.0 Congresso da Fede- 
ração dos Sindicatos das Indústrias de Ali- 
mentação, Bebidas e Tabacos B Portugue- 

ses radicados em Moçambique manifestaram ao Governo por- 
tuguês a sua preocupação pela impunidade com que os terro- 
ristas da Renamo actuam em território português, ao mesmo 
tempo que se consideram os alvos prioritários desta organiza- 
ção terrorista que actua contra a República Popular de Mo- 
çambique B A Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos aprovou uma resolução de apoio aos esforços 
pela Paz na Ámérica Central desenvolvidos pelos países do 
Grupo de Contadora. 

Peia paz 
na América Central 

19 
Segunda-feira 

O secretário-geral da Renamo encontra-se, uma vez mais, 
no nosso País, com honras de entrevistas nas agências noti- 
ciosas. Este facto vem desmentir as afirmações do Governo 
Soares/Pinto, segundo as quais, este não «tolera nem consen- 
te» actividades moçambicanas em território português B Largas 
centenas de trabalhadores da Reforma Agrária concentraram- 
-se em Montemor-o-Novo para exigirem o fim imediato dos 
ataques contra a Reforma Agrária B O Governo cubano apoia 
os esforços de Paz da República Popular de Angola com vista 
à retirada das forças militares racistas do sul do País e à 
independência da Namíbia B Israel anunciou que continuará a 
ocupar militarmente o sul do Líbano e que não aceita as pro- 
postas deste País apresentadas nas negociações que decor- 
rem na fronteira entre os dois países B Nicolae Ceausescu 
abriu, em Bucareste, o 13.° Congresso do Partido Comunista 
Romeno. 

20 
Terça-feira 

Como forma de protesto contra o aumento dos preços nas 
cantinas realiza-se uma greve geral do ensino superior consi- 
derada pelos dirigentes estudantis como a de maior amplitude 
jamais realizada e uma das mais participadas de sempre B 
Inseridas na Jornada Nacional de Reclamação e Protesto da 
Lavoura organizada pela CNA prosseguem em todo o País 
acções dos agricultores contra a política do Governo para o 
sector B Acompanhado por uma comitiva onde figura, por 
exemplo, o ex-presidente do CDS, Freitas do Amaral, parte 
para mais uma das suas viagens, no caso, Londres, o Primei- 
ro-Ministro, Mário Soares B A União Soviética manifesta-se dis- 
posta a iniciar contactos com os EUA para efectuar reunião de 
«alto nível» B Termina mais uma reunião dos países membros 
da CEE sem que estes tenham chegado a qualquer acordo 
quanto ao alargamento da Comunidade. 

Editorial 

CONFLITOS NA COLIGAÇÃO 

A DEGRADAÇÃO COMPLETA 

No rescaldo do inqualificável escândalo financeiro que, 
por iniciativa do grupo parlamentar do PCP, foi tra- 
zido ao conhecimento do País durante a discussão 

na AR do «buraco» orçamental — superior a 72,5% sobre 
o defice inicialmente previsto pelo Governo Soares/Mota 
Pinto para o ano de 1984 — a semana política foi domina- 
da pelas tensões internas da coligação governante. 

São tensões indisfarçáveis, já impossíveis de ocultar, 
revelando a profunda degradação política e a podridão 
moral do casamento de conveniência anti-Abril PS/PSD, 
cujas causas os próceres da coligação tentam abafar no 
manto do silêncio ou, em desespero de causa, deformar- 
-Ihe o carácter aos olhos da opinião pública. 

As causas profundas das violentas tricas e dissenções 
internas da clique governante merecem que sobre 
elas nos debrucemos um pouco. São acerbas rivali- 

dades de interesses e de grupos de pressão; desmedidas 
ambições pessoais e de clientela que se digladiam na re- 
partição das pastas e das postas. O filme das recrimi- 
nações mutuas dos últimos dias abre no seio da coligação 
um trilho de putrefacções, de loiça partida e de roupa suja 
de gente mancomunada para um projecto comum de des- 
truição do 25 de Abril. 

No pano de fundo da grave crise económica e financei- 
ra, da guerra social contra os trabalhadores e outras vas- 
tas camadas populares, das sórdidas transacções que 
põem em risco a nossa independência nacional, os com- 
bates de galos entre os chefes e chefetes do PS e do PSD 
têm naturalmente um significado particular. 

O povo português na sua imensa maioria sabe hoje e 
sente na própria carne o que tem sido a política antipopu- 
lar e antinacional de um governo serventuário dos interes- 
ses do grande capital e do imperialismo, apostado em re- 
constituir, no Portugal que Abril libertou, um novo Estado 
totalitário e policial. 

O nosso povo sabe e sente com uma crescente maturi- 
dade e consciência política que é urgente e imperioso alte- 
rar o rumo da política nacional e por isso ergue em formas 
das mais diversas e cada vez mais combativas o pendão 
de um luta determinada e ampla para escorraçar do Poder 
uma clique governante que deixa na sua esteira o odor da 
corrupção e da fraude pública e arrasta consigo uma tara 
de gestão governativa anárquica, incompetente e profun- 
damente gravosa para o País. 

A luta dos trabalhadores e do povo de Abril contra a 
política antinacional do Governo Soares/Mota Pinto e em 
defesa das suas conquistas democráticas alastra e está 
colhendo inegáveis sucessos. O adiamento «sine-die» da 
discussão da celerada proposta de lei fascista de seguran- 
ça interna, provisoriamente em congelação, e o recuo da 
escandalosa proposta de lei dos aumentos dos vencimen- 
tos de ministros e deputados — que por agora recolheu ã 
gaveta diante dos protestos e da indignação populares — 
são êxitos palpáveis da luta contra a política do Governo. 

Diante da obra de descalabro nacional empreendida por 
este indesejável Governo e da maré do descontenta- 
mento popular que contra ela sobe por todo o País 

não é de surpreender que os seus mais directos responsá- 
veis se agridam agora em acusações mútuas, que tentem 
sacudir a água do capote e endossem uns aos outros as 
responsabilidades do desastre económico e social, do 
agravamento da crise política, da ruptura do sistema finan- 
ceiro e que uns aos outros se procurem amarrar ao pelou- 
rinho. 

Aparentemente e curiosamente o conflito entre as hos- 
tes da coligação governante estalou em torno do ponto 
mais secreto do compromisso entre Soares e Mota Pinto 
que está na base da coligação dos dois partidos do Go- 
verno — o apoio conjunto ã candidatura de Mário Soares á 
Presidência da República em Dezembro do próximo ano 
por toda a direita e desde logo pelo PSD. 

Há algumas semanas o processo de lançamento da can- 
didatura de Soares saiu dos conluios de gabinete e veio 
sornamente para a luz do dia. Depois de uma conveniente 
orquestração nos órgãos de comunicação social controla- 
dos pelo Governo e no termo de uma das visitas do Pri- 
meiro-Ministro a Portugal, no Intervalo das suas numero- 
sas viajatas, Mário Soares «tomou conhecimento» no ae- 
roporto que nos órgãos cimeiros do seu partido o seu 
nome fora «eleito» como candidato a Belém. 

A uma pergunta «espontânea» do repórter, Soares res- 
pondeu desvanecido: «sim, alguns camaradas meus estão 
a empurrar-me para a candidatura às presidenciais mas é 
uma coisa prematura em que ainda não pensei e nada 
decidi». 

Malandricel... Muita gente já sabia dos propósitos e vá- 
rios conheciam até o «saboroso» episódio passado há me- 
ses com Campos, quando este referiu na Comissão Nacio- 
nal do PS os resultados negativos das sondagens sobre a 
candidatura de Soares. 

Convenientemente, também, e logo a seguir à desvane- 
cida declaração do Primeiro-Ministro no aeroporto, multí- 
plicaram-se as tomadas de posição pública a favor da sua 
candidatura pelos seus amigos mais próximos e o nome 
de Soares foi incensado em todos os tons e como o me- 
lhor, o mais indicado, o mais nobre, o mais civilista, o 
mais ínclito, o mais democrata dos candidatos à Presidên- 
cia da República... 

Já claramente sensível aos «empurrões» dos seus «in- 
defectíveis» e num louvável esforço para contrariar a que- 
da contínua da sua popularidade nas sondagens, Mário 
Soares lançou-se nalguns sucupíranos raides «eleissoaris- 
tas» pelo País. Mostrou-se nos estádios de futebol, simul- 
taneamente adepto do Benfica, do Sporting, do Porto... or- 
ganizou a monumental «churrascada» nos jardins de S. 
Bento em honra dos nossos campeões olímpicos e — coi- 
sa que não agradou nada aos seus parceiros do PSD — 
lançou-se numa série de «corta-fitas», de inaugurações 
mais ou menos inauguradas, de «primeiras-pedras» e ou- 
tras iniciativas eleitoralistas em concelhos socialistas do 
Alto Alentejo e até em um da APU, mesmo sem convite da 
edilidade local, cujo presidente lhe ofereceu significativa- 
mente a saborosa obra de Ferreira de Castro «A curva da 
estrada»... 

Espalhou-se depois até Soure onde, magnânimo, entre- 
gou aos edis socialistas em dificuldades e em situação 
demissionária, 50 mil contos para melhoramentos locais 
(30 mil a fundos perdidos) tudo com a benevolência e al- 
gumas contrapartidas ao «vice» Mota Pinto, presidente do 
PSD. 

Eaqui começou a porca a torcer o rabo. Os parceiros 
do PS na coligação que se mantinham silenciosa- 
mente fiéis ao velho projecto de Sá Carneiro: «um 

governo, uma maioria parlamentar, um presidente», certa- 
mente na convicção de que já nào necessitavam para 
nada do PS e de Mário Soares, ergueram uma autêntica 
bronca partidária contra a insistência numa candidatura a 
Belém cada vez mais claramente votada á derrota. 

Sucessivamente, uma data de «comissões políticas» 
distritais do PSD vieram à colação dizer que não apoia- 
riam a candidatura do secretário-geral do PS à Presidência 
da República. Foi o fim do mundo! 

O próprio Presidente da AR, Fernando Amarai, do PSD, 
usando do direito que Tito de Morais se arrogou, ainda no 
exercicio do seu mandato, apoiando publicamente a candi- 
datura de Soares, declarou numa entrevista que não 
apoiaria tal candidatura — atitude que Campos classificou 
de «ridicuia». 

E aí se levantou o burburinho no PS. Mário Soares deu 
mostras da sua irritação contra esta «desleal» contes- 
tação. 

«É inadmissível — disse ele — que o PSD continue com 
um pé dentro do Governo e outro na oposição», frase que 
depois se propagou como um eco pelas quebradas do seu 
partido. 

Agastado com Mota Pinto, seu amigo desde a cisão do 
PPD, em 1977, que levara à criação do MSD, e seu minis- 
tro do Comércio no «segundo governo constitucional», ad- 
moestou-o publicamente pela incapacidade de manter na 
obediência o seu partido: «consigo sozinho não negoceio 
mais, o senhor não é o PSD». 

Com este violento puxão de orelhas a que vieram a 
seguir-se declarações, agora das «comissões políticas» 
distritais do PS a favor da candidatura de Soares, vai Mota 
Pinto sentar-se no banco dos réus do «Conselho Nacional 
do PSD» neste fim-de-semana em Viseu. 

E depois de tudo o que se passou e de ter desencadea- 
do o processo, não deixa de ser cómico que a Comissão 
Política do PS venha agora dizer que «a corrida presiden- 
cial é um absurdo» a um ano de distância das eleições, e 
considere «imprescindível a rápida clarificação do acordo 
celebrado com o PSD». 

Claro que as violentas tricas entre o PS e o PSD e entre 
as tendências e «sensibilidades» dentro de cada um 
dos dois partidos não são um simples episódio de 

ópera cómica. Envolvem problemas políticos e institucio- 
nais cuja gravidade o País não pode negligenciar. 

Esta coligação governante em agonia — «governo-suicí- 
dio com data marcada», chama-lhe um órgão de imprensa 
reaccionária — está apodrecida, mas, como salientou Ál- 
varo Cunhal, não cairá do podre. Só a luta o fará cair. 

O perigo de uma ruptura do sistema financeiro a curto 
prazo, revelado na discussão parlamentar do «buraco» or- 
çamental, é real e mostrou aspectos de degradação do 
Excutivo altamente perniciosos para a situação actual e o 
futuro imediato dos portugueses. 

A piada de chamar ao Governo uma «Federação de Mi- 
nistérios» não absolve a coligação no seu conjunto com a 
condenação de uns tantos ministros mais na berlinda. 

Ernâni Lopes, Seabra, Gonelha, Amândio de Azevedo. 
Eduardo Pereira e outros revelaram-se dignos executores 
de uma política virada contra os interesses do País, dos 
trabalhadores e do povo. Mas é o Governo no seu conjun- 
to, é a clique governante do PS/PSD, capitaneada por Má- 
rio Soares, acolitado por Mota Pinto, quem tem a respon- 
sabilidade principal e global pela política de desastre e de 
bancarrota que conduzem, ã frente do Estado. 

O Orçamento do Estado para 1985 que, por exigências 
constitucionais, deveria ter sido submetido à AR em Outu- 
bro e que se sabe apresentar um défice superior a 312 
milhões de contos, foi adiado para as calendas gregas e já 
se fala que o País vai ser provisoriamente administrado no 
começo do ano pelo anormal sistema dos «duodécimos». 

A par da degradação politica e da podridão interna, dos 
«buracos» financeiros e da anarquia administrativa, o Do- 
verno Soares/Mota Pinto chafurda num pântano de irregu- 
laridades e de ilegalidades que entram no foro institu- 
cional. 

A sua continuação é um perigo para a vida do País. 
Demiti-lo com urgência é encetar a cura radical de um 

corpo doente. 

Nota da SIP do PCP sobre o OGE 

«Demissão do Governo 

é medida imperiosa» 

Uma nota da SIP do PCP 
emitida no passado dia 20 a 
propósito da questão do Orça- 
mento Geral do Estado, dizia o 
seguinte; 

1. Nos termos da lei, o Go- 
verno deveria ter apresentado 

na Assembleia da República, 
até 15 de Outubro passado, a 
Proposta de Lei do Orçamento 
de Estàdo para 1985. 

Passado um mês sobre essa 
data, o Governo, numa nova 
manifestação de incompetência 

Saudação 

ao PC Libanês 
t 

O Comité Central do Partido Comunista Português dirigiu ao 
Comité Centrai do Partido Comunista Libanês a seguinte saudação: 

Queridos Camaradas 
Ao longo dos 60 anos da sua existência o Partido Comunista 

Libanês desempenhou um grande papel na luta da classe operária e 
do povo libanês em defesa dos seus interesses vitais, contra o colo- 
nialismo e pela conquista da independência nacional, contra o fas- 
cismo, contra o expansionismo imperialista e sionista. Nesta ocasião 
histórica da vida do vosso Partido transmitimos ao Comité Central 
do Partido Comunista Libanês e por seu intermédio a todos os co- 
munistas e ã classe operária libanesa as calorosas e fraternais sau- 
dações dos comunistas portugueses. 

O PCP tem um alto apreço pela acção do PCL em prol da 
unidade de todas as forças patrióticas e progressistas libanesas as- 
sim como pelo fortalecimento da cooperação e amizade destas com 
a Resistência Palestiniana e a Síria, e pela coesão de todas as 
forças anti-imperialistas do mundo árabe, factor decisivo para derro- 
tar os planos do imperialismo e do sionismo no Médio Oriente. 

A luta dos comunistas libaneses tem sido particularmente dura e 
difícjl. A agressividade imperialista e sionista tem-se traduzido em 
crimes monstruosos contra o povo libanês, assim como contra o 
povo palestiniano e demais povos da região com cuja luta o PCP é 
solidário. Entretanto as vitórias alcançadas nos últimos tempos sobre 
os invasores israelitas, as derrotas infligidas ao imperialismo norte- 
-âmericano e às «forças multinacionais» da NATO, a heróica resis- 
tência nas zonas ocupadas por Israel, confirmam que o povo libanês 
alcançará finalmente a vitória na sua luta em defesa da independên- 
cia, unidade e integridade territorial do Líbano, contra o fascismo e 
pela democracia, pelo progresso social e a paz. 

Reiterando a nossa activa solidariedade para com a luta do 
PCL, expressamo-vos a nossa vontade de continuar a agir para o 
fortalecimento das fraternais relações de amizade e solidariedade 
existentes entre os nossos dois partidos, na base do marxismo- 
-leninismo e do internacionalismo proletário. 

-Viva o 60.° aniversário do Partido Comunista Libanês! 
Viva o internacionalismo proletário! 

Delegação na Roménia 

A convite do Comité Central do Partido Comunista Romeno, en- 
contra-se em Bucareste, capital da Roménia, para participar no 13.° 
Congresso daquele partido, uma delegação do PCP composta por 
Joaquim Gomes, da Comissão Política e do Secretariado do CC e 
Vítor Castro, membro suplente do CC. 

Conselho Palestiniano 
A convite da Organização de Libertação da Palestina partiu para 

Amã, Ruben de Carvalho, membro suplente do Comité Centrai do 
Partido Comunista Português, que ali assistirá à sessão do Conse- 
lho Nacional Palestiniano cujo início está previsto para 22 de No- 
vembro. 

e falta de rigor, não só não deu 
cumprimento a tal obrigação, 
como não prestou ainda qual- 
quer informação à Assembleia 
da República sobre quando 
tenciona apresentar aquele do- 
cumento de capitai importância 
para a Administração Pública e 
para toda a vida económica e 
financeira do País. 

2. Este facto, a que, entre 
outros, se deve juntar também 
a apresentação do Plano para 
84 apenas em Agosto e a sua 
não publicação pelo Governo 
até esta data, representa, só 
por si, uma cabal confirmação 
de que o Governo PS-PSD 
foge deliberadamente à apre- 
ciação da sua política pela As- 
sembleia da República, desres- 
peita as leis em vigor e as re- 
gras mais elementares de rela- 
cionamento entre órgãos de 
soberania, afecta e inviabiliza o 
regular funcionamento das ins- 
tituições. 

3. A não apresentação, no 
prazo legal, da Proposta de Lei 
do Orçamento de Estácio para 
1985 deriva não apenas do 
descalabro económico e finan- 
ceiro provocado pela política 
governamental mas também 
das agudas dificuldades e con- 
tradições em que a coligação 
PS-PSD está mergulhada, com 
origem determinante no fracas- 
so da sua própria política, na 
sua total incapacidade de dar 
resposta aos problemas nacio- 
nais, e na poderosa luta dos 
trabalhadores e das forças de- 
mocráticas contra a ruinosa ac- 
ção governamental. 

4. O facto de, como é públi- 
co, as linhas de orientação do 
Orçamento de Estado estarem 
a ser objecto de sucessivas e 
inconclusivas reuniões de es- 

truturas e quadros dos partidos 
da coligação enquanto o órgão 
de soberania competente para 
as discutir e aprovar continua a 
ser ignorado e desprezado, 
constitui um evidente sinal de 
profunda degradação que, com 
o Governo PS-PSD, atinge a 
gestão dos assuntos do 
Estado. 

5. A conciliação de interes- 
ses de grupos de pressão e de 
clientelas, a definição do Orça- 
mento de Estado em função de 
estratégias eleitoralistas e de 
ambições partidárias e pesso- 
ais, o adiamento da sua apre- 
sentação na AR ditado pelo 
medo de que o seu debate se 
torne num factor de ampliação 
da crise profunda da coligação, 
conduzirão a que, com alta 
probabilidade, se entre no ano 
de 1985 sem o Orçamento do 
Estado aprovado, com a forço- 
sa consequência da aplicação 
do regime de duodécimos, com 
gravíssimos prejuízos para a 
Administração, Serviços e as 
Empresas Públicas, para as 
Autarquias, para as empresas 
fornecedoras do Estado, para o 
conjunto da vida nacional. 

6. A urgente demissão do 
Governo PS-PSD apresenta- 
-se, cada dia que passa, como 
uma exigência mais solidamen- 
te fundamentada em fortíssi- 
mas razões de natureza patrió- 
tica e como uma medida abso- 
lutamente imperiosa, tanto para 
interromper uma política que 
arrasta o País para um desas- 
tre de dramáticas proporções, 
como para assegurar o regular 
funcionamento das instituições 
democráticas hoje clamorosa- 
mente perturbado pelas ilegali- 
dades, irregularidades e atro- 
pelos praticadas pelo Governo 
PS-PSD. 

RTP adia debate 

A SIP do PCP divulgou ontem a seguinte nota: 
1. Conforme foi tornado público, no passado dia 12, uma dele- 

gação do PCP transmitiu ao presidente do Conselho de Gerência da 
RTP as críticas do PCP em relação à orientação dos programas 
informativos da RTP, designadamente no tocante a graves discrimi- 
nações praticadas contra o PCP. Na ocasião, a delegação do PCP, 
chamando a atenção para que desde há um ano que o Secretário 
geral do PCP não tinha sido convidado para qualquer entrevista ou 
debate na RTP, sublinhou a necessidade de, no quadro de uma 
rectificação da sua orientação, a RTP passar a assegurar uma regu- 
lar cobertura das actividades do PCP, promover proximamente uma 
entrevista com o Secretário-Geral do PCP e organizar mais regular- 
mente debates interpartidários sobre os mais candentes problemas 
nacionais. 

2. Na sequência deste encontro, no dia 15 de Novembro foi 
recebido no PCP um convite formulado pela RTP para que o Secre- 
tário-Geral do PCP participasse num debate sobre a adesão de 
Portugal à CEE, a transmitir em 30 de Novembro, e que contaria 
ainda com a participação dos ministros das Finanças e dos Negó- 
cios Estrangeiros e do presidente do CDS. 

3. Considerando a necessidade de um amplo debate público 
sobre as consequências da adesão à CEE e a utilidade de que, 
nessa perspectiva, um tal debate se poderia revestir, a SIP do PCP 
comunicou à RTP em 16 de Novembro a aceitação do referido con- 
vite pelo Secretário-Geral. 

4. Hoje, dia 20, a RTP comunicou no entanto, ao PCP que o 
referido debate nào se poderia realizar, em virtude de o ministro dos 
Negócios Estrangeiros não estar disponível na data prevista. A RTP, 
contrariamente ao que seria normal e desejável, não apresentou 
qualquer sugestão ou proposta de nova data para o referido debate. 

5. Reafirmando a sua plena disponibilidade para participar em 
iniciativas da RTP que visem o debate e o confronto de opiniões 
sobre os graves problemas nacionais, o PCP exige o termo de uma 
política de discriminação e de silenciamento das suas posições a 
que tem sido sujeito pela RTP. 
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PCP 

A visita da delegação do PSUA 

Extraordinárias manifestações de carinho e solidariedade 
recíproca, expressão de uma sólida e fraterna amizade, 
rodearam os membros da delegação da República 
Democrática Alemã, chefiada pelo camarada Werner Felfe, 
da Comissão Política e do Secretariado do CC do PSUA, 
que durante cinco dias esteve no nosso país a convite do 
Comité Central do PCP. 
Um intenso e vasto programa, que a levou sucessivamente 
às regiões de Coimbra e Santarém culminando no concelho 
da Amadora com um comício de amizade, permitiu à 
delegação tomar contacto com a realidade portuguesa, 
designadamente com as aspirações e a luta do nosso povo 
e dos trabalhadores em defesa do regime democrático e das 
conquistas do 25 de Abril. 

Sempre acolhidos com calo- 
rosas recepções — a natural 
hospitalidade e satisfação de 
quem recebe os amigos em 
casa — a delegação da RDA 
teve também oportunidade, por 
seu turno, de dar a conhecer 
um pouco das realizações his- 
tóricas, dos êxitos e progres- 
sos alcançados pelo povo da 
Alemanha Democrática nestes 
anos de construção do socia- 
■no. 
/Estes, sem dúvida, os traços 
éninantes de uma visita que 
jomeçou no dia 12 de Novem- 
iro e que levou no dia seguin- 
te os camaradas à região de 
Coimbra onde foram recebidos 
por uma delegação do Partido 
constituída por Jaime Serra, 
membro da Comissão Política 
do CC do PCP e Vasco Paiva, 
do CC. 

Universidade 
de Coimbra 

No decorrer da sua estada 
no centro do Pais a delegação 
teve ensejo de visitar a Univer- 
sidade de Coimbra, sendo re- 
cebida pelo seu vice-reitor, 
prof. Jorge Veiga, com o qual 
santeve um encontro e a 
»em foi entregue uma edição 

das obras completas de Marx e 
Engels. 

Na sequência do encontro 
efectuou-se uma visita à biblio- 
teca Joanina, magnífico edifício 
cujo recheio é composto por 30 
mil livros, dos quais três mil 
são manuscritos. Erguido em 
1724, na sua cave encontram- 
-se mais cerca de 200 mil li- 
vros, número a que se devem 
juntar mais um milhão e qui- 
nhentos mil livros situados na 
bMioteca nova. 

^ tarde deste primeiro dia 
na região, jo ("Jpnuçgo 'qí pre- 
enchtóa con> ynva v.saa a esta- 
ção arqueológica de Conimbri- 
ga, tendo a delegação sido 
acompanhada pela sua directo- 
ra, Alidia Alarcão, que prestou 
minuciosos esclarecimentos re- 
lativos a esta importante povo- 
ação de origem pré-romana, si- 
tuada no concelho de Con- 
deixa-a-Nova. 

A delegação visitou depois a 
«Estrela de Conimbríga», uma 
cooperativa de cerâmica forma- 
da pelos seus trabalhadores 
em 1975/1976, após o patrão 
ter abandonado a fábrica a se- 
guir ao 25 de Abril. Neste mo- 
mento com 105 trabalhadores, 
a cooperativa produz cerâmica 
artística pintada à mão (os 
principais motivos são dos sé- 
culos XVII e XVIII) produção 
essa que na sua maior parte é 
canalizada para a exportação. 

O primeiro contacto com os 
camponeses surgiu no decorrer 
Se uma visita a uma ordenha 

I 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês. deslocou-se a Portugal, 
de 12 a 17 de Novembro de 
1984, uma delegação do Comi- 
té Central do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha chefia- 
da por Werner Felfe, membro 
do Bureau Político e Secretário 
do Comité Central do PSUA. 
Integraram ainda a delegação 
Horst Schumann, membro do 
Comité Central e primeiro Se- 
cretário do Comité Distrital do 
PSUA de Leipzig. Erich Wetzel, 
chefe de secção do Departa- 
mento de Relações Internacio- 
nais do Comité Central e Klaus 
Kazimirski, funcionário do De- 
partamento de Relações Inter- 
nacionais do Comité Central. 

A delegação do PSUA teve 
conversações com uma dele- 
gação do PCP composta por 
Álvaro Cunhal, Secretário-Ge- 
ral, Carlos Costa, membro da 
Comissão Política e do Secre- 
tariado, José Bernardino, mem- 
bro do Comité Central e Alba- 
no Nunes, membro do Comité 
Central e responsável da 
Secção Internacional. 

Durante as conversações, 
que tiveram lugar num clima de 
fraternal amizade e camarada- 
gem e mostraram coincidência 
de opiniões nas grandes ques- 
tões abordadas, foram troca- 
das informações e opiniões 
acerca da situação nos dois 
países e a actividade dos dois 
partidos, sobre a situação inter- 
nacional e questões "da actuali- 
dade do movimento comunista 
e operário. 

A delegação do PSUA deslo- 
cou-se ao distrito de Coimbra 
onde teve encontros com Jai- 
me Serra, membro da Comis- 
são Politica e a Direcção da 
Organização Regional da Beira 

colectiva da Cooperativa Agrí- 
cola de Condeixa, na freguesia 
de Anobra. 

Problemas do leite 

Interessado em conhecer os 
problemas e preocupações das 
gentes da região, o camarada 
Felfe pôde ouvir de alguns pro- 
dutores as razões que estão 
na origem da insustentável si- 
tuação em que se encontra a 

Mondego e a luta e organiza- 
ção dos agricultores do Baixo 
Mondego. 

Região onde a cultura pre- 
dominante é o arroz (ocupa 
oito mil hectares numa área to- 
tal de cerca de 15 mil) foi natu- 
ral que tenham sido os proble- 
mas ligados a esta cultura que 
tenham estado no centro das 
várias intervenções produzidas. 
Através de Mário Galvão, pro- 
dutor de arroz, foi recordado o 
corte de estrada efectuado em 
1982 (o maior de sempre com 
dois dias e uma noite) que 
obrigou o primeiro-ministro de 
então a ir ao local negociar, 
luta a partir da qual foi possí- 
vel, pela primeira vez, obter a 
fixação de preços de garantia e 
de escoamento para o arroz. 

Outras questões como a 
água (falou-se dos planos ofi- 
ciais que pretendem desviar 
esse precioso líquido para a in- 
dústria em detrimento dá agri- 
cultura), a defesa da produção 
do arroz (tentativas de impor 
outras culturas sem levar em 
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Na Foznave. estaleiros na Figueira da Foz 

grande maioria dos homens do 
campo. 

Tal como noutros regiões 
também aqui se verifica um 
atraso de quase três meses no 
pagamento do leite, situação 
esta que leva a que os produ- 
tores se vejam obrigados a 
empobrecer a alimentação do 
gado. Como nos dizia na altura 
Joaquim Ribeiro, reformado, 
possuidor de uma vaca, esta 
situação provoca grandes do- 
res de cabeça, já que «preciso 
de dinheiro para comprar fari- 
nha pró animal e ele não 
vem». «Como é que lhe dou 
comida?. Vou roubar?*-, interro- 
gou-se (nos). 

A anteceder um jantar no lu- 
gar de Sobreiro, concelho de 
Condeixa, iniciativa que reuniu 
militantes e simpatizantes co- 
munistas em animado convívio, 
a delegação visitou uma expo- 
sição patente no Clube de 
Condeixa. Guiados por Miguel 
Pessoa, um dos principais ani- 
madores da secção cultural da- 
quela colectividade a quem 
coube a iniciativa desta realiza- 
ção, a delegação apreciou as 
cerca de 120 peças expostas, 
conjunto que retrata o trabalho, 
a vida, a arte, os costumes, em 
suma, o rico património do 
concelho. 

Baixo Mondego 
No dia seguinte, na Ereíra, 

concelho de Montemor-o-Ve- 
Iho, a delegação foi recebida 
por um grupo de agricultores, 
de quem ouviu algumas infor- 
mações sobre as obras do rio 

conta os interesses dos agri- 
cultores), o escoamento dos 
produtos e os aumentos cons- 
tantes dos factores de produ- 
ção, mereceram também uma 
atenção particular da parte dos 
agricultores presentes. 

Com os seus 145 trabalha- 
dores, a Foznave, estaleiros 
navais da Figueira da Foz, 
constituiu depois o contacto 
com a classe operária daquele 
distrito. Após sererr, recebidos 
pela administração do estalei- 
ro, os camaradas da RDA per- 
correram as suas instalações, 
visita durante a qual foram 
também acompaqhados por 
dois elementos da Comissão 
de Trabalhadores. 

Terras 
da Reforma Agrária 

Mudando de distrito, recebi- 
da com um redobrado entu- 
siasmo, a delegação contactou 
depois com uma outra realida- 
de. Estava-se em terras da Re- 
forma Agrária no distrito de 
Santarém, onde os trabalhado- 
res administram democratica- 
mente as suas unidades de 
produção. 

Antes de chegar às terras 
da Cooperativa Agrícola Mou- 
chão do Inglês, momento alto 
da passagem pela região, ain- 
da houve tempo para uma bre- 
ve ida à Câmara Municipal de 
Alpiarça onde foi recebida pelo 
seu presidente, camarada Ar- 
mindo Pinhão. 

Nas instalações sociais da 
cooperativa, onde a aguarda- 
vam vários membros da direc- 

ção, a delegação tomou conhe- 
cimento do tremendo esforço 
de produção levado a cabo pe- 
los trabalhadores da Mouchão 
e da sua luta em defesa dos 
postos de trabalho e da Refor- 
ma Agrária, 

Ficou-se a saber que nos 
367 hectares que constituem a 
herdade trabalham actualmente 
45 trabalhadores permanentes 
chegando a 279 nas épocas de 
campanha, números estes que 
são bem diferentes dos regista- 
dos antes do 25 de Abril, altura 
em que aquelas terras ocupa- 
vam apenas 13 trabalhadores. 

No entanto, não é apenas 
no número de postos de traba- 
lho que se verifica a superiori- 
dade da Reforma Agrária. Ou- 
tros há igualmente esclarece- 
dores. Como foi dito, enquanto 
em 1974 aquela herdade dava 
3500 contos de prejuízo ao Es- 
tado, em 1983, com a adminis- 
tração dos trabalhadores, verifi- 
cou-se um saldo de 56 mil 
contos. 

Uma gestão exemplar que 
deveria merecer apoio e cari- 
nho em vez de repressão e 
violência. Mas adiante. Visita- 
das as terras da Mouchão do 
Inglês ainda houve tempo de 
dar um pulo às instalações 
onde se encontra armazenada 
uma parte do vinho produzido 
na Cooperativa Alfredo Lima. 
Ocupadas as terras em 1975 
devido ã sabotagem dos agrá- 
rios a Cooperativa produz 
anualmente muito para cima de 
um milhão de litros de vinho, 
uma parte do qual está a ser 
exportada para a Dinamarca. 

Luta firme 
e corajosa 

Já no distrito de Lisboa, na 
véspera da sua partida, a dele- 
gação visitou a Câmara Munici- 
pal da Amadora onde foi rece- 
bida pelos vereadores da APU, 
pelo presidente da Câmara e 
pelo presidente da Assembleia 
Municipal de quem receberam 
uma detalhada informação so- 
bre a vida deste município, o 
primeiro criado depois do 25 
de Abril. 

Mas seria na visita ã Sorefa- 
me, a maior empresa metalo- 
mecânica do. País, no contacto 
directo com a classe operária, 
que se viveriam, a par do co- 
mício final, talvez os momentos 
mais emocionantes da visita. 

Recebidos pelos represen- 
tantes dos Organismos Repre- 
sentativos dos Trabalhadores 
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(ORT's), os camaradas da de- 
legação tomaram conhecimen- 
to da grave crise que a empre- 
sa atravessa em resultado da 
actuação do Governo PS/PSD. 
Com alguma surpresa, a dele- 
gação ouviu, por exemplo, 
como reflexo de uma crise pro- 
vocada por sucessivos gover- 
nos, a existência neste mo- 
mento de uma carteira de en- 
comendas de apenas um mi- 
lhão de contos, quando a ca- 
pacidade da empresa pode 
chegar a qualquer coisa como 
entre oito a dez milhões de 
contos. 

Como foi lembrado, apesar 
das dificuldades presentes, se 
a situação não é mais grave 
isso se deve à luta firme e co- 
rajosa dos trabalhadores. Uma 
luta que, como alguém subli- 
nhou na ocasião, vai prosse- 
guir e intensificar-se de forma 
a impedir que o Governo con- 
cretize o seu projecto de des- 
truição da economia nacional, 
pela defesa da produção e dos 
postos de trabalho. 

Comício combativo 

Última sexta-feira, 21.30 ho- 
ras. O Pavilhão Polivalente da 
Brandoa apresenta-se repleto 
de gente. No interior dança-se 
ao som de música popular por- 
tuguesa. Cá fora, potentes co- 
lunas enchem também o espa- 
ço de música enquanto a dele- 
gação não chega para dar iní- 
cio ao comício. 

A sala vai ao rubro quando, 
um por um, os camaradas da 
RDA, acompanhados pela de- 
legação do Partido, atravessam 
o vasto recinto e se dirigem ã 
mesa. 

Gritos de PCP e RDA explo- 
dem na sala durante largos mi- 
nutos. «Viva o Internacionalis- 

mo Proletário» e «Viva a ami- 
zade entre o PCP e o PSUA», 
inscritos a branco em tiras de 
pano vermelhas emolduram as 
paredes da sala. 

O comício estava prestes a 
começar. Viriam a usar da pa- 
lavra os camaradas Werner 
Felfe e Álvaro Cunhal, cujos 
discursos publicamos noutro 
local. 

Na mesa, entre outros, en- 
contravam-se representantes 
das comissões de freguesia da 
Brandoa e da concelhia da 
Amadora, o presidente da Câ- 
mara Municipal da Amadora, 
camarada Orlando de Almeida, 
Albano Nunes, responsável da 
Secção Internacional, Carlos 
Costa, da Comissão Política e 
do Secretariado. 

Células de empresa oferece- 
ram ã delegação trabalhos 
executados por operários co- 
munistas. Particularmente sau- 
dada a oferta dos Pioneiros, 
em que aparecem gravadas 
palavras como «paz, pão, amor 
e liberdade para todas as 
crianças do mundo». Os cama- 
radas da RDA ofereceram uma 
enorme bandeira vermelha, a 
bandeira da amizade com a fi- 
gura do primeiro presidente 
operário alemão. 

Em ambiente de grande 
combatividade, muito emoção 
e alegria terminava da melhor 
maneira a estadia em Portugal 
dos nossos convidados. Na- 
quele comício, estava ali o me- 
lhor testemunho de uma sólida 
e longa amizade. 

Durante a sua estadia em 
Portugal, o camarada Werner 
Felfe, que é também membro 
do Conselho de Estado da 
RDA, foi ainda recebido pelo 
Presidente da República e pelo 
presidente da Assembleia da 
República. 
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Litoral do PCP. Visitou a Uni- 
versidade de Coimbra e a 
Cooperativa «Estrela de Co- 
nímbriga» e teve contactos 
com agricultores de Condeixa 
e Montemor-o-Velho. Na Fi- 
gueira da Foz visitou os Esta- 
leiros Navais «Foz Nave». 

No distrito de Santarém visi- 
tou as UCP s «Mouchão do In- 
glês» e «Alfredo Lima», em Al- 
piarça. 

No distrito de Lisboa visitou 
a empresa Sorefame e foi re- 
cebida na Câmara Municipal 
da Amadora. Neste concelho, 
na freguesia da Brandoa, teve 
lugar um Comício de Amizade 
PCP PSUA em que usaram da 
palavra os camaradas Werner 
Felfe e Álvaro Cunhal. 

Durante a sua visita a Portu- 
gal, o camarada Werner Felfe 
foi recebido pelo Presidente da 
República, General Ramalho 
Eanes. Encontrou-se com o 
Presidente da Assembleia da 
República, Fernando Amaral e 
foi saudado pelo Plenário da 
AR. A delegação do PSUA 
teve encontros com a Direcção 
da Associação de Amizade 
Portugal-RDA. 

Durante as conversações a 
delegação do PSUA referiu o 
balanço, bem sucedido, alcan- 
çado na concretização das re- 
soluções do X Congresso do 
PSUA pelos trabalhadores da 
RDA, sob a direcção do seu 
partido marxista-leninista da 
RDA de empregar todas as 
suas forças para salvaguardar 
a paz e fortalecer as posições 
do socialismo, em estreita e 
fraterna aliança com a União 
Soviética e os demais Estados 
socialistas. A RDA fará tudo o 
que estiver ao seu alcance 
para que jamais uma guerra 
parta de solo alemão. 

A delegação do PSUA ex- 
pressou a firme solidariedade 
dos comunistas da RDA para 
com a luta consequente do 
PCP pelos interesses sociais e 
direitos democráticos dos tra- 
balhadores de Portugal. Salien- 
tou o seu apreço pela criativa 
política marxista-leninista do 
PCP e pela sua luta decidida 
em defesa das conquistas da 
revolução de Abril e por uma 
alternativa democrática e pa- 
triótica. 

A delegação do PCP infor- 
mou acerca da gravíssima cri- 
se económica, social e política, 
característica da situação por- 
tuguesa, que é consequência 
da política de recuperação ca- 
pitalista e de submissão de 
Portugal ao imperialismo. Pôs 
em relevo o papel determinan- 
te do movimento operário e po- 
pular e da luta que se desen- 
volve em todo o país em defe- 
sa das conquistas da revolução 
do 25 de Abril, do regime de- 
mocrático e da independência 
nacional, O PCP coloca como 
objectivo central e urgente uma 
alternativa democrática e pa- 
triótica com a participação de 
todas as forças e sectores inte- 
ressados na solução dos gran- 
des problemas nacionais. Ex- 
pressou a confiança dos comu- 
nistas no futuro democrático do 
Portugal de Abril. 

A delegação do PCP expres- 
sou o elevado apreço dos co- 
munistas portugueses pelas 
realizações e êxitos alcança- 
dos pela RDA, sob a direcção 
do PSUA, na edificação da so- 
ciedade socialista desenvolvida 
e pela sua actividade política 
em favor da paz, o que repre- 
senta um grande incentivo para 
o movimento operário e todas 
as forças progressistas e 
amantes da paz. 

No exame das questões in- 
ternacionais, os representantes 
do PCP e do PSUA concorda- 
ram em que a preservação da 
paz e o afastamento do perigo 
de um holocausto nuclear 
constitui a tarefa central dos 
nossos dias. De acordo com a 
situação dos respectivos paí- 
ses, ambos os partidos actuam 
invariavelmente no sentido de 
fazer fracassar a política da 
corrida aos armamentos e de 
confrontação prosseguida pe- 
los círculos mais agressivos 
dos EUA e da NATO, bem 
como as aspirações imperialis- 
tas à supremacia militar e ã 
hegemonia mundial. 

Com a instalação dos novos 
mísseis nucleares de primeiro 
golpe dos EUA na Europa Oci- 
dental a situação internacional 
agravou-se significativamente e 
aumentou o perigo de guerra 
nuclear, O PSUA e o PCP exi- 
gem que seja posto imediata- 
mente termo ao estacionamen- 
to destas armas de extermínio 
massivo e sejam desmantela- 
dos os Pershing II e os mís- 
seis Cruzeiro já instaldos. Am- 
bas as partes reafirmaram o 
ponto de vista de que o equilí- 
brio militar- estratégico é condi- 
ção decisiva para preservar a 
paz e conter o aventureirismo 
imperialista. 

O PSUA e o PCP estão ple- 
namente convencidos que atra- 
vés dos esforços comuns e 
cada vez mais estreitos de to- 
das as forças amantes da paz 
será possível o desanuviamen- 
to da situação internacional. 

Os dois partidos sublinharam 
a grande importância das pro- 
postas e iniciativas de paz da 
URSS e da comunidade socia- 
lista assim como do vasto mo- 
vimento popular pela paz que 
se desenvolve na Europa e no 

mundo, que convergem no 
objectivo comum da paz e do 
desarmamento. 

Ambas as delegações con- 
denaram as actividades das 
forças revanchistas, sobretudo 
na RFA, que preconizam a re- 
visão das fronteiras europeias 
do após-guerra e se orientam 
contra a soberania da RDA. 

Nas últimas décadas produ- 
ziram-se no mundo profundas 
transformações revolucionárias, 
de que os países socialistas 
constituem expressão mais im- 
portante e progressista. As 
duas delegações expressaram 
a sua inteira confiança em que 
é possível derrotar os propósi- 
tos agressivos do imperialismo 
e assegurar o prosseguimento 
vitorioso do processo de eman- 
cipação nacional e sociai. Para 
tanto consideram de decisiva 
importância o reforço da unida- 
de do movimento comunista in- 
ternacional assim como o forta- 
lecimento da cooperação e so- 
lidariedade recíproca das for- 
ças anti-imperialistas e pro- 
gressistas de todo o mundo. 

O PCP e o PSUA sublinha- 
ram que a solidariedade para 
com os países socialistas e ou- 
tras revoluções triunfantes é 
particularmente necessária, in- 
dependente da apreciação so- 
bre o seu processo de desen- 
volvimento. 

As duas delegações expres- 
saram a sua activa solidarieda- 
de aos trabalhadores e povos 
em luta contra o imperialismo, 
o fascismo, o colonialismo e o 
neocolonialismo, o racismo. 

Ambas as delegações con- 
denaram firmemente a politica 
imperialista de ingerência e in- 
tervenção na América Latina, 
na África Austral e no Próximo 
Oriente. 

O PSUA e o PCP condenam 
a guerra não declarada dos 
EUA contra a Nicarágua e ou- 
tros, povos da América Central. 
Felicitam a FSLN e o povo tra- 
balhador nicaraguense pela vi- 
tória impressionante alcançada 
com as primeiras eleições li- 
vres do seu país. Consideram 
necessário uma solução políti- 
ca dos problemas existentes 
na região, sem intervenção ex- 
terior, com base nas propostas 
da Nicarágua, da FMLN de El 
Salvador e do Grupo de Conta- 
dora. 

Os dois partidos estão firme- 
mente ao lado de Angola, Mo- 
çambique, dos estados africa- 
nos progressistas, do ANC e 
da SWAPO na luta pela inde- 
pendência nacional, contra o 
imperialismo, o apartheid e o 
racismo. 

O PCP e o PSUA apoiam a 
existência da retirada incondi- 
cional de Israel do Líbano e de 
todos os outros territórios ára- 
bes ocupados. Manifestam-se 
a favor de uma solução global 
justa e duradora do conflito do 
Médio Oriente, através de uma 
Conferência Internacional de 
Paz com a participação de to- 
das as partes interessadas, in- 
cluindo a OLP como represen- 
tante legítima do povo palesti- 
niano. 

O PCP e o PSUA estão de- 
cididos a ampliar as suas es- 
treitas relações fraternais, com 
base nos princípios do marxis- 
mo-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário, contribuindo 
desta forma notavelmente para 
aprofundar a amizade entre os 
povos da RDA e Portugal. 

A delegação do PSUA convi- 
dou uma delegação do PCP a 

' visitar a RDA, tendo o convite 
sido aceite. 

Discurso 

de Werner Felfe 

Estimjos camaradas e amigos! 
Permitam-me em primeiro lugar que vos agradeça o acolhimento 

tão cordial e fraternal. Para a delegação do Partido Socialista Unifi- 
cado da Alemanha este encontro convosco, aqui, na Brandoa, na 
«cintura industriai» de Ljsboa, é uma grande experiência. 

De todo o coração, transmitimo-vos, bem como a todos os comu- 
nistas portugueses e a todo o povo português, as saudações militan- 
tes e solidárias do Comité Central do Partido Socialista Unificado da 
Alemanha, do seu secretário-geral, camarada Erich Honecker, bem 
como dos mais de dois milhões de comunistas e de todos os cida- 
dãos da República Democrática Alemã socialista. 

Foi com grande alegria que aceitámos o convite do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Português para visitar o vosso país. No 
dia 25 de Abril de 1974 o vosso povo ficou inscrito a letras de ouro 
na História da luta mundial pela libertação do§ povos. 

Nos últimos dias conhecemos aqui pessoas maravilhosas, estrei- 
tamente ligadas às ideias revolucionárias do 25 de Abril, que fizeram 
sua a causa do povo: comunistas, democratas honestos, combaten- 
tes pelos ideais do progresso social. Fosse onde fosse, na Universi- 
dade de Coimbra ou com os agricultores, com os vereadores da 
Câmara Municipal da Amadora ou com os operários da Sorefame, 
mas também hoje neste comício. 

Estamos profundamente impressionados pela elevada consciên- 
cia de classe, pelo heroísmo e pela firmeza da classe operária por- 
tuguesa, dos camponeses e intelectuais, dos trabalhadores, que, 
sob a direcção do Partido Comunista, defendem as conquistas da 
Revolução de Abril lutando por uma alternativa democrática. E, esti- 
mados amigos e camaradas, podeis estar seguros de que estare- 
mos sempre firmemente ao vosso lado nesta luta difícil. 

Sabemos muito bem peia nossa própria História que o povo mui- 
tas vezes só com muitas dificuldades consegue abrir caminho e que 
para isso é necessário ter um grande fôlego revolucionário, firmeza, 
abnegação, paciência e audácia. 

A nossa própria experiência tem demonstrado também que não é 
possível fazer parar as ideias do progresso se estas corresponde- 
rem à vontade da maioria do povo e forem concretizadas na prática 
por uma vanguarda revolucionária, O vosso povo tem esta vanguar- 
da no Partido Comunista Português, um partido experimentado e 
provado em muitas lutas. Estamos optimistas como vós estais e 
compartilhamos convosco a certeza de que as ideias do 25 de Abril 
são invencíveis! 

Os nossos dois partidos estão «unidos no mesmo espírito e na 
mesma coragem» como se diz numa canção dos operários revolu- 
cionários alemães, A ampla troca de informações e opiniões que 
levámos a cabo nos últimos dias com uma delegação chefiada pelo 
camarada Álvaro Cunhal testemunhou isso mesmo de forma impres- 
sionante. As conversações realizadas mostraram que a nossa alian- 
ça de luta é indestrutível porque se baseia em experiências históri- 
cas idênticas acumuladas ao longo da luta antifascista, mostraram 
que estamos unidos na fidelidade ao marxismo-leninismo e ao inter- 
nacionalismo proletário. Os nossos partidos são parte integrante in- 
separável do movimento comunista internacional. 

Empregamos conjuntamente todas as nossas forças no 'sentido 
de assegurar aos povos da Europa e do mundo um futuro de paz e 
felicidade. 

Foi sobretudo esta a questão que amplamente se discutiu nas 
nossas conversações com o nosso partido irmão português. E não 
podia ser de outra forma, face à actual situação mundial, pois desde 
o fim da Segunda Guerra Mundial nunca a paz esteve tão ameaça- 
da como hoje. Desde a época de Marx que os comunistas estão na 
primeira linha da luta pela paz. Sempre assim foi e há-de continuar 
a ser! 

Donde provêm os perigos para a paz mundial, eis o que é bem 
claro para todos quantos tenham os olhos bem abertos. 

É da política de rearmamento e confrontação das forças mais 
agressivas do imperialismo, sobretudo dos EUA. é da sua aspiração 
à hegemonia no mundo, que empurram a humanidade para o abis- 
mo de um holocausto nuclear. 

Essas forças alimentam conflitos em todas as regiões do nosso 
planeta e atacam aberta ou disfarçadamente tudo e todos que não 
queiram submeter-se à vontade de Washington. Tal é o caso do 
Próximo Oriente, de El Salvador ou de Granada. 

Nestes dias difíceis estamos firmemente ao lado do povo nicara- 
guense que luta corajosamente pela sua liberdade. O imperialismo 
dos EUA ameaça com a invasão este povo. Por isso, erguemos hoje 
aqui a voz reclamando: tirem as mãos da Nicarágua! 

Conjuntamente com todas as forças amantes da paz no mundo 
opomo-nos a este rumo desastroso do imperialismo que espezinha a 
vontade dos povos, ameaça a existência de toda a civilização 
humana. 

Cresceram enormemente os perigos para a paz e para a existên- 
cia da humanidade. Mas temos de dizer ao mesmo tempo: as forças 
que lutam pela paz, pelo desarmamento bem como peio saneamen- 
to da situação internacional cresceram ainda mais. Disso é um 
exemplo impressionante o movimento pela paz, que se desenvolve a 
nível mundial e que envolve pessoas de distintas concepções do 
mundo e convicções. 

Também no vosso país cresce o número das pessoas que se 
incorporam nesta luta. Todas as pessoas amantes da paz não po- 
dem ter outra posição senão a de apoiar as iniciativas que visam a. 
transformação da Península Ibérica numa zona desnuclearizada. 

É certo que a situação internacional é tensa e complexa. Mas 
nós, comunistas, também nestas condições continuamos a manter o 
nosso optimismo e coragem de luta. O grande poeta Berlolt Brecht 
disse uma vez: «O triunfo da razão só pode ser o triunfo das pesso- 
as com bom senso.». Portanto, empregamos todo o nosso saber, 
todas as nossas forças de persuasão para que a frente das pessoas 
com bom senso seja cada vez mais ampla e poderosa, para que as 
pessoas tomem consciência de quem prepara as guerras e beneficia 
das guerras, para que a lula comum dos povos conduza a uma 
viragem rumo ao desanuviamento e ao desarmamento. 

A União Soviética e os demais Estados socialistas têm apresen- 
tado neste sentido, e por várias vezes, um programa construtivo que 
visa p desarmamento e a renúncia ao emprego da força militar. 

É necessário, antes de mais, pôr termo ao estacionamento dos 
mísseis de médio alcance dos EUA na Europa Ocidental, desmontar 
os Pershing II e mísseis de cruzeiro já instalados a fim de que se 
regresse à situação de antes do início da instalação. 

É só assim que serão criadas as premissas necessárias à reali- 
zação de negociações sérias sobre a limitação e redução de armas 
nucleares, A política dos Estados socialistas tem demonstrado sem- 
pre que o socialismo e a paz formam uma unidade inseparável; que 
o socialismo precisa da paz e cria e defende a paz! 

O secretário-geral do Comité Central do Partido Socialista Unifi- 
cado da Alemanha e presidente do Conselho de Estado da RDA, 
Erich Honecker, afirmou claramente há poucos dias no decurso da 
sua visita oficial ã Finlândia: «O agravamento da situação internacio- 
nal impõe que se reforce a aspiração à coexistência pacífica.- Não 
há qualquer outra alternativa razoável. É melhor negociar dez vezes 
do que disparar uma só vez.». 

A União Soviética e os demais Estados do Tratado de Varsóvia 
sublinharam várias vezes que estão dispostos a adoptar as medidas 
mais radicais que visem o desarmamento. Apoiam todos os passos 
tendentes a reprimir o perigo de uma catástrofe nuclear. Prova disso 
são as propostas mais recentes do mais alto representante da União 
Soviética, camarada Konsfantin Tchernenko, as quais apoiamos ple- 
namente. Ao mesmo tempo, afirmamos com toda a serenidade 
Nunca admitiremos que o imperialismo alcance a supremacia militar. 
O equilíbrio militar-estratégico é uma conquista histórica do socialis- 
mo, é e será a condição prévia decisiva para a paz e para o refrea- 
mento dos aventureiros imperialistas. 

Todos devem saber que o socialismo não permite que o sujei- 
tem a chantagens ou intimidações! 

Situado na linha divisória entre o Tratado de Varsóvia e a 
NATO, o nosso país assume particular responsabilidade na paz. 

Na hora da fundação da RDA assumimos o compromisso de 
envidar todos os esforços para que nunca mais partisse uma guerra 
do solo alemão. Ficámos fiéis a este compromisso. E é com orgulho 
que podemos afirmar que aproveitámos a oportunidade histórica que 
nos foi dada com a libertação do fascismo. Na RDA foram erradica- 
das, de uma vez para sempre, as causas da guerra e do fascimoj os 
fundamentos socioeconómicos da loucura armamentista e da política 
bélica. A política de paz tornou-se desde o primeiro dia política 
estatal. 

Se agora, através da instalação das armas atómicas de primeiro 
golpe dos EUA na República Federal da Alemanha, surge de novo o 
grave perigo de partir uma guerra de solo alemão, isso provoca 
naturalmente sérias preocupações... Estas armas de primeiro golpe 
forarç colocadas na República Federal da Alemanha, apesar de 
mais de 70 por cento dos cidadãos se lhes oporem. É assim que se 
respeita na RFA a vontade do povo. 

Se aquelas mesmas forças que querem rever a situação resul- 
tante da Segunda Guerra Mundial, lançando fanfarronadas sobre 
uma «questão alemã em aberto» e levantando exigências revanchis- 
tas relativamente a territórios da Polónia, da Checoslováquia e da 
União Soviética, se sentirem estimuladas com o aparecimento dos 
Pershing II e dos mísseis de cruzeiro na RFA, então a nossa res- 
posta é: nada está em aberto! 

Como resultado do desenvolvimento do pós-guerra surgiram um 
Estado alemão socialista e um Estado alemão capitalista, cuja unifi- 
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cação é tão impossível como a unificação do fogo e da água. So- 
mos a favor da normalização das relações com a RFA, tal como é 
de uso entre Estados soberanos, independentes e iguais em direi- 
tos. Uma posição realista do lado da RFA facilitaria o diálogo e 
serviria assim a paz e a segurança no nosso continente. 

A RDA está disposta, nesta base, a desenvolver relações fru- 
tuosas de cooperação pacífica com todos os Estados capitalistas, 

É neste mesmo espírito que encaramos também as relações 
com Portugal. Estamos convencidos de que a sua ampliação pode 
constituir um contributo para o saneamento da situação interna- 
cional. 

Os cidadãos do nosso país compreendem cada vez melhor que 
o peso dos nossos esforços pela paz e pelo progresso depende em 
grande medida do reforço contínuo do nosso Estado, em firme alian- 
ça com a União Soviética e os outros Estados socialistas irmãos. 

Um sinal visível foi, há poucos semanas, o 35.° aniversário da 
fundação da RDA. Os operários, camponeses das cooperativas, in- 
telectuais e todos os trabalhadores apresentaram resultados do seu 
trabalho dedicados ao aniversário do país, resultados como nunca 
antes tínhamos alcançado. 

Em 1984, o rendimento nacional tem crescido ao ritmo de 5,3 
por cento, o que é substancialmente mais do que fora planeado. O 
rendimento nacional, que em 1949 ascendia somente a 24 1 mil 
milhões de marcos, alcançará, nos finais de 1984, 220 mil milhões 
de marcos. 

A produtividade do trabalho que Léníne designou como decisiva 
para a vitória da nova sociedade, regista uma taxa de aumento de 
8,4 por cento. 

A nossa agricultura socialista em que o sector cooperativo é 
largamente dominante realizou em 1984 a maior produção de sem- 
pre na sua História. Durante o período de 35 anos, desde a funda- 
ção da RDA, aumentou duas vezes e meia a produção de produtos 
agrícolas. A produção de carne aumentou 7 vezes neste mesmo 
período, a de leite 3,1 vezes, e a produção de ovos 6,7 vezes. 

Hoje, o nosso Estado dos operários e camponeses está em 
condições de quase auto-abastecer-se, em produtos agrícolas e pe- 
cuários. 

Não foi nada fácil. Custou-nos muito trabalho e suor. Consegui- 
mo-lo graças à política correcta do nosso Partido, à ajuda e apoio 
activos da classe operária bem como ao trabalho abnegado dos 
camponeses das cooperativas. 

Poderia indicar ainda um sem-número de algarismos. Por exem- 
plo: em 1984 construímos ou modernizámos 200 000 habitações. 

As rendas de casa apenas pesam 5% no orçamento familiar. 
O pintor alemão Heinrich Zilie disse uma vez acertadamente: 

uma má habitação mata tanto como um machado. 
Além de novas habitações foram construídas em grande núme- 

ro escolas, jardins de infância e creches, estabelecimentos de co- 
mércio, instalações de desporto e muitas coisas mais. 

O povo tem criado tudo isso para o povo! 
Este entusiasmo, esta vontade de trabalho, este élan criador 

resultam da consciência de que o bom trabalho no socialismo a 
todos beneficia e de que o povo liberto de exploradores, ou seja, 
como proprietário dos meios de produção, colhe também os frutos 
da sua diligência. 

As profundas transformações sociais levadas a cabo nos últi- 
mos anos, o trabalho assíduo dos nossos trabalhadores trouxeram- 
-Ihes segurança e amparo. 

O que é que isso significa? 
Isso significa pleno emprego. Na RDA, a palavra «desemprego» 

e uma palavra estranha. A cada jovem, 'seja rapariga oú rapaz, é 
garantido um posto de aprendizagem ou uma bolsa de estudo. 

isso significa preços constantes para ás mercadorias de primei- 
ra necessidade. Os preços do pão, do leite, da manteiga, da carne 

bens alimentares de que as pessoas necessitam — são hoje 
ainda tão baixos como há muitos anos atrás. 

Isso significa viagens de férias baratas, organizadas e conferi- 
das pelos sindicatos. A Confederação dos Sindicatos Livres Alemães 
dispõe de 683 casas de repouso. 

Isso significa um sistema eficaz de saúde pública e assistência 

« 0 que nós queremos é uma economia nacío 

dirigida pelos portugueses e ao serviço de Portugal » 

Camaradas: 
Este comício de amizade PCP-PSUA, Portugal-RDA, realiza-se 

sob a divisa do internacionalismo proletário — que se encontra aqui 
em evidência escrita em grandes letras, que vive gravada nos nos- 
sos corações, e que para nós, comunistas portugueses, como este 
comício testemunha, é um princípio, é uma política, é uma atitude, é 
um sentimento e é uma prática 

Cooperação dos partidos, 
amizade dos povos, defesa da paz 

Estamos hoje aqui com a delegação do Partido Socialista Unifi- 
cado da Alemanha, que visita Portugal, a convite do Comité Central 
do nosso Partido. Acabamos de ouvir o discurso do camarada Wer- 
ner Felfe. 

Creio que todos ouvimos com alegria e emoção o que nos disse 
da actividade e das extraordinárias realizações do seu Partido e do 
povo da RDA, que comemorou há dias o 35.° aniversário da sua 
fundação. 

Quando ouvimos dizer que em 1984 na RDA o rendimento nacio- 
nal cresce a um ritmo de 5,3%, que a produtividade do trabalho 
regista um aumento de 8,4%, que a RDA obteve a mais alta colheita 
de cereais (11,5 milhões de toneladas com um rendimento médio de 
45 quintais por hectare), que foram construídas ou modernizadas 
200 000 habitações, que não há desemprego, que há vários anos 
não aumentam os preços dos géneros de primeira necessidade, — 
não só felicitamos vivamente os nossos camaradas, como não pode- 
mos deixar de observar que se trata de exaltantes realizações com 
as quais certamente Portugal de hoje muito poderia aprender. 

Creio, também, camaradas, que todos ouvimos com alegria as 
suas palavras amigas, expressando a solidariedade dos comunistas 
e do povo da RDA, para com os comunistas e o povo de Portugal. 

Pela nossa parte, somos também activa e firmemente solidários 
para com o PSUA e o povo da RDA e regozijamo-nos com os seus 
êxitos e realizações. Por tudo quanto representam para a sua pátria. 
E pela contribuição de inestimável valor que representam para a 
grande causa da libertação e da independência dos povos, do pro- 
gresso social, do socialismo e da paz. 

Na gravíssima situação internacional que hoje vivemos, em que 
o imperialismo, nomeadamente o imperialismo norte-americano, 
prosseguindo no seu objectivo de hegemonia mundial, multiplica as 
suas pressões, provocações, ingerências e intervenções militares, se 
lança na corrida aos armamentos e faz pairar sobre o mundo a 
ameaça de uma guerra nuclear, as relações de amizade e solidarie- 
dade recíproca entre os partidos comunistas e operários — tal como 
as que existem entre o PCP e o PSUA — tornam-se mais necessá- 
rias do que nunca. 

As conversações realizadas confirmam que os nossos dois parti- 
dos estão empenhados em reforçar a sua cooperação bilateral e em 
actuar pela coesão do movimento comunista internacional e pela 
luta comum de todas as forças anti-imperialistas, de todas as forças 
da liberdade, da democracia, da independência nacional, do socialis- 
mo e da paz. 

O problema da paz foi examinado uma vez mais com particular 
atenção. 

Embora actuando em condições muito diversas, os nossos dois 
partidos pronunciam-se pela constante, firme e incansável defesa 
da paz mundial ameaçada — tarefa central de todos os povos 
do mundo. 

Ambos apontam a necessidade de pôr termo ao estacionamento 
dos novos mísseis americanos na Europa e de manter o equilíbrio 
militar-estratégico. Ambos expressam a necessidade de resolver os 
conflitos através da negociação. Ambos sublinham a importância das 
propostas de paz da União Soviética e dos outros países da comuni- 
dade socialista. 

ciai, como a afirmação nacional independente dos países democráti- 
cos e progressistas. 

A identificação dos processos contra-revolucionários com po- 
sições de capitulação nacional e a identificação dos processos revo- 
lucionários e de transformação democrática e progressista da socie- 
dade com a afirmação e a defesa da independência nacional — 
tornaram-se, no mundo contemporâneo, uma lei objectiva da evolu- 
ção social. 

A luta contra o imperialismo identifica-se com a luta pela demo- 
cracia, a independência nacional, a paz e o socialismo. 

Portugal de Abril, 
independência nacional 
e independência económica 

Nós comunistas portugueses, consequentes internacionalis- 
tas, somos também os mais consequentes patriotas. 

A Revolução de Abril, no seu próprio eclodir militar e popular, 
no seu desenvolvimento, nas transformações políticas, económicas 
e sociais que intrcduziu na sociedade portuguesa, foi, em si mes- 
ma, uma poderosa e exaltante afirmação de independência na- 
cional. 

Para nós, comunistas portugueses, a luta em defesa de Portugal 
de Abril, tem sido e continua a ser uma luta constante em defesa da 
independência nacionaj ameaçada pelo imperialismo. 

Portugal não sofreu, é certo, com a Revolução de Abril, agressão 
ou intervenção militar estrangeira. Mas sofreu as mais variadas 
pressões, ingerências, boicotes, sabotagens e intrigas do impe- 
rialismo (conluiado com a reacção interna) contra a jovem de- 
mocracia e as suas conquistas. 

Assim como a política de destruição das conquistas de Abril 
compromete e ameaça a independência nacional, assim a luta 
em defesa do regime democrático e das suas conquistas é ao 
mesmo tempo uma luta em defesa da independência nacional 
ameaçada. 

A defesa do Portugal de Abril é uma causa eminentemente 
patriótica. Identifica-se hoje com a própria causa da indepen- 
dência nacional. 

Para que um país se considere independente não basta, porém, 
ter Governo e instituições próprias. 

A independência nacional tem de afirmar-se na política económi- 
ca, na política social, na vida cultural, na decisão política, na política 
externa, na política de defesa. 

Assim o nosso Partido insere correctamente a independência 
económica nacional entre os objectivos de uma política democráti- 
ca alternativa. 

Poderá parecer a observadores superficiais que se trata de um 
objectivo irrealista no mundo contemporâneo. 

Primeiro, porque no mundo actual as economias nacionais são 
economicamente interdependentes. Segundo, porque há uma ten- 
dência irreversível para a internacionalização de toda a vida econó- 
mica e designadamente dos processos produtivos. Terceiro, porque, 
nessas condições, a divisão internacional do trabalho é não só inevi- 
tável, como indispensável. 

Tudo isso é verdade. Mas nada fetn a ver com os conceitos do 
imperialismo e do neocolonialismo acerca da «interdependência das 
nações» e da «divisão internacional do trabalho» compreendidas, 
como métodos e formas de exploração e dominação económica, 
impedindo que se afirme a soberania e a independência nacionais. 

É correcto, justo e necessário definir, entre os objectivos de uma 
política democrática, a independência económica do País. 

Não pensamos, de forma alguma, que se deva procurar uma 
solução autárquica (ou seja produzir no País tudo o que necessita- 

Estas considerações significam, em resumo, que P 
pleno direito — e o PCP propõe que Portugal o afi 
política económica — de, no quadro da cooperação in 
ter um desenvolvimento nacional decidido pelos 
aproveitar em benefício próprio os seus próprios r 
uma indústria moderna com os seus sectores de po.. 
agricultura progressista, desenvolver a sua própria tec 

A política económica e a política de desenvolvimento; " 
pelo PCP ao País, como parte integrante de uma política &. 
ca alternativa, são rigorosas e realistas, têm profuncv, p er 
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nais. 
O que nós queremos é uma economia nacional di 

los portugueses e ao serviço de Portugal. 
Não há, certamente, nenhum patriota que, tomands 

mento das nossas propostas com objectividade, não est 
do com elas, no fundamental. 

Em nome dos interesses nacionais 
pôr fim à política de capitulação 
e desastre 

E em nome dos interesses nacionais e da independênc. 
nal que combatemos a chamada «política económica» do 
PS/PSD e das forças reaccionárias — política de verdade-: 
lação nacional — e a destruição, que está a ser feita, das r 
nacionalizadas, da nossa siderurgia, das nossas construçfe 
da nossa Marinha Mercante, assim como da agricultura pc- 
— sacrificadas aos interesses dos países desenvolvidos. 

E em nome dos interesses nacionais que reclamamos, 
assegurada a gestão correcta, competente e patriótica c; irmoo rin. 
portuguesa, a viabilidade de sectores e empresas nacionaife i 
apoio e estímulo à Reforma Agrária, a mobilização dos rc; 
cursos para o desenvolvimento, de forma a impedir que» 
degradação das estruturas da nossa economia — de que 
pectos significativos a autorização para a criação de novos 
estrangeiros — e o assalto das multinacionais a import, 
mos da economia portuguesa. 

É em nome dos interesses nacionais que reclamamoss 
o colaboracionismo do Governo com as exigências do Fu^ 
tário Internacional, que cesse a aceitação das ordens itf 
a política económica e social portuguesa como se fosse 
senhor de Portugal. 

É em nome dos interesses nacionais que denunciamce 
irresponsável a empréstimos externos, de tal forma qi- 
externa se tem agravado assustadoramente, se aproximas 
milhões de dólares, excede em 45% (final de 1983) a; 
totais do ouro e divisas, corresponde a cerca de 80% íi 
Interno Bruto, — percentagens que traduzem a aproximai 
estado de insolvência. 

É em nome dos interesses nacionais que reclamarmjs 
negociações de empréstimos externos imprescindíveis,?-: ~ 
numa firme posição nacional, que reclamamos se ponlst t abalh- 
do dia a breve prazo a renegociação da dívida exáv 
juros anuais que por ela pagamos. 

É em nome dos interesses nacionais que combatemoL; , 
minoso plano de florestação \á em curso, pronioNnOQ^B«^çgeg - 
do Governo cóm as multinacionais, com o Banco Mundiça selJ ^ 
Banco Europeu de Investimentos, plano que transforma r- t 
num país de eucaliptos para fabrico de pasta de papel, k: p0|ítiCa 
a nossa agricultura e o seu desenvolvimento, e poluindo; C01 / e 
atmosfera e os nossos rios de forma a tornar dificilmente K . c 
vastas zonas do País, como já actualmente sucede em Cac ' 
Velha de Ródão. outras f K | «Vir 
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Na Câmara Municipal da Amadora 

médica gratuitos e a assistência a pessoas de idade, amplas possi- 
bilidades para curas e terapia preventiva. 

Isso significa ainda (mas não por último) a igualdade de direitos 
entre o homem e a mulher, não somente consagrada na Constitui- 
ção da RDA, mas diariamente praticada em todos os sectores da 
nossa vida. Uma velha exigência da classe operária tornou-se reali- 
dade na RDA: igual salário para trabalho igual. 

Por outras palavras/a História de 35 anos da RDA, o seu de- 
senvolvimento como Estado socialista internacionalmente respeitado, 
politicamente estável e com uma elevada dinâmica económica e um 
aumento dos rendimentos em todos os campos da vida social é uma 
prova do vigor do marxismo-leninismo. Ela tomou evidentes as gran- 
des potencialidades de um povo libertado da exploração capitalista e 
liderado pela sua vanguarda revolucionária. 

Nós sabemos que , quanto mais forte é o socialismo tanto mais 
segura é a paz e tanto mais favoráveis são as possibilidades de luta 
para as forças do progresso em toda a parte do mundo. 

Durante a nossa estada em Portugal ficámos convencidos mais 
uma vez de que o vosso Partido constitui uma força com grande 
influência. Também o comício de hoje comprova que os comunistas 
portugueses enfrentam a solução das suas tarefas empolgantes com 
responsabilidade e consciência, com espírito revolucionário, determi- 
nação de luta e optimismo. Estamos alegres e orgulhosos por estar 
ao vosso lado na mesma luta. 

Agradecemo-vos profundamente o convite para este comício en- 
tusiástico. 

Iremos informar o nosso Partido e o nosso povo da vossa gran- 
de luta e continuaremos a revigorar a aliança inabalável entre o 
Partido Socialista Unificado da Alemanha e o Partido Comunista 
Português. 

Viva o glorioso Partido Comunista Português! 
Viva a aliança fraternal entre o Partido Socialista Unificado da 

Alemanha e o Partido Comunista Português! 
Viva a luta pela salvaguarda da paz no mundo! 
Viva o marxismo-leninismo e o internacionalismo proletário! 

Na Sorefame 

Aqui em Portugal, a luta pela paz faz parte integrante da luta 
em defesa de Portugal de Abril. Apraz-nos registar, entre outras 
iniciativas, que acaba de realizar-se em Lisboa (nos dias 10 e 11) 
uma Conferência Luso-Espanhola «Por uma Península Ibérica Livre 
de Armas Nucleares» — pela criação de uma zona desnuclearizada 
na Península. 

O nosso Partido apoia inteiramente esta iniciativa, coincidente 
com a actual luta do povo português contra novas cedências milita- 
res aos Estados Unidos e à NATO, contra a instalação de novas 
bases, contra a utilização do território e das águas nacionais para 
instalação ou trânsito de armas nucleares. 

A luta peia paz — tarefa central e comum de todos os povos do 
mundo é inseparável da luta pela liberdade, pela independência 
nacional, pelo progresso social e pelo socialismo. 

Aqui uma vez mais desejo confirmar o nosso activo apoio e 
solidariedade aos povos de Angola, Moçambique, Zimbabwé, Namí- 
bia e Africa do Sul. Aos povos do Líbano e da Síria, assim como ao 
povo palestiniano. Aos povos da América Central em luta. 

Desejo particularmente, camaradâs, em nome do Comité Central 
do nosso Partido, felicitar uma vez mais vivamente a Frente Sandi- 
nista de Libertação Nacional da Nicarágua, pela magnífica e esma- 
gadora vitória alcançada nas eleições, e, ante as ameaças mais vis 
de intervenção militar norte-americana, expressar ã FSLN e ao 
povo da Nicarágua o completo apoio e a inteira e activa solida- 
riedade do Partido Comunista Português. 

Em todas as partes do mundo o imperialismo norte-americano se 
revela sustentáculo e cúmplice das ditaduras mais reaccionárias e 
sangrentas, o inimigo declarado dos povos e da sua luta libertadora. 

O imperialismo contraria, por todos os meios ao seu alcance, 
tanto a luta dos povos no caminho da sua libertação política e so- 

mos) nem tais soluções são possíveis no mundo de hoje. 
Mas pensamos, primeiro, que a política económica de desen- 

volvimento de Portugal, deve ser definida, empreendida, realiza- 
da e inspirada pelos interesses nacionais e não pelos interes- 
ses do imperialismo, das multinacionais, dos magnatas norte- 
-americanos. 

Segundo, que qualquer política económica nacional deve ter 
como objectivo obrigatório aproveitar e desenvolver os recursos e 
potencialidades nacionais e não submetê-los e sacrificá-los a 
recursos e potencialidades concorrentes de países estran- 
geiros. 

Terceiro, que, na divisão internacional do trabalho, Portugal não 
pode aceitar que a sua economia, a sua indústria, a sua agricul- 
tura, sejam consideradas como elementos meramente comple- 
mentares e subsidiários da economia, da indústria, da agricultu- 
ra dos países capitalistas mais desenvolvidos e a eles subme- 
tidos. 

Quarto, que nós, portugueses, temos de trabalhar para sair- 
mos da permanente situação de défice económico, — dos mons- 
truosos défices das balanças energética e alimentar, bem como da 
balança de transacções correntes, e do recurso sistemático ao crédi- 
to externo, não para promover o desenvolvimento, mas para pagar 
dívidas e os seus juros. 

Quinto, que é tempo de impulsionar as forças produtivas na- 
cionais, pondo termo à absurda política de recessão económica 
que o Primeiro-Ministro, numa das suas costumadas enormidades, 
diz aos americanos (7.11.84) ter sido «indispensável ao saneamento 
financeiro», no preciso momento em que o debate do Orçamento 
Geral do Estado de 1984 evidenciou que o Governo conduz o siste- 
ma financeiro à beira da ruptura. 

I l K 
É em nome dos interesses nacionais que salientamos os: :tro, pc 

da crescente e excessiva concentração do nosso comê festim 
terno nos países do Mercado Comum e da EFTA e nos Pr( 
Unidos, o que multiplica os factores de incerteza e insegu® treconf 

E em nome dos interesses nacionais que inserimci -pubhc! 
objectivo de uma política económica nacional a produçs !que ps 
nal de produtos actualmente importados, em vez da pfr -tal «Ai 
Governo Soares/Mota Pinto que, precisamente ao invés, c; Ali; 
substituição por produtos importados de importante parte ffi 'compg 
çáo nacional. ; ; lucci, i 

É em nome dos interesses nacionais que combatemos ÍP tor da 
te os planos de «pôr termo a lodos os projectos de grande êmbai 
são» (como diz o patrão fascista da CIP, Ferraz da Costa agente 
outras palavras, de «cortar projectos desajustados à reaíe como 
País» (como diz Mário Soares) e insistimos na absoluta nec? Trade- 
de ir por diante com os grandes projectos nacionais corr Vê 
Plano Siderúrgico Nacional com o aproveitamento do ferro < cfam d 
corvo, o aproveitamento adequado das pirites, a metalurgia; Mu 
os projectos do Baixo Mondego e da Cova da Beira e o cr Ma 
Plano do Alqueva, que significa energia eléctrica, rega, n# Sf rlão 
postos de trabalho. ^ poder. 

É em nome dos interesses nacionais e da independênc: ' Po 
nal que combatemos firmemente a integração no Mercado- Tecer 
que a verificar-se teria resultados catastróficos para a W oferec 
agricultura portuguesas e conduziria milhares de empresas; cravos 
à falência e à liquidação. g Os 

Durante muitos anos, foi o PCP a única força política 3 0 seu 
dos perigos da integração. Agora, já em todas as classe; í-GTP 
outras vozes se levantam no mesmo sentido e já certas f bue re 
como punhos não podem ser desmentidas. 1 9aniza 

Já um dos vice-presidentes do Conselho Nacional d! ^eterrr 
admite o «ataque do exterior no mercado interno» «sem os' Os 
ção generalizada e sensível quanto às aberturas para os '■ a bata 
internacionais» (9.11,84). Soares 

Já o próprio ministro dos Negócios Estrangeiros, é força 
mente a confirmar aquilo que o PCP já há anos vem advei Por 
Mercado Comum — confessa J. Gama — «exige (de Porti» 
economia aberta naquilo que é competitiva, mas tem manK 
des proteccionistas em relação a artigos em que Portugal é; 
tivo» (DN, 8.11.84). Pai 

As concessões de natureza económica feitas ao impf ^cess 
não têm apenas consequências de natureza económica. ' Seus c 

A penetração económica e a tomada crescente pelo &'■ ^hcia, 
trangeiro de posições na nossa economia são acompanK ^Ção 
penetração e ingerência crescente do imperialismo no dornlr e 
lógico e cultural. M. O « 

A par do abandono a que está votada pelo Governo® a'nda i 
nacional, assiste-se a uma verdadeira invasão de subprodur po 
rais do imperialismo, nomeadamente do norte-americano. É Cor 
cação e no ensino com enxames de «especialistas» que nur O r 
de operação de diversão ideológica vêm perorar em todas í 
rias. É o prático monopólio da informação externa pela Unilfí ^tfibut 
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ais 

Portugal 
) afirme 
0 ,nternaci 
's portuaul ,s recWso^ 
Pont^ter „ 

rla tecnologi': 
^nt0 Propos 
'lítica democr 
^ "das rafe-e- e France Press. É a onda de filmes pornográficos e de vio- 

ses "aer-a E a percentagem de mais de dois terços de filmes america- 
na! di • ■ •■'10!0tal d0S filmeS exibidos- a Par dos 2% de portugueses. É a lr|giaa [•, ;ação dos programas de rádio por música anglo-americana. É o 

mando daS multinacionais no mercado das edições. É o preciosis- 
, este COní,e'!ia Pronuncia correctíssima de palavras em língua inglesa por -jade acides e oradores que dáo pontapés monumentais na gramática 

í-vjiesa. Não é exagero dizer-se que existe o perigo de uma 
^ção cultural. 

'tl-se de um atentado e uma ameaça, não menos grave que a 
ís^ca. contra a independência nacional, uma vez que a cultura 
íjdos traços essenciais e específicos e uma das mais fortes 

ações da nacionalidade, 
tendência n» Por isso, é também em nome dos interesses nacionais que, a 
Ia" do ^ 2a ampliação das relações culturais com todos os povos do 
' a eira capvoo, reclamamos a defesa da cultura nacional, o apoio efectivo à 
J. aas empterridade criativa de cientistas, escritores e artistas e aos centros 
struçoes navtíjrais regionais e colectividades, a promoção de uma verdadeira 
tura portugufiiíca cultural portuguesa nos meios de comunicação social do 
iaos- ado, a deíesa do património cultural. 

■- 'os que s- A independência nacional defende-se nào só no domínio econó- 
lo da baifofinas também no domínio cultural. Estamos firmemente determi- 
acionaiizadaiiés a defendé-la. 
dos nossost1 

que continuKgo à miséria do povo 

novos banP serviÇ0 do capitalismo estrangeiro 
ortames imploração desenfreada dos trabalhadores insere-se na política 

imos aaperação capitalista e restauração monopolista e tem em vista 
Fu /jJe ij5 0 Processo de acumulação e centralização do capital pelos 

ns q" pfji l>:á5'^tas Portugu®ses, designadamente pelos grandes senhores 
nScp^ ^sntigos monopólios fascistas. Mas tem outro objectivo insepará- 
   c aí)r'sí s paralelo: manter Portugal como um país de mão-de-obra 
amos o 13(3 6 de rn's®r'a 9era' a mercê da exploração do capital es- e ligeiro, vindo dos países desenvolvidos. 

m Cacia e „ 

a que a dit 
xima de 16Lr""'0'"0""5 ^ '"-""-lai" chwiiiius uu vauveino com capuansias 
!3) as r 'írangeiros, simpósios, conferências económicas em que se fala 
no j rfen,Jto de investimentos, de desenvolvimento, de ajudas estranqeiras 3 - do Procli0ortugal 
ximaçao de ^as ^ qUe se trata no conlaS7 

amos a ^ de contas, trata-se de uma revoltante negociação entre 
^is se r;6 :®overno Soares/M. Pinto e os magnatas estrangeiros, na qual 
)nha na o^' ^overno re9a!e'a a força de trabalho e o grau de exploração dos 
jxtetna ^rc ibafeadores portugueses e do povo português em geral como e 'quOT oferece uma mercadoria ao mais baixo preço. 

emos esse ^"sgnatas, aos quais o Governo quer entregar e está já entre- 
ido por lrnPortantes sectores da economia .nacional, reclamam con- 
jndial cC Bs BxXtemas dé^exptdtàçao dos portugueses. E o Governo e p 

p Pnmeiro-Ministro, oferecem-lhes, como atractivo aos seus capi- a 0l's. o baixo nível de vida e a fome e a miséria do povo, que a 
e , sacn Cje recuperação capitalista, latifundista e imperialista provo- 
umdo a e espa|ha no Pajs 
e te habitá ^ Soares e o Governo dizem aos magnatas estrangeiros (com 

aras palavras, claro, mas com o mesmo sentido): 
«Vinde, senhores banqueiros! Vinde, senhores capitalistas! Vin- 

; multinacionais! Aqui tendes à vossa espera, à espera dos vos- 
ss capitais, para que eles se multipliquem através de elevados 
cos. salários que correspondem apenas de um quarto a um séti- 

dos salários dos países do Mercado Comum e dos Estados 
tos Tendes aqui à vossa espera como exército de reserva mais 
600 000 desempregados. Tendes mais de 150 000 trabalhadores 
n salários em atraso, o que vos abre, pelo exemplo, amplas pers- 
aivas de terdes trabalhadores a trabalhar e de nada lhes pagar- 
5. Tendes mais de 500 000 trabalhadores com contratos a prazo, 
" é. sem quaisquer garantias sociais e que podeis despedir sem 

causa e a vosso bel-prazer na base do «lay off». Tendes um 
ilho de Concertação Social que assegura a «paz social» por 
rtação entre o Governo, o patronato reaccionário e os agentes 

emo e do patronato nas organizações sindicais. E se isso 
chega, o Governo está a preparar, para vossa maior segu- 

e tranquilidade, uma nova legislação laboral que colocará os 
lores completamente à vossa mercê.», 
outras palavras é isto que o Primeiro-Ministro oferece aos 

e seus representantes. É isto que o levou recentemente a 
es Portugal como «um oásis de paz e tranquilidade», 
últimas palavras, que fazem lembrar o antigamente, estas. 

=> ''&<&. do Primeiro-Ministro, 
'wuncíou-as há poucos dias em Lisboa (7.11.84) num encon- 

nos os per-: ::tiposamente chamado «Perspectivas e Oportunidades de In- 
comércio (rinentos e Comércio com Portugal». 

5 nos Estac Fesentes, como convinha, estavam conhecidos e oficialmente 
segurança "■r-ecidos agentes da CIA (isto não é boca nem fofoca, isto está 
•rimos eouicadQ} como 0 actual presidente do American Club of Lisbon, 
idução naCipartíQjpgy no «Encontro» na qualidade de representante de uma 
da política > .American Internacional Investiments Company». 
rés, condu? ;;as^ esta fUSão da representação da CIA e da representação de 
írte da ptoVaanhias norte-americanas não é coisa nova. Também o sr. Car- 

-a. ex-embaixador dos Estados Unidos em Lisboa e ex-vice-direc- 
nos firmei ja cia. também agora passa por cá por Lisboa, não já como 
grande naturalmente, nem que se saiba oficialmente como 
íosta), w te"!e da CIA, mas como «very special friend» de Mário Soares e 

realidade »o director de uma companhia norte-americana «Sears World 
j necessid<-;:e 3 qua| 0 Governo português já está a fazer favores de tomo. 

como sai rè-se que investimentos, provocação, intriga e espionagem an- 
ferro de (je praço dado nestas andanças, 
jrgia do ^ Muitas coisas sinistras promete e oferece Mário Soares. 
> o congefc 'jas uma coisa essencial que não pode oferecer e prometer. 
1, milharessnj) p0Cje prometer porque está acima e muito acima do seu 

f isltod -icer. 
idência nat Fode oferecer os lacaios amarelos da UGT. Mas não pode ofe- 
gado Corrttcer a submissão dos trabalhadores portugueses. Não pode 
a indúsiffefeecer que os trabalhadores portugueses aceitem ser os es- 
esas à rl-1:'3vOS modernos do Mercado Comum ou dos Estados Unidos. 

Os trabalhadores portugueses, com o seu Partido de vanguarda, 
;ica a poderoso movimento sindical unitário organizado em torno da 
asses soc.:tp.|n e 0U{ras organizações unitárias, têm uma forte unidade 
rtas verdai® resjste as actuações divisionistas, têm um elevado grau de or- 

:';zação, têm uma elevada consciência de classe e uma firme 
ial do P -erminação de luta. 
m compe^ Os trabalhadores continuam a luta e quem perderá finalmente 
os merca «talha não serão os trabalhadores, não será o povo, será M. 

;3tes e todas as forças reaccionárias. 
forçado W 

'oiiugãí0r uma Política externa nacional 
mantidd atiao submetida a qualquer país estrangeiro 

ial é comi* 
^ara bem do nosso povo e do nosso pais, é absolutamente 

imporia iS«essárja uma política externa nacional, inspirada, em todos os 
i. dominios, pela defesa dos interesses nacionais, da indepen- 
lo capi'8 ^a, soberania e integridade territorial da nossa Pátria, pela afír- 
oanhadas íçào na arena internacional de Portugal como país livre, democrá- 
1omíniõ',c,:!>e independente. 

0 actual Ministro dos Negócios Estrangeiros, J. Gama, afirmava, 
rno -êP et/Na não há muito tempo, que «um país não escolhe livremente a 
odutos Apolítica externa» (24.5.84). 
o. É na 61 Contestamos tal posição. 
? nurna 9 0 ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal tem estrita 
das as fm^igação de considerar que a definição da política externa é um 
Jnited "'-''ibuto inalienável da soberania. 

A" cor -ário do Governo que reconhece desta forma que não 
ascolhe» livremente a política externa de Portugal, o PCP entende 

que a política externa de Portugal deve ser livremente escolhida 
pelos portugueses. 

Ao contrário do Governo que (tal como submete a economia) 
submete a política externa portuguesa aos interesses e às exigên- 
cias do imperialismo norte-americano; ao contrário do Governo que 
apoia as ingerências, as provocações e agressões imperialistas e 
actua em relação aos pontos nevrálgicos do mundo (África Austral, 
Próximo Oriente, América Central) como instrumento da intriga e da 
estratégia do Governo de Reagan — o PCP propõe para Portugal, 
para um Governo democrático, uma politica externa não submeti- 
da a qualquer país estrangeiro, uma política externa verdadeira- 
mente nacional e patriótica. 

Nunca pusemos, nem pomos em causa o desenvolvimento das 
relações de amizade e cooperação com os países do Mercado Co- 
mum e com os Estados Unidos. 

Pelo contrário: pensamos que há imensas potencialidades de 
desenvolvimento das relações com esses países que estão longe de 
ser aproveitadas. 

Mas entendemos que, nas relações com esses países, como 
com quaisquer outros, devemos exigir (e isso não sucede actual- 
mente) que sejam observados princípios fundamentais das re- 
lações internacionais: a igualdade, o respeito pela independên- 
cia e soberania nacionais, as vantagens recíprocas, a não inge- 
rência nas questões internas. 

Os interesses nacionais exigem que se ponha fim a uma política 
externa de subserviência e submissão ao estrangeiro e que Portu- 
gal, segundo os seus próprios interesses, não só mantenha 
como desenvolva relações (naturalmente mutuamente vantajo- 
sas) com todos os países, independentemente do seu regime 
social. 

Por isso, a par das relações com os países capitalistas, é 
também necessário — no domínio diplomático, económico, tecnoló- 
gico, cultural, desportivo, político — desenvolver as relações com 
os países socialistas, aproveitando imensas potencialidades 
que só podem beneficiar o nosso país e o nosso povo. 

É o caso da RDA, cujos altos representantes se encontram hoje 
aqui connosco. 

O mesmo devemos dizer em relação aos Estados africanos, de- 
signadamente àqueles outrora subjugados pelo colonialismo portu- 
guês, 

É tempo de pôr fim á hostilidade do Governo Soares/M. Pinto 
para com os regimes que os povos de Angola e Moçambique esco- 
lheram e aos planos que têm como fim último a sua destruição. 

É tempo de pôr fim a quaisquer formas de apoio e ajuda do 
Estado português e dos partidos do Governo aos bandos armados 
da UNVTA e da RENAMO. 

É tempo de o Governo Soares/M. Pinto, que permite que os 
representantes desses bandos falem nos órgãos de comunicação 
social do Estado e se gabem dos raptos e crimes, dê mostras do 
humanitarismo de que tanto se gaba, levantando a voz em defesa 
dos cooperantes portugueses que são raptados e assassinados na 
República Popular de Moçambique e na República Popular de Ango- 
la por aqueles mesmos que, em Portugal, actuam livremente com a 
protecção do Governo e das forças que o compõem. 

E tempo de enterrar definitivamente os indignos planos para en- 
tregar o povo maubere à chacina pelos fascistas indonésios e Timor- 
-Leste à ocupação e anexação definitiva pela Indonésia, no quadro 
de uma suposta autonomia. 

A política externa actual é uma política de submissão ao estran- 
geiro. A política externa que defendemos é definida tendo como 
vectores a independência nacional e a honra e dignidade do 
País na arena internacional. 

Por uma política portuguesa 
de defesa nacional 

Falando da independência do nosso país, nào podemos deixar 
de dizer algumas palavras sobre a defesa nacional. 

A defesa da independência tem de ser assegurada, não apenas 
no domínio económico, no domínio financeiro, no domínio político, 
no domínio diplomático, mas também no domínio militar. 

A política de defesa nacional deve ter como objectivo fundamen- 
tal a defesa da independência da nossa Pátria. 

A Constituição indica mais precisamente esse objectivo. 
«A defesa nacional — estabelece a Constituição — tem por 

objectivos garantir, no respeito pelas instituições democráticas, a 
independência nacional, a integridade do território e a liberdade e a 
segurança das populações contra qualquer agressão ou ameaça 
eventuais» (Art.0 273, n,0 2). 

Colocam-se assim duas questões. 
Primeira questão: Quem determina a política de defesa nacio- 

nal portuguesa? 
Tendo como objectivo fundamental garantir a independência e a 

integridade nacionais, é indiscutível que é Portugal — são os portu- 
gueses — que têm de definir a política de defesa nacional. 

Segunda questão: Quais os critérios que devem determinar a 
política de defesa nacional? 

Para nós, é evidente que a política de defesa nacional deve ser 
determinada não por critérios estabelecidos segundo interesses es- 
trangeiros, designadamente do governo dos Estados Unidos e da 
NATO, que concebem a defesa nacional portuguesa como mero 
apêndice da defesa do imperialismo, mas por critérios portugue- 
ses específicos que dão prioridade á garantia da independência, 
soberania e integridade territorial de Portugal. ' 

É por isso que consideramos inaceitável para Portugal que vies- 
se a criar-se um Comando Ibérico da NATO, que, de uma forma ou 
de outra, subordinaria as Forças Armadas portuguesas às Forças 
Armadas espanholas. 

É por isso que entendemos que o ensino da doutrina militar na 
Academia e Institutos Militares deve estar confiada quase exclusiva- 
mente a oficiais portugueses, reduzindo o número de cursos entre- 
gues a oficiais americanos e de outros países. 

É por isso que entendemos necessário que esse ensino se orien- 
te decisivamente num sentido nacional — não identificando a defesa 
nacional portuguesa com a defesa da NATO contra o Pacto de 
Varsóvia —, que aliás nem directa nem indirectamente nos ameaça. 

£ por isso que entendemos que, nas Forças Armadas portugue- 
sas, as promoções devem ter em conta, a fidelidade a Portugal e 
não a fidelidade à NATO, como presentemente alguns parece enten- 
derem. 

É por isso que entendemos que, no equipamento, nos quadros e 
nos recursos, as unidades diversas das Forças Armadas portugue- 
sas têm direito a não serem tratadas com desfavor relativamente à 
1 .a BMI, e têm também direito a dispor de armas adequadas e não 
de material obsoleto que muitas vezes lhes é enviado quando os 
«grandes» da NATO o consideram bom para a sucata. 

É por isso que entendemos que a nossa Marinha de Guerra 
deve ter mais barcos adequados à defesa nacional portuguesa, de- 
signadamente á cfefesa das nossas costas e das nossas águas, e 
não ser reduzida a apêndice, do patrulhamento do Atlântico pelos 
Estados Unidos. 

É por isso que o nosso Partido se tem pronunciado contra o 
alargamento das facilidades de natureza militar aos Estados Unidos 
e aos países da NATO. 

Já chegam e sobram, como limitação à nossa independência 
nacional, bases militares estrangeiras ou ao serviço do estrangeiro 
no nosso território (Lajes, Beja, Montijo, Cortegaça), unidades mili- 

tares NATO (BMI, St.a Margarida), estações de rastreio e de emis- 
são e recepção de rádio (Flores, Fonte da Telha, Vale de Zebro) 
cais de munições e combustíveis (Trafaria), silos e depósitos (Fon- 
te "a Telha, Marco do Grilo). 

á chegam novos projectos e planos para alargamento de facili- 
d^-as militares (base militar em Porto Santo, utilização de bases 
para acções agressivas da Força de Intervenção Rápida, utilização 
das oficinas de Alverca, oleodutos, bases de abastecimento, estação 
de rastreio de satélites e mísseis e até, como há tempos se falou, a 
reparação de navios de guerra americanos nos estaleiros da Lis- 
nave). 

Já chega de utilização de bases portuguesas para operações 
agressivas contra terceiros Estados como foi a utilização das Lajes 
para a ponte aérea para Israel quando da guerra com o Egipto. 

Não podemos tão pouco aceitar que uma doutrina e uma políti- 
ca de defesa nacional conduzam à ideia de que, numa eventual 
guerra futura, Portugal pode sucumbir para que triunfe o impe- 
rialismo norte-americano. 

A política de defesa nacional visa por definição a defesa da 
nação portuguesa e nunca o seu sacrifício nas aras da política 
de agressão e de guerra do imperialismo. 

Pela inteira soberania 
na decisão da política 
e na escolha dos governantes 

A independência de Portugal significa que o povo português 
tem pleno direito de decidir a sua politica e de escolher os seus 
governantes. 

O povo português não pode aceitar que sejam países estrangei- 
ros a ditar qual deve ser a política portuguesa e quais os partidos 
que devem ou não devem estar no Governo, 

Sabe-se que não é essa a atitude, tanto de certos sectores políti- 
cos portugueses, como de certos governos estrangeiros. Uns e ou- 
tros consideram legítimas as ingerências, as pressões, as indicações 
e até as ordens à política portuguesa — que perfazem já longo rol 
nestes dez anos e meio decorridos desde a gloriosa Revolução de 
Abril de 1974. 

O nosso Partido condena frontalmente pressões e ingerên- 
cias externas na política portuguesa e repúdia firmemente a 
utilização, com esse fim, de meios económicos, financeiros, po- 
líticos e diplomáticos, para não falar já de pressões de natureza 
militar. 

Não aceitamos e pensamos que o povo português não deve 
aceitar que o FMI imponha a Portugal uma política de recessão 
económica, de altas taxas de juro, de desemprego, de importações 
desnecessárias, 

Nào aceitamos e pensamos que o povo português não deve 
aceitar que países do Mercado Comum, reservando para eles o 
direito de escolherem a sua organização económica, pressionem 
para que as nacionalizações e a Reforma Agrária sejam liquidadas, 
com o pretexto da necessidade de uma identificação das estruturas 

Também em nome dos interesses nacionais e da soberania na- 
cional opomo-nos firmemente à ofensiva do Governo contra as liber- 
dades e a democracia, advertimos dos perigos da continuação no 
Poder de um Governo com tal actuação, reclamamos que as liberda- 
des sejam asseguradas e que se impeçam quaisquer alterações 
antidemocráticas das leis eleitorais, e insistimos na urgência da 
demissão do Governo Soares/M. Pinto como um imperativo na- 
cional. 

Urgente demissão do Governo 
— objectivo nacional e patriótico 

A situação económica, financeira, social e política degrada-se dia 
a dia. 

A grandeza do desastre a que o Governo Soares/M. Pinto está 
conduzindo o País levanta contra o Governo todas as classes e 
camadas antimonopolistas, os mais vastos sectores de democratas 
e patriotas. 

À política de desastre junta-se a irresponsabilidade e a levianda- 
de de decisões e afirmações, a incompetência, a corrupção. 

Caso talvez único na História, o Governo apresentou na Assem- 
bleia da República um Orçamento Geral do Estado em que faltava 
mencionar somas de dezenas de milhões de contos a agravar o 
défice, sendo preciso que os deputados do PCP apontassem o «bu- 
raco» para o reconhecer. 

Rebentam cada dias novos casos de corrupção. Administradores 
dos bancos nacionalizados, Fonsecas & Burnay e BESCL, nomea- 
dos pelo Governo, concedem abusivamente empréstimos e suportes 
financeiros respectivamente à Mello-Deutche-Morgan e à Sociedade 
Portuguesa de Investimentos para que esta se transforme em ban- 
co, e logo a seguir passam de armas e bagagens para essas socie- 
dades privadas, revelando assim terem estado ao seu serviço na 
banca nacionalizada. 

M. Soares cala-se perante a revelação feita no Parlamento da 
RFA por Gunter Paefgen, do grande consórcio financeiro Flick, de 
que entregou grandes somas para M. Soares conduzir a sua acção 
contra a Revolução portuguesa. 

Envolvidos pelas próprias ilegalidades, expedientes e escânda- 
los. o Governo e a sua gente atolam-se cada vez mais no mar 
de lama da sua política. 

Enquanto a reclamação da demissão do Governo ganha a maio- 
ria do povo português, é preciso andar com uma candeia na mão 
para descobrir quem apoia o Governo Soares/M. Pinto. 

Por todo o lado, na reclamação nacional da demissão do Gover- 
no, participam membros e eleitores do PS e do PSD. 

Conflitos estalam no PS e no PSD e entre um e outro. 
No PS destacados dirigentes levantam as suas vozes para dizer 

«Basta!» ao secretário-geral do seu próprio partido (carta de Arnaut 
e Soares Louro. Jornais de 15.11.84). 

No PSD multiplicam-se e agudizam-se os conflitos, as disputas, 
as guerras de chefes, chefinhos e chefazos. 

Na barca do Governo Soares/M. Pinto já cheira a naufrágio. A 
par dos discordantes movimenta-se a rataria. 
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socioeconómicas de Portugal com as da Europa ocidental — onde, 
como se sabe, existe o sistema do capitalismo monopolista. 

Não aceitamos que, á semelhança do sr. Kissinger, do sr. Cárter, 
do sr. Bush, do sr. Reagan, agora que se coloca na ordem do dia 
uma alternativa democrática, novamente nos venham dizer do es- 
trangeiro, seja em público, seja nos bastidores, quais os partidos 
que podem e quais os partidos que não podem constituir Governo 
em Portugal. 

Todos os partidos legalmente constituídos têm direitos 
iguais. Todos as correntes políticas podem expressar-se livremente 
no Portugal democrático. 

Quando alguns procuram introduzir na política de defesa a defini- 
ção de um «inimigo interno», não se trata de uma definição respei- 
tante à «defesa nacional», mas respeitante à «segurança interna», 
não se trata de uma preocupação da defesa do País, mas do objec- 
tivo antidemocrático de discriminação política e eventual repressão 
contra os adversários de Governos reaccionários cujos partidários 
fazem tais propostas. 

Nos tempos do fascismo, ouvimos Santos Costa, quando da 
campanha Humberto Delgado para as eleições presidenciais, amea- 
çar a oposição democrática em caso de vitória, com a intervenção 
do exército espanhol. 

Já nos tempos de Abril e em anos recentes ouvimos M. Soares 
levantar o fantasma do não consentimento da NATO à participação 
dos comunistas no Governo. 

Portugal e o povo português não se deixarão intimidar. É ao 
povo português e só ao povo português que cabe decidir da 
política e dos governantes de Portugal. 

Quando o povo português atirar abaixo o Governo Soares/M. 
Pinto não serão os seus «very special friends» e os seus «grands 
amis» que evitarão a sua queda, ou evitarão a formação de um 
Governo democrático com uma política democrática, um Governo 
nacional, português, que perante Portugal e o povo português res- 
ponda pela sua política. 

È com a certeza dos nossos direitos nacionais e com a firme 
determinação de os assegurar que todos os democratas e pa- 
triotas devemos empenhar os nossos esforços para evitar o 
desastre nacional ao qual o Governo Soares/M. Pinto está arras- 
tando o País e para alcançar uma alternativa democrática capaz 
de fazer o País sair da crise e de resolver os gravíssimos pro- 
blemas existentes. 

Soberania na decisão da política e na escolha dos governan- 
tes significa, não só que a decisão é tomada em Portugal por 
portugueses, mas que a decisão é tomada em condições de 
liberdade e de democracia. 

O Governo e as forças que o compõem e apoiam têm tanto 
medo da decisão livre e democrática do nosso povo que lançam 
grande ofensiva contra as liberdades e a democracia. 

São as limitações inconstitucionais e ilegais e os projectos de 
leis restritivas do exercício das liberdades e direitos fundamentais 
dos cidadãos. É o reforço desmedido das forças repressivas e a sua 
educação no ódio ao povo. É a utilização crescente da repressão. É 
a criação de novas PIDES chamadas serviços de informação. É a 
«lei de segurança interna» com a qual o Governo pretendia dar novo 
e perigoso passo na formação de um Estado policial e totalitário e 
que só não foi até hoje por diante e está congelada na Assembleia 
da República porque um poderoso movimento de indignação e pro- 
testo obrigou o Governo a recuar. É o pacote laboral. É o pacote 
autárquico contra o Poder Local democrático. São as novas leis 
eleitorais em preparação para transformar as eleições em masca- 
radas. 

A coligação está podre. O Governo está podre. É, porém, 
preciso ter consciência de que, podre como está, não cairá por 
si. 

Tem sido a luta do povo que o conduziu ao actual isolamen- 
to. Será a luta do povo e um abanão institucional que o atirarão 
a terra. 

Continuam completamente válidas as 4 grandes direcções indica- 
das pelo Comité Central para a nossa actividade: 

Primeira: a luta — que é necessário intensificar em todos os 
domínios e esferas da vida nacional: — as lutas nas empresas, nos 
sindicatos, as grandes jornadas em curso, as concentrações e desfi- 
les, as acções de pequenos e médios agricultores, dos jovens, das 
mulheres, dos intelectuais, dos pequenos e médios comerciantes e 
industriais, dos reformados, dos deficientes — lutas com objectivos 
concretos e imediatos mas convergindo no objectivo político 
central e decisivo: a demissão urgente do Governo Soares/M 
Pinto. 

Segunda: a unidade — que é necessário reforçar em todas as 
organizações de massas, em todas as iniciativas, nas mais variadas 
frentes de luta, vencendo e ultrapassando tendências e preconceitos 
sectários e ganhando as mais vastas massas, ganhando todos os 
democratas e patriotas, para a acção unida, concertada ou con- 
vergente que conduza a uma alternativa democrática. 

Terceira: o funcionamento das instituições — para o qual o 
Grupo Parlamentar do nosso Partido e as Autarquias APU estão 
dando importantes contributos, — cujo exemplo seria de desejar que 
outros democratas e patriotas seguissem nas respectivas esferas de 
decisão e intervenção. 

Quarta: o reforço do Partido — necessário e indispensável para 
a defesa dos interesses do povo e do País e das grandes conquis- 
tas da Revolução, para alcançar a demissão do Governo, uma alter- 
nativa democrática e a solução dos graves problemas nacionais. 

O Governo irá multiplicar as ilegalidades, as tentativas de nova 
legislação antidemocrática, as campanhas de desinformação, as 
mentiras, as calúnias, as provocações. Irá também certamente inten- 
sificar as promessas, a distribuição de migalhas, a demagogia. 

Não é de excluir que tente evitar a derrota completa, anunciando 
a remodelação e substituindo mais alguns ministros. 

O povo não se deixará iludir por novas manobras nem novas 
«remodelações». 

Assim como não aceita a continuação do Governo Soares/M. 
Pinto, o povo não aceitará nem um Governo de Soares sem o 
Pinto nem um Governo do Pinto sem Soares. 

O imperativo nacional, a exigência do povo, é clara: «Governo 
para a rua!» «Soares/M. Pinto para a rua!». 

O imperativo nacional, a exigência do povo é uma alternativa 
democrática e patriótica, é um Governo ao serviço do povo e do 
País. O Povo está em luta. Este objectivo será alcançado. 

Para terminar um pedido aos nossos convidados. 
Para que, de volta à RDA, transmitam, com as nossas sau- 

dações calorosas e fraternais, os nossos mais sinceros votos por 
novos êxitos e vitórias do PSUA e do povo da RDA. E, se assim o 
entenderem, transmitam também, que o PCP, com os trabalhadores, 
com o povo de Portugal, contínua com decisão e com confiança, a 
luta em defesa das liberdades, da democracia, das conquistas de 
Abril, da independência nacional! 

Viva Portugal de Abril! 
Viva a amizade do PCP e do PSUA! 
Viva o internacionalismo proletário! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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ASSEMBLEIAS DAS ORGANIZAÇÕES 

• Santarém 
u* oróxí/no sabad0 

Vai realizar-se no próximo sábado, 24 de Novembro, em 
Alpiarça, no clube desportivo «Os Águias», a 1." Assembleia 
da Organização Regional de Santarém do Partido Comunista 
Português. 

Os trabalhos terão início às 9 e 30 horas com uma inter- 
venção de Raimundo Cabral, membro da Comissão Política do 
Comité Centrai do PCP. Estão previstas mais de três dezenas 
de intervenções sobre áreas específicas da actividade do Par- 
tido e da situação no distrito. 

A Assembleia elegerá igualmente a nova Direcção da Or- 
ganização Regional de Santarém — a DORSA, e será anun- 

ciada ainda durante os trabalhos da Assembleia a nova com- 
posição dos seus organismos executivos. 

Participarão na Assembleia cerca de 600 delegados e 800 
convidados, incluindo diversas personalidades do distrito e re- 
presentantes da Comunicação Social. Foram igualmente convi- 
dados a assistir aos trabalhos as direcções distritais do 
MDP/CDE e do Partido Socialista. 

Durante a sessão pública de encerramento, a partir das 19 
horas, será feito o balanço dos trabalhos, anunciada a compo- 
sição da nova DORSA e intervirá o secretário-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal, que abordará as grandes questões da situação 
política nacional. 

• Caldas da Rainha 

Melhorar o trabalho de direc- 
ção, reforçar a organização e a 
sua estruturação, dinamizar a 
vida política do Partido e pre- 
parar as grandes batalhas que 
se aproximam no campo eleito- 
ral e no campo das condições 
económicas e sociais e da de- 
fesa da democracia — estas 
as perspectivas em foco na or- 

ganização de Caldas da Rai- 
nha, que vai realizar no próxi- 
mo sábado a sua Assembleia 
Concelhia, cujo horário de fun- 
cionamento está previsto entre 
as 14 e 30 e as 19 horas, na 
Escola Secundária Rafael Bor- 
dalo Pinheiro. 

Estarão presentes cerca de 
150 delegados, oriundos de vá- 

rios pontos do concelho e ain- 
da dezenas de convidados, no- 
meadamente representantes 
de estruturas de carácter so- 
cial, cultural e desportivo com 
actividades na conhecida cida- 
de da zona oeste. 

A Assembleia culmina uma 
vasta acção preparatória, que 
incluiu reuniões e plenários 

• Barreiro 
No passado sábado reali- 

zou-se a 3.a Assembleia da Or- 
ganização Concelhia do Barrei- 
ro do PCP. Os 426 delegados 
presentes, em representação 
de 6924 militantes, elegeram a 
nova comissão concelhia e 
aprovaram o relatório da As- 
sembleia, que decorreu sob o 
lema «reforçar o PCP, com o 
Barreiro continuar Abril». 

Nesta Assembleia, foi apro- 
vado um plano de objectivos 
para 1985/86 que constituirá 
«um contributo importante para 
o reforço da actividade do nos- 
so Partido no concelho». 

Assim, desde o trabalho de 
direcção, às próximas batalhas 
eleitorais, este plano de acção 
engloba todas as frentes de 
trabalho da organização do 
Partido. Na Assembleia foi de- 
cidido criar novos organismos 
para acompanhar algumas 
frentes de trabalho, criar 8 no- 
vas células de empresa, e revi- 
talizar 21 outras, bem como 
elevar o número de militantes 
do Partido no concelho para 
7500 em 1986. 

Também o trabalho de im- 
prensa e de formação ideológi- 
ca mereceu um especial desta- 
que neste plano de actividades 
para ."*85/86. Assim, no que 
respeite h imprensa do Partido, 
foram definidos como objecti- 

vos para Dezembro de 1985 e 
1986 a venda de 1200 «Mili- 
tantes» e de 2200 e 2400 ex- 
emplares do «Avante!», res- 
pectivamente. 

Nesta 3.a Assembleia da Or- 
ganização Concelhia do Barrei- 
ro foram também aprovadas 
moções sobre o 50.° aniversá- 
rio do içar da bandeira do PCP 
na chaminé da CP, em 1935, 
sobre a Paz e o Desarmamen- 
to, sobre as campanhas de re- 
forço das células de empresa e 
de recrutamento e sobre os 
fundos do Partido. Todas elas, 
à excepção da última, em que 
houve uma abstenção, foram 
aprovadas por unanimidade e 
aclamação. 

Foram também aprovadas 
saudações aos trabalhadores 
em luta, aos trabalhadores e 
ao povo do Barreiro pela cons- 
trução do novo Centro de Tra- 
balho concelhio, à elevação do 
Barreira a cidade, do Lavradio 
a vila e à data do feriado muni- 
cipal, e ainda ao 2.° Congresso 
da JCP, que se realiza a 15 e 
16 de Novembro em Sacavém. 

O projecto de relatório, que 
sofreu mais de 300 alterações, 
foi também aprovado por una- 
nimidade e aclamação. Na re- 
solução afirma-se que, «com a 
realização desta Assembleia, 

se pretende levar à prática um 
dever estatutário, aprofundar a 
democracia interna, fazer o ba- 
lanço do trabalho destes últi- 
mos três anos, perspectivar o 
futuro e eleger a nova Comis- 
são Concelhia». 

Este encontro — lê-se na re- 
solução — deverá também ser 
um valioso contributo no senti- 
do de «aprofundar o conheci- 
mento da vida social, política, 
económica e cultural da nossa 
terra e apontar as direcções de 
trabalho para o futuro; intensifi- 
car a ligação do Partido aos 
seus militantes; tomar medidas 
de Direcção e Organização 
com vista ao reforço do Parti- 
do, como forma de defender a 
democracia; e, finalmente, ga- 
nhar os militantes e a popula- 
ção para a ideia de que o Par- 
tido é uma força indispensável 
e insubstituível para o progres- 
so da nossa terra e o prosse- 
guimento do Portugal de Abril». 

A Assembleia debruçou-se 
sobre as organizações operá- 
rias e populares do concelho, 
sobre a imprensa local, sobre a 
luta dos trabalhadores e do 
povo do Barreiro em defesa de 
Abril, sobre o poder local de- 
mocrático no Barreiro, sobre a 
contribuição do concelho para 
a criação de uma alternativa e 

w 

• Évora 
A 1.a Assembleia da Organi- 

zação do Concelho de Évora 
do Partido Comunista Portu- 
guês realizou-se no passado 
sábado, dia 17 de Novembro, 
nos pavilhões do Rossio de 
S. Brás, sob o lema «Évora por 
Abril, Com o PCP» tendo sido 
aprovada a Resolução Política 
e eleita a nova Comissão Con- 
celhia do Partido. 

A Assembleia leve o seu iní- 
cio às 9 e 30 horas, conforme 
o previsto, e nela participaram 
232 delegados, eleitos em 80 
reuniões das organizações do 
Partido no concelho, 300 convi- 
dados, representantes de es- 
truturas unitárias, membros das 
Comissões Concelhias do PCP 
do distrito de Évora e uma de- 
legação do MDP/CDE e, ainda, 
António Gervásio e Octávio 
Pato, ambos da Comissão Po- 
lítica do CC do PCP. 

A Assembleia foi precedida 
de cerca de 80 reuniões e ple- 
nários na quase totalidade das 
organizações do Partido no 
concelho, onde participaram 
cerca de 1300 militantes que 
discutiram o documento-base 
da Assembleia. 

Dessas reuniões e plenários 
resultaram inúmeras propostas 
de alteração, emendas e 
acrescentos ao documento- 
-base. Ainda durante a Assem- 
bleia foram incluídas cerca de 
30 propostas elaboradas pelos 
delegados presentes. 

A Resolução Política que re- 

sultou da ampla discussão rea- 
lizada, antes e durante a As- 
sembleia, foi aprovada por 
unanimidade e aclamação pe- 
los delegados. Durante a sua 
discussão, na Assembleia, in- 
tervieram 32 delegados, de cé- 
lulas, frentes e sectores de tra- 
balho. Foi também apresenta- 
do o relatório da Comissão 
Concelhia e das várias comis- 
sões da Assembleia. 

A forma como decorreu a 
discussão e aprovação da Re- 
solução Política, documento 
que passa a constituir guião de 
trabalho para os comunistas de 
Évora, revela o seu carácter 
colectivo e democrático, e o 
espírito e a prática que envolve 
todo o funcionamento do PCP. 

As intervenções feitas pelos 
delegados mostraram um gran- 
de conhecimento dos proble- 
mas dos trabalhadores e popu- 
lações do concelho, confirma- 
ram o papel determinante e a 
enorme influência gue exercem 
os comunistas de Évora na Re- 
forma Agrária, nos órgãos do 
Poder Local Democrático, nas 
empresas e locais de trabalho, 
no desenvolvimento cultural, 
nas colectividades, bairros, 
etc., e deram corpo aos objec- 
tivos definidos para esta As- 
sembleia: conhecer melhor a 
realidade do concelho, nos pla- 
nos económico, social e cultu- 
ral; aprofundar o estudo sobre 
as características da activida- 
de, do funcionamento e das 

potencialidades da organização 
do Partido. 

Durante a Assembleia foram 
recebidas várias saudações de 
organizações do Partido, de 
autarquias e da Organização 
de Évora do MDP/CDE, e fo- 
ram aprovadas por unanimida- 
de e aclamação duas moções: 
uma sobre a Paz e outra exi- 
gindo a demissão imediata do 
Governo PS/PSD. 

Aliás, a política de desastre 
nacional dos sucessivos gover- 
nos de direita, com especial in- 
cidência para o actual, foi por 
diversas vezes caracterizada 
pelos delegados, destacando- 
-se consequências que ela tem 
tido para o concelho: continua- 
ção dos ataques à Reforma 
Agrária, falências de empresas 
no sector do comércio e ou- 
tros, os ataques ao Poder Lo- 
cal Democrático, centenas de 
trabalhadores sem salários em 
atraso, aumento do desempre- 
go e da repressão nas empre- 
sas, etc. 

A nova Comissão Concelhia, 
eleita também pelo voto unâni- 
me dos delegados é composta 
por 38 membros, dos quais 15 
são operários, 8 são emprega- 
dos, 13 são quadros técnicos e 
intelectuais e 2 são comercian- 
tes. Em relação à composição 
etária dos seus membros, 21% 
têm menos de 30 anos, 74% 
têm entre 30 e 50 anos e 5,4% 
têm mais de 50 anos. 

No final da Assembleia, na 

para debate da documentação 
e eleição dos delegados, que 
agora vão eleger a nova Co- 
missão Concelhia do Partido. 

O camarada António Orci- 
nha, membro suplente da Co- 
missão Política do PCP, intervi- 
rá na sessão pública de encer- 
ramento da Assembleia, previs- 
ta para o fim da tarde. 

sobre o PCP, «partido insubsti- 
tuível para o prosseguimento 
do Portugal de Abril e o pro- 
gresso da nossa terra». 

Np final dos trabalhos, du- 
rante os quais se inscreveram 
17 novos militantes no Partido, 
interveio o camarada Blanqui 
Teixeir^, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do 
Comité Central do PCP, que 
chamou a atenção para as res- 
ponsabilidades desta grande 
organização do Partido, pelo 
conhecimento que tem dos 
problemas locais e nacionais a 
todos os níveis, e pela forma 
como tem sabido conduzir a 
luta dos trabalhadores e da po- 
pulação em geral. 

Na noite de sábado, reali- 
zou-se um comício-festa na co- 
lectividade «Os Penicheiros», 
tendo-se procedido à apresen- 
tação da nova Comissão Con- 
celhia, composta por 44 ele- 
mentos, 13 dos quais são mu- 
lheres. Também neste comício 
foram dados a conhecer alguns 
dos aspectos mais importantes 
dos trabalhos desta Assem- 
bleia da Organização que, re- 
corde-se, de âmbito concelhio, 
é a terceira maior organização 
do Partido a nível nacional. No 
final, interveio o camarada 
Blanqui Teixeira. 

sessão pública de encerramen- 
to e após a apresentação da 
Comissão Concelhia eleita, Oc- 
távio Pato, membro do Secre- 
tariado do CC, referiu-se, numa 
intervenção seguida com gran- 
de atenção por todos os pre- 
sentes, aos trabalhos na As- 
sembleia a que assistiu desde 
o início, e a vários aspectos da 
situação nacional, com desta- 
que para a política do Governo 
PS/PSD. As eleições presiden- 
ciais e as eleições autárquicas 
foram também temas em foco. 
Octávio Pato apontou a neces- 
sidade de prosseguir a luta 
com vista ã urgente demissão 
deste Governo e ao fim desta 
política antipopular e antina- 
cional. 

A 1.a Assembleia da Organi- 
zação do Concelho de Évora 
do PCP fica a constituir um 
marco de grande importância 
na vida do Partido e do conce- 
lho, quer pela profunda análise 
realizada face aos êxitos, pos- 
sibilidades e também às debili- 
dades da organização do Parti- 
do em Évora, quer pelas deci- 
sões tomadas que apontam 
para o aumento de capacidade 
de intervenção na vida social, 
económica e cultural do conce- 
lho e, de uma forma geral, 
para tornar ainda mais larga a 
influência do PCP em Évora, 
que desde os duros tempos de 
clandestinidade e após o 25 de 
Abril nunca parou de aumentar. 

Deputado no Canadá 

Com o objectivo de contactar 
as comunidades de emigrantes 
portugueses no Canadá e to- 
mar conhecimento directo dos 
seus problemas deslocou-se 
recentemente àquele país, visi- 
tando Toronto e Montreal, João 
Amaral, deputado do Grupo 
Parlamentar do PCP, 

Durante a sua estadia o de- 
putado comunista cumpriu um 
intenso programa de contactos 
e realizações, designadamente 
contactos e entrevistas com 
associações de emigrantes, 
reuniões de trabalho com res- 
ponsáveis de organismos por- 
tugueses vocacionados para o 
apoio social, cultural e econó- 
mico das comunidades, encon- 
tros com autoridades do Cana- 
dá, sessões públicas e nume- 
rosos contactos individuais 
com portugueses membros das 
comunidades. 

De tudo o que pôde obser- 
var, das impressões recolhidas, 
dos problemas encontrados e 
das aspirações mais sentidas 
pelos mais de duzentos mil 

portugueses que vivem no Ca- 
nadá, levou João Amaral ao 
conhecimento da Assembleia 
da República através de uma 
intervenção que suscitou vivo 
debate. 

Na sua alocução o deputado 
comunista responsabilizou o 
Governo e a maioria parlamen- 
tar que o apoia, por continuar a 
deixar sem solução a generali- 
dade dos problemas que afli- 
gem os portugueses emigran- 
tes no Canadá. 

Conforme informa um comu- 
nicado do Grupo Parlamentar 
do PCP, emitido a propósito 
desta visita, na sequência des- 
sa intervenção foram apresen- 
tados ao Governo 27 requeri- 
mentos, sobre questões como 
o ensino, apoio a associações, 
transportes, localização e me- 
lhoramento dos serviços públi- 
cos portugueses no Canadá, 
desenvolvimento de uma políti- 
ca cultural e estruturas de 
apoio em Portugal de apoio 
aos emigrantes. 

Gráficos do CLI 

O balanço da actividade e a eleição do organismo de direcção 
contam-se entre os principais objectivos da 2." Assembleia da Orga- 
nização dos Gráficos do Comité Local de Lisboa (CLL) do PCP, 
marcada para o próximo sábado, dia 24, a partir das 10 horas, na 
Cooperativa dos Trabalhadores de Portugal (Escadinhas do Duque, 
25). Às 17 horas inicia-se uma sessão pública de encerramento em 
que intervirá o camarada José Casanova, membro da Comissão 
Política do Partido. Está prevista a participação de 80 delegados na 
Assembleia. 

15 mil desempregados no distrito de Évora 

A Comissão Distrital de Évora reuniu-se recentemente em ple- 
nário. No final da reunião aprovou-se, com muitas emendas, o pro- 
jecto de relatório da Assembleia de Organização Distrital, que se 
realiza em Montemor-o-Novo a 20 de Janeiro do próximo ano. 

A situação no distrito foi também analisada pelos participantes 
no plenário, que acabaram por concluir que a situação continua a 
degradar-se «de forma inquietante». São mais de 15 000 os desem- 
pregados no distrito, 6500 dos quais operários agrícolas, sobretudo 
mulheres e jovens. De todos estes, apenas 4000 recebem subsídio 
de desemprego. Há 1500 trabalhadores com salários em atraso e 
com subsídios e indemnizações por receber, numa dívida total que 
ultrapassa os 87 mil contos. Estão neste caso trabalhadores meta- 
lúrgicos, da construção civil, transportes, comércio e alimentação. 

Para o plenário da Comissão Distrital de Évora do PCP «a 
indústria e o comércio vivem uma situação de catástrofe». 

Nesta reunião foi também sublinhada a importância da vigília 
que cerca de 5000 trabalhadores fizeram em Évora sob chuva no 
passado dia 26 de Outubro. 

S. João da Madeira: apelo à unidade 

«No concelho de São João da Madeira, que certas forças políti- 
cas se esforçam por apresentar como um oásis de progresso no 
meio da grave crise que se faz sentir no País, degrada-se dia a dia 
a situação social. Esta degradação é motivada pela política de direi- 
ta dos sucessivos governos PS, PPD e CDS e que está a ser levada 
ao extremo peio actual governo de Mário Soares e de Mota Pinto». 

Este é o primeiro parágrafo de um comunicado à população do 
concelho assinado pela Comissão Concelhia de São João da Madei- 
ra do PCP. 

No documento é analisada a situação do concelho, constatando- 
-se que piora a situação dos trabalhadores das empresas e também 
a de outras camadas da população, com realce para a dos reforma- 
dos e pensionistas. 

Salientando o papel fundamental do governo para o agravamen- 
to desta situação e para a restrição das liberdades, este organismo 
do PCP afirma que só reforçando a unidade e a luta e construindo a 
alternativa se pode fazer face a esta situação. Assim, apela a todos 
os democratas da região para que unam os seus esforços no «senti- 
do da aproximação e acção comuns contra esta política». 

Militantes do Beato 
No próximo sábado, a partir das 15 horas, reúnem-se em plená- 

rio no respectivo CT os militantes comunistas da freguesia lisboeta 
do Beato. 

Assembleia da República 

Com este Governo 

salários em atraso 

vão continuar P 

Uma vez mais a direita derrotou um projecto do PCP que 
pretendia aprovar medidas para acorrer à calamidade dos 
salários em atraso. PS, PSD, CDS e ASDI disseram que 
não. Na bancada socialista houve três abstenções piedosas. 
Os votos conjuntos do PCP, do MDP, da UEDS e do 
deputado de «Os Verdes» não chegaram para resolver o 
problema. Desta vez escudando-se atrás de uma linguagem 
diferente, os partidos da maioria, com o apoio do CDS e da 
ASDI, voltaram a recusar-se a uma abordagem séria da 
questão. Fizeram de conta. 

O ministro do Trabalho não 
veio inteiramente de mãos a 
abanar. Trouxe números. E fa- 
lou deles com abundância, 
aproveitando o momento para 
desferir ao PS algumas setazi- 
nhas envenadas. Mas o funda- 
mental do seu discurso — no 
qual aliás esgotou praticamen- 
te o tempo do Governo — foi 
para deixar bem claro que o 
Estado não tem de intervir em 
semelhante problema. 

Os argumentos da maioria, 
por seu lado, ou pelo mesmo 
lado, foram caricatos. Admitin- 
do cada um dos partidos que 
se tratava de uma calamidade, 
ambos remeteram para... o 
«Conselho de Concertação So- 
cial» a resolução do assunto. 
Os socialistas, entretanto, não 
conseguiam explicar por que 
razão as suas promessas — 
recordadas por mais de uma 
vez pelos comunistas — não ti- 
nham sido seguidas de medi- 
das. E os «planos» governa- 
mentais ficar-se-iam quase 
pelo convite a que os trabalha- 
dores com salários atrasados 
se despeçam com... justa 
causa. 

Recusando que seja um ór- 
gão inventado pelo Governo a 
deliberar sobre um assunto 
que assume as graves e vas- 
tas proporções como é a ques- 
tão levada à AR pelo PCP, os 
comunistas sublinharam logo 
no projecto de diploma que a 
«Assembleia não pode demitir- 
-se das suas responsabilida- 
des» na matéria. 

Ao abrir o debate por parte 
do PCP, o deputado Jerónimo 
de Sousa sublinhou que, não 
apenas a maioria já antes se 
recusara a deixar passar pro- 
jecto semelhante, como o pró- 
prio Governo não conseguira 
ou não quisera pôr em anda- 
mento as suas «receitas» mila- 
grosas. 

A futurologia do ministro 
.Ernâni Lopes, afirmgu Jerópi-, 
mo de Sousa, foi tão exaòtá 
como certos e rigorosos fo- 
ram os seus cálculos no Òf- 
çamento Suplementar... En- 
tretanto, de há um ano para 
cá, o número de trabalhadores 
que não recebem salários, su- 
biu de 100 mil para 150 mil... 

Já começa a criar-se a 
mesma situação dos trahi- 
Ihadores com contratos s 
prazo disse o deputado comu- 
nista, cujo número exacto 
ninguém sabe. Basta, por 
exemplo, não pagar este mês 
na CP, atrasar o pagamento 
dos retroactivos aos traba- 
lhadores da Comunicação 
Social e aos gráficos para 
que os números se alterem. 

Jerónimo de Soúsa deu en- 
tretanto o quadro «numérico», 
por distritos afectados por esta 
«aberração», como ele Ihe- 
chamou. E fez seguir tal qua- 
dro do montante astronómico 
das dívidas do patronato aos 
trabalhadores, salientando que 
a Inspecção do. Trabalho não 
funciona, não é eficaz. Com 
razão, sublinhou, as organi- 
zações representativas do^ 
trabalhadores consideram 
hoje a Inspecção do Traba- 
lho como um consultor jurí- 
dico do patronato. 

Mostrando que o PCP esta- 
va aberto ao debate, não con- 
siderando o seu projecto como 
«intocável», o deputado convi- 
dou os outros grupos parla- 
mentares a colaborarem na 
sua melhoria. Mas as orelhas 
dos deputados da maioria esta- 
vam fechadas. 

Por seu lado, João Amaral, 
também do PCP. interveio ex- 
plicando as cinco razões da 
apresentação do projecto: 

Primeiro, os dados quanti- 
tativos demonstram que a 
questão, com todas as suas 
gravíssimas consequências 
sociais, não foi combatida 
por quem o devia fazer, 

Segundo, a permissividade 
em relação ã falta e atraso 
no pagamento dos salários 
conduziu a um agravamento 
qualitativo da situação, atra- 
vés do uso dos salários em 
atraso para manigâncias de 
toda a ordem na vida e sub- 
sistêACia, dá.u5mpLresa, para 
atacar direitos e regalias dos 
trabalhadores,.para enfraque- 
cer a acção sindical e das 
QVs, para condicionar o 
exercício de direitos funda- 
mentais; 

Terceiro, a acção delibera- 
da de permissividade condu- 

ziu à inoperância dos servi- 
ços públicos, em particular 
da Inspecção de Trabalho, e 
como consequência à sua 
falta de credibilidade junto 
dos trabalhadores e das 
suas organizações represen- 
tativas; 

Quarto, perante o carácter 
dramático e desumano da si- 
tuação, alargou-se o movi- 
mento (nacional e internacio- 
nal) de solidariedade e são 
uma larga maioria os que re- 
clamam medidas urgentes; 

Quinto, o responsável pelo 
Ministério do Trabalho, aqui 
hoje presente, declara expli- 
cita.tente que não vai tomar 
medidas. 

Se , pelas quatro primeiras 
razões se justifica plenamen- 
te a iniciativa que tomamos 
de confrontar a Assembleia 
com este debate, a quinta ra- 
zão — o cruzar de braços do 
Governo — justifica que o 
Projecto de Lei do Grupo 
Parlamentar do PCP seja 
aprovado na generalidade. 

Passando a explicar as me- 
didas que o PCP adiantava no 
projecto para «organizar a res- 
posta do Estado Democrático à 
calamidade dos salários em 
atraso», João Amaral afirmou: 

No seu conjunto, o projec- 
to procura por um lado, res- 
ponsabilizar quem com culpa 
não paga e garantir aos tra- 
balhadores a concretização 
ao salário. Mas, por outro 
lado, procura-se também en- 
quadrar a questão na situa- 
ção e nos problemas, das 
empresas, definindo os mo- 
dos e responsabilidades de 
todos os interessados — o 
Estado, as entidades patro- 
nais e os trabalhadores — na 
busca de medidas que per- 
mitam encontrar solução 
para as empresas em reais 
dificuldades. 

O deputado insistiu que o 
PCP estava aberto ã discussão 
das soluções encontradas, à 
admissão, na especialidade, de 
alterações positivas. 

Carlos Brito, intervindo no fi- 
nal do debate, foi mais longe, 
admitindo que o PCP poderia 
mesmo retardar a votação do 
seu projecto «se se manifestar 
da parte de deputados do PS a 
intenção de apresentarem um 
projecto e de concordarem em 
fazé-lo discutir e votar a curto 
prazo e em data certa». 

Silêncio. O PS, tal como o 
PSD, mostraram que querem 
continuar a permitir a calamida- 
de. O dirigente comunista co- 
mentou a propósito do debate: 

A conclusão que é legítimo 

tirar do debate que travámos 
ao longo do dia de hoje é a 
de que o Governo PS/PSD, 
pela voz do ministro do Tra- 
balho, ao mesmo tempo que 
aponta aos deputados da 
maioria a orientação de vota- 
rem contra o Projecto do 
PCP (Projecto de Lei n." 
357/111 que aprova medidas 
tendentes a organizar a res- 
posta do Estado Democráti- 
co á calamidade dos salários 
em atraso), proclama como 
verdade absoluta a desne- 
cessidade de quaisquer me- 
didas legislativas, à excep- 
ção das ridículas duas dispo- 
sições que anunciou preten- 
der tomar, e confirma que 
em relação ao flagelo social 
dos salários em atraso o Go- 
verno se propõe continuar a 
fazer o que fez durante o últi- 
mo ano, isto é, NADA. 

Resumidamente: o Gover- 
no não faz e não deixa fazer. 

E mais adiante: 
De acordo com o que 

anunciámos em 15 de Outu- 
bro, o Grupo Parlamentar do 
PCP vai apresentar no final 
da minha intervenção um In- 
quérito Parlamentar às activi- 
dades da Inspecção Geral do 
Trabalho e do Ministério do 
Trabalho relativamente ao 
não exercício das suas com- 
petências para debelar a cha- 
ga dos salários em atraso e 
demais violações dos direi- 
tos dos trabalhadores. 

Não descansaremos de 
procurar propor outras medi- 
das que mobilizem a cons- 
ciência democrática e façam 
justiça aos trabalhadores da 
Lisnave, da MDF, da C1FA, da 
Fontela, da José Rita, SIPE, 
Equimetal, a todos os traba- 
lhadores têxteis, metalúrgi- 
cos, vidreiros, da construção 
civil, da hotelaria, das con- 
servas e de outros ramos 
com os salários em atraso. 

No dia de hoje é muito ca- 
racterístico que o Governo 
tenha intervido de forma tão 
baça, inábil e sem perspec- 
tivas. 

Para quem tivesse dúvidas 
aí está. O Governo está sem 
fôlego e tem os dias con- 
tados. 

E concluindo, Carlos Brito 
afirmou; 

Tornarse cqçLa v^z mais 
evidente que para a solução 
de quaisquer problemas na- 
cionais, incluindo o grave 
flageio dos salários em atra- 
so, é indispensável desem- 
baraçarmo-nos do presente 
Governo PS/PSD. 

Já faltou mais! 

Maioria desavinda 

já não tem «prioridades»? 

Enquanto o Governo e a sua maioria desavinda abandonam 
as «prioridades» que tinham avançado para a agenda da 
Assembleia da República, enquanto — pela segunda vez — 
o ministro Seabra pede adiamento da interpelação do PCP 
sobre política educativa, enquanto a AR continua 
praticamente a debruçar-se, em termos «legislativos», sobre 
a questão do Regimento, a semana nem por isso ficou vazia 
de acontecimentos a nível do plenário. 

Se o ministro não está — 
terá inventado uma «oportuna» 
viagem que lhe impede respon- 
der ã interpelação — nem por 
isso os problemas educativos 
se arredaram da Assembleia. 
Adiada a interpelação do PCP 
para 4 e 5 de Dezembro, o que 
se duvida é se o ministro será 
ainda Seabra, nessa altura... A 
sua política porém, tem deixa- 
do marcas. E bem feias. 

O PCP levou anteontem à 
AR um voto no qual exprimia 
«aos estudantes universitários 
e às suas Associações a sua 
solidariedade nas suas acções 
de luta contra a política elitista 
do ministro» e «por uma políti- 
ca de apoio social digna e jus- 
ta». O voto apresentado, que 
protestava ainda contra «a 
anunciada fixação arbitrária de 
novos aumentos de preços nos 
serviços sociais universitários, 
com rotura unilateral de com- 
promissos assumidos em nome 
do Governo pelo ministro», não 
foi agendado. Decorria nesse 
dia a greve dos estudantes uni- 
versitários. Meter o voto na 
«bicha» era desactualizá-lo. 
Foi o que a maioria quis fazer. 
Mas não soube impedir que, 
das bancadas do próprio PS e 
PSD saíssem, em intervenções 
de jovens deputados, críticas 
em tudo semelhantes ao con- 
teúdo do voto comunista. Sea- 
bra não presta, Seabra não 
dialoga, os estudantes têm ra- 
zão contra o Governo. Ficou 
provado. 

Entretanto, na sexta-feira 
passada, o PCP, através de 
Mariana Lanita e de Zita Sea- 
bra, levou ao conhecimento da 
Assembleia não apenas proble- 
mas que se vivem no país 
como também as propostas de 
soluções que os comunistas e 
os trabalhadores do país avan- 
çam em diversos domínios da 
vida nacional. 

Falando «como deputada do 
distrito de Beja, como trabalha- 
dora agrícola e como mãe», 
sabendo «o que são as dificul- 
dades, o desespero do desem- 
prego», solidária com as mu- 
lheres operárias agrícolas do 
Alentejo qye lutam por uma 
vida melhor, Maria Lanita lem- 
brou a realização recente, em 
Beja, do Encontro de Mulheres 
Operárias Agrícolas. 

Com elas, afirmou, trouxe- 
ram os problemas mais gra- 
ves que as afligem no dia-a- 
-dia, nomeadamente o de- 
semprego e o direito ao tra- 
balho, a defesa da Reforma 
Agrária, o desenvolvimento 
da nossa região, o aumento 
do custo de vida, o ensino, a 
saúde e a paz. 

Zita Seabra, por seu lado, 
na sua qualidade de deputada 
pelo distrito de Aveiro, levou à 
câmara o problema da produ- 
ção de leite na região, vista na 
base de um contacto cõm a 
Cooperativa Leiteira de Vagos 
— concelho que definiu como 
um dos mais pobres do distrito, 
«apesar de ter potencialidades 
imensas no que respeita ao 
desenvolvimento agrícola e de 
ser um dos concelhos do país 
que mais leite produz». 

Falando das dificuldades 
crescentes que os agricultores 
enfrentam, fruto dos custos dos 
factores de produção e dos 
elevados juros a que as coope- 
rativas têm de recorrer, a de- 
putada analisou com brevidade 
mas também com alguma pro- 
fundidade o problema, con- 
cluindo: 

«O Governo, com o actual 
ministro ou com outro, tem 
votado ao abandono comple- 
to e a situação em que se 
vive é grave. Mas as so- 
luções são fáceis de perce- 
ber: é preciso estabilizar a 
vida dos produtores de leite, 

ajustando o preço do leite e 
dos custos dos factores de 
produção, pagando atempa- 
damente o gado abatido, es- 
tabelecendo juros mais bai- 
xos para aquisição dos fac- 
tores de produção e juros 
bonificados para a reposição 
do efectivo pecuário.» 

A comunicação social estati- 
zada — nomeadamente a si- 
tuação vivida na RTP — foi an- 
teontem tema quente no perío- 
do de antes da Ordem do Dia. 
Começou com Octávio Cunha, 
da UEDS, que interveio sobre 
a censura «desde a inquisição 
ao dr. Palma Carlos», denúncia 

Juventude 

dos processos menos clarc 
que na TV nacional presidem 
escolha de programas e e 
afastamento do pessoal. 

João Corregedor, do MDI 
iniciou também a sua íntervei 
ção sobre a realização recen 
da Conferência Luso-Espanhi 
la por uma Península Ibéric 
Livre de Armas Nucleares, pc 
uma crítica à RTP que faz 
promoção da violência e d 
guerra. 

José Manuel Mendes, d 
PCP, ligou a crise instalada n 
coligação com os actuais pre 
blemas da Comunicação St 
ciai. 

Iniciativa no CT do Caramulo 

No próximo domingo, dia 25, decorrerá uma reuniâo-convívio, 
com magusto, no Centro de Trabalho do Caramulo, com inicio às 14 
horas. 

— 
mm 

mm 
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Iniciativas 

Um pouco por todo o 
País, o 2.° Congresso da 
JCP significa acção, iniciati- 
va, convívio. Reuniões e 
plenários de colectivos, fes- 
tas, encontros, bailes, de- 
bates, actividades bem di- 
versificadas de divulgação 
e propaganda anunciam e 
preparam em todas as re- 
giões o 2.° Congresso da 
organização, a que volta- 
mos hoje a dedicar atenção 
especial no Suplemento. 

Quanto às próximas ini- 
ciativas aqui deixamos uma 
breve agenda do muito que 
está previsto para os próxi- 
mos dias, e já agora com 
uma saudação calorosa 
para os jovens comunistas 
da Região Autónoma da 
Madeira, que realizam no 
próximo sábado um baile- 
-convivio no Funchal, de- 
bates sobre os problemas 
da juventude na Região e 
as medidas apontadas 
pela JCP no dia 1 de De- 
zembro na Ponta do Sol e 
no dia 2 no Machico e ain- 
da um plenário da Organi- 
zação Regional para a elei- 
ção dos delegados ao Con- 

gresso, no Funchal, no dia 
8 de Dezembro. 

No continente, a dinâmi- 
ca continua. Alguns exem- 
plos: amanhã realizam-se 
plenários de freguesia em 
Almeirim (a terra da sopa 
da pedra) e no Couço (dis- 
trito de Santarém). Para o 
fim-de-semana estão pre- 
vistas actividades, por 
exemplo, em Lisboa-Bura- 
ca (convívio), em Braga 
(debate), na Figueira da 
Foz (plenário), no Porto-S. 
Marinha/Mafamude (as- 
sembleia), Rio Tinto, Ama- 
rante (assembleia) e em 
Barcelos (sessão-festa). 

Voltando a Lisboa, é de 
salientar uma iniciativa de 
carácter desportivo em pre- 
paração: a meia-maratona 
da Juventude, a realizar no 
dia 2 de Dezembro, com 
partida às 10 horas, da Pó- 
voa de S. Iria, junto às 
bombas de gasolina, na es- 
trada nacional n." 10, e che- 
gada aos Restauradores. É 
o atletismo na divulgação 
do 2.° Congresso. Até ^ara 
a semana! 
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Terra 

Agricultores manifestam-se 

em mais de 30 localidades 

Decorre desde a passada segunda-feira, prolongando-se até 
ao próximo sábado, dia 24, a Jornada de Reclamação e 
Protesto da Lavoura, uma iniciativa da Confederação 
Nacional da Agricultura (CNA) decidida com vista a exigir do 
Governo a resolução dos graves problemas que atingem o 
sector e que, segundo as informações de que dispomos, 
está a movimentar largos milhares de agricultores numa 
grande mobilização nacional tendente a travar o caminho de 
desastre e ruína para onde a lavoura tem sido empurrada e 
a reclamar medidas que promovam o seu desenvolvimento. 

A decisão de levar por dian- 
te esta acção surgiu na se- 
quência da recusa do Primeiro- 
-Ministro em dialogar com os 
agricultores e suas organi- 
zações representativas, não 
respondendo para o efeito a 
um pedido de audiência que 
lhe havia sido solicitado nesse 
sentido, nem às reclamações 
contidas num documento que 
lhe havia sido entregue. 

Nas origens desta poderosa 
movimentação estão, como é 
sabido, entre outras razões, os 
constantes agravamentos dos 
jreços dos factores de produ- 
to enquanto os preços dos 
produtos saídos da terra pouco 
sobem ou, quando isso aconte- 
ce, normalmente nunca com- 

pensam os novos encargos im- 
postos aos agricultores. Por 
outro lado, a maior parte dos 
subsídios foram cortados e os 
que restam nunca são pagos a 
tempo e horas, havendo ainda 
prejuízos com as geadas, tem- 
porais e incêndios nas matas 
que não são indemnizados. 

A juntar a este já de si in- 
sustentável quadro, existem 
ainda as altíssimas e incom- 
portáveis taxas de juro do cré- 
dito de campanha ou de inves- 
timento que obrigam a que se 
invista cada vez menos na 
agricultura, levando ao enve- 
lhecimento do parque de má- 
quinas e alfaias e a que se re- 
duza substancialmente a utili- 

zação de adubos, rações, se- 
mentes seleccionadas e outros 
produtos essenciais. 

Estas as principais razões 
que levaram as 602 organi- 
zações filiadas na CNA exis- 
tentes em todo o País, a con- 
vocarem os seus associados 
para descerem às ruas e pra- 
ças de mais de trinta localida- 
des do País para erguerem a 
sua voz exigindo ser ouvidos 
em todas as decisões que lhes 
digam directamente respeito, 
exigindo apoio para a agricultu- 
ra e a resolução urgente para 
os seus problemas. 

Entre as reclamações con- 
tam-se a negociação dos pre- 
ços ao produtor para o ano de 
1985 tendo como ponto de par- 
tida mínino um aumento de 30 
por cento; a garantia de escoa- 
mento por parte das entidades 
competentes de toda a produ- 
ção; a garantia de que não ha- 
verá novos aumentos de en- 
cargos; a aplicação de um pla- 
no de emergência para defesa 
dos gados; a defesa da actual 
lei do arrendamento rural e da 
lei dos baldios; fácil acesso ao 
crédito agrícola e taxas de juro 

baixas; investimentos e subsí- 
dios que promovam e incenti- 
vem o aumento da produção 
agrícola. 

Entretanto, no calendário de 
acções previstas para esta se- 
mana de luta e protesto foram 
já realizadas iniciativas, (entre 
deslocações a Governos Civis 
e Câmaras Municipais, concen- 
trações, plenários e encontros), 
nas seguintes localidades: 
Ponte de Lima (de que falamos 
noutro local), Vila Verde, Bra- 
ga, Barroselas, Porto, Guarda, 
Oliveirinha, Arouca, Viseu, Cal- 
das da Rainha, Coruche, 
Abrantes, Torres Novas, Torres 
Vedras e Setúbal. 

Para hoje estão previstas 
acções em Barcelos e Santa- 
rém e para os próximos dias 
haverá ainda movimentações 
e -i Coimbra, Vila Real, Viana 
do Castelo, Porto de Mós, To- 
mar e Lisboa (dia 23); Paredes 
(dia 24); Maceira de Cambra 
(dia 25); Vila Pouca de Aguiar, 
Mirandela, Fundão, Pombal 
(dia 26); e em Faro, Loulé, Vila 
Real de St.° António, Lagos, 
Portimão e Silves (nos dias 24 
e 25). 

Rendeiros aprovam reclamações 

• Encontro no Porto elege nova direcção do NARN 

Cerca de três centenas e 
meia de agricultores rendeiros 
participaram no último domin- 
go, dia 18, na Faculdade de 
Economia do Porto, num En- 
contro promovido pelo Movi- 
mento de Agricultores e Ren- 
deiros do Norte (MARN), no 
decorrer do qual foi analisada 
a situação da lavoura portu- 
guesa, tendo no final sido 
aprovado um conjunto de re- 
clamações e eleita a nova di- 
recção daquele Movimento. 

Os participantes no Encontro 
concluíram que os rendeiros 
continuam a trabalhar a terra 
em condições inaceitáveis, 
sem garantia de estabilidade 
da exploraçâd1, sujeitos a ren- 
das demasiado pesadas e mui- 
tas vezes ilegais, constante- 
mente ameaçados por tentati- 
vas de despejo, numa grancf^ 
parte dos casos torçados a tra- 
balhar em parceria. 

Os agricultores rendeiros so- 
frem duplamente a situação 
dramática em que se encontra 
a lavoura portuguesa já que 
têm de pagar mais caro tudo o 
que compram, não conseguin- 

do escoar os seus produtos a 
preços que compensem os no- 
vos encargos com os factores 
de produção. 

A falta de crédito em con- 
dições apropriadas às suas ne- 
cessidades e a consequente 
impossibilidade de investir nas 
suas explorações, foi outra das 
preocupações manifestada por 
muitos agricultores presentes 
neste grande Encontro. 

A anunciada proposta de re- 
visão da lei do arrendamento 
rural, foi também discutida e os 
rendeiros mostraram a sua 
apreensão pelo facto de as au- 
toridades se recusarem a dar a 
conhecer ao MARN o conteúdo 
integral do projecto e se recu- 
sarem a conceder audiências e 
entrevistas, repetidas vezes so- 
licitadas pelo MARN. 

«Os rendeiros não podem 
esquecer que quem agora quer 
rever a lei do arrendamento ru- 
ral são exactamente os autores 
da lei dos senhorios ricos, a lei 
76/77, que tanta desgraça e 
instabilidade trouxe a milhares 
de rendeiros e suas famílias» - 
pode ler-se nas conclusões do 
Encontro. 

Os participantes no Encontro 
de rendeiros afirmaram publi- 
camente que «tudo farão para 
defender os seus interesses e 
direitos, para alcançar maior 
estabilidade e segurança no 
cultivo da terra, com a certeza 
de que assim aumentarão a 
produção agrícola, ajudando o 
país, que importa 60 por cento 

. do que come, a sair da crise». 
Entretanto, algumas recla- 

mações fundamentais foram 
sublinhadas pelo encontro, a 
saber: redução a escrito de to- 
dos os contratos de arrenda- 
mento rural; alargamento oara 
18 anos do prazo do contrato: 
rendas fixadas em dinheiro, po- 
dendo ser pagas em géneros 
sempre que o rendeiro quiser; 
fixação, de dois em dois anos, 
até 31 de Janeiro, da tabela 
dos valores da rendas máxi- 
mas; fim da parceria agrícola; 
arrendamento compulsivo das 
terras a monte ou sub-aprovei- 
tadas; crédito agrícola fácil, rá- 
pido e com taxas de juro aces- 
síveis; entrada imediata em 
funcionamento das comissões 
concelhias de arrendamento 
rural e medidas de apoio a jo- 
vens rendeiros. 

Sentindo os problemas que 
são comuns a todos os peque- 
nos e médios agricultores, até 
de forma mais gravosa, os 
agricultores rendeiros reclama- 
ram ainda um plano de emer- 
gência para a defesa dos ga- 
dos, a reabertura das feiras de 
gado, o pagamento imediato 
da indemnizações devida por 
abate sanitário; abertura de 
uma linha de crédito altamente 
bonificado para a reposição do 
efectivo pecuário; garantia de 
que não serão decretados no- 
vos aumentos de preços de 
encargos: garantia de escoa- 
mento de toda a produção a 
preços compensadores. 

Foram ainda aprovadas por 
aclamação duas moções, uma 
repudiando toda e qualquer al- 
teração que pretendam fazer 
da actual lei de arrendamento 
rural sem que sejam previa- 
mente ouvidos, e outra de ade- 
são à iniciativa da Aliança das 
Ligas Agrícolas do Norte que 
convocou para o próximo dia 
24, em Paredes, uma concen- 
tração de agricultores pára re- 
clamar a reabertura das feiras 
de gado. 

Protesto em Ponte de Lima 

Mais de ISOO agricultores 

contra medidas lesivas do sector 

Inserida nas acções em cur- 
so da Semana de Reclamação 
e Protesto da Lavoura, mais de 
1500 agricultores concentra- 
ram-se em Ponte de Lima, jun- 
o à Câmara Municipal, a fim 
le exigirem das entidades res- 
ponsáveis, designadamente do 
Ministério da Agricultura e da 
Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários (JNPP), a cessação 
das medidas que estes orga- 
nismos têm vindo a tomar, con- 
sideradas altamente lesivas 
dos interesses da lavoura na 
região. 

A iniciativa desta manifesta- 
ção partiu da Associação de 
Defesa dos Agricultores do 
Distrito de Braga (ADADB) e 
da delegação de Viana do 

Castelo da Aliança das Ligas 
dos Agricultores do Norte, es- 
truturas que estão vivamente 
preocupadas com a ausência 
de medidas no combate às do- 
enças do gado na região, de- 
signadamente a peste suína 
africana e a brucelose, e ainda 
com o encerramento das feiras 
de gado e os brutais aumentos 
dos factores de produção, 

Recorde-se que o concelho 
de Ponte de Lima é o mais im- 
portante do distrito de Viana, 
contando o seu efectivo pecuá- 
rio com cerca de 20 mil bovi- 
nos e 12 mil caprinos e ovinos, 
nunca tendo sido encerrada a 
sua feira de gado pelos servi- 
ços sanitários do MAFA, a pre- 
texto da peripneumonia, tal 

como aconteceu em muitas ou- 
tras regiões. 

No entanto a JNPP - que já 
por três vezes havia tentado 
sem êxito encerrar o matadou- 
ro da vila - vem agora desferir 
nova ofensiva contra os agri- 
cultores do concelho, conse- 
guindo de uma forma conside- 
rada habilidosa que esta unida- 
de de abate esteja na prática 
paralisada, embora oficialmen- 
te não encerrada. 

Acontece que tal como tem 
acontecido noutros concelhos 
do Norte, a JNPP em estreita 
conivência com alguns grandes 
industriais de carnes que visam 
monopolizar o sector, conse- 
guiu enganar os talhantes de 
Ponte de Lima prometendo a 

distribuição gratuita da carne 
nos seus carros a troco da as- 
sinatura de um documento em 
que declaram preferir que o 
abate se faça no matadouro de 
Viana do Castelo. 

Ora acontece que o referido 
matadouro de Viana também 
não tem as condições higieno- 
-sanitárias que levaram a 
JNPP a insistir no encerramen- 
to do de Ponte de Lima, no 
qual aquele organismo nunca 
investiu um centavo desde 
1975, muito embora lá tenha 
ido buscar 30 mil contos de lu- 
cros (o matadouro rendia ac- 
tualmente em taxas de abate 
cerca de 600 contos por mês). 
Claro está que no meio disto 
tudo, como sublinha um comu- 
nicado da ADADB emitido a 
propósito, quem sai mais preju- 
dicado acabam por ser os agri- 
cultores dado que, com o en- 
cerramento do matadouro con- 
celhio, são obrigados a pagar o 
transporte de gado para o con- 
celho onde se efectue o abate. 

Trabalhadores 

Governo retoma ofensiva 

contra a Reforma Agrária 

• Repúdio no Alentejo pelas Ilegalidades 

• 1400 trabalhadores concentram-se em Montemor-o-Novo 

Em pleno período de semen- 
teiras, quando as UCPs/Coo- 
perativas agrícolas já têm dqui- 
rido as sementes e adubos, 
muitas searas estão semeadas 
e a azeitona está pronta a ser 
colhida, eis aí, de novo, o Go- 
verno liderado por Mário Soa- 
res a retomar a ofensiva contra 
a Reforma Agrária, numa ac- 
ção deliberadamente premedi- 
tada tendente a entregar aos 
agrários, no momento das re- 
servas, mais alguns milhares 
de contos já investidos nas 
terras. 

Numa actuação de «tipo ter- 
rorista» (assim a .classifica o 
Secretariado das UCP's/Coo- 
perativas de distrito de Évora) 
o Governo procurou entregar 
neste distrito duas reservas, 
servindo-se para o efeito de 
brigadas do Ministério da Agri- 
cultura e de contingentes da 
GNR que, sem qualquer notifi- 
cação ou aviso prévio, invadi- 
ram as UCP s S. Brás do Re- 

gedouro, no concelho de Évo- 
ra e «Gregos», no concelho de 
Portel. 

Em qualquer dos casos as 
ilegalidades são flagrantes. Na 
primeira Cooperativa o MAP já 
havia entregue em 20 de Julho 
de 1981 uma reserva de 700 
hectares e 109 344 pontos aos 
dois herdeiros do latifundiário 
Ana Maria Holstein Beck. No 
caso da UCP dos Gregos a en- 
trega a Maria Elvira de Amaral 
Lopes de Albuquerque D'Orey 
de 130,8 hectares é igualmente 
ilegal já que esta senhora é 
herdeira de uma outra reserva 
atribuída a seus pais em 4 de 
Maio de 1978. 

Os distritos de Beja e Porta- 
legre também foram palco, nos 
últimos dias, das investidas do 
Governo que entregou neste 
último, com o apoio da GNR, 
duas reservas na UCP «Unida- 
de de Trabalhadores» de 
Campo Maior, outra na UCP 
«25 de Abril», de Sousel, e 

outra ainda na Cooperativa 
«Trabalho para Todos», de 
Arronches. 

No entender dos trabalhado- 
res agrícolas estas acções do 
Governo, seis anos depois de 
terem terminado os prazos le- 
galmente estabelecidos para 
os agrários pedirem reservas e 
os respectivos processos esta- 
rem concluídos, só são possí- 
veis de entender à luz de uma 
política cegamente apostada 
na destruição total da Reforma 
Agrária, uma política «crimino- 
sa e desprezível» a que urge 
pôr imediato termo. 

Concentração 
em Montemor 

Entretanto, cerca de 1400 
trabalhadores agrícolas exigi- 
ram na passada segunda-feira 
em Montemor-o-Novo o fim 
dos ataques do Governo às 
unidades de produção, ofensi- 

va que tem provocado enor- 
mes prejuízos à produção, im- 
pedindo o normal andamento 
das sementeiras em curso e 
provocado o desemprego. 

Reunidos em plenário no 
Teatro Curvo Semedo situado 
naquela vila, os trabalhadores 
reafirmaram a sua disposição 
de continuar a luta até que os 
ataques «destrutivos parem», 
seja reposta a legalidade de- 
mocrática e as terras e bens 
roubados às UCP's/Cooperati- 
vas lhes sejam devolvidos. 

O novo ministro da Agricultu- 
ra, Álvaro Barreto, é considera- 
do pelos trabalhadores como 
«um homem do tempo do fas- 
cismo», cuja acção empreendi- 
da na última semana, ao lançar 
novos ataques e roubos com 
contingentes de GNR's e fun- 
cionários do MAP, atesta bem 
das suas intenções bem como 
do Governo colocando-o como 
«um inimigo feroz dos trabalha- 
dores e do 25 de Abril». 
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0 Governo está 

com um pé na rua 

e não tarda estará com os dois 

Um dia depois de em Famões (Odivelas) o primeiro-ministro 
perder a cabeça, manifestando em público e sem ser 
ofendido uma falta de educação básica e uma descortezia a 
toda a prova para com representantes eleitos pelo sufrágio 
popular, muitos milhares de pessoas manifestavam nas ruas 
do Porto (dia 17) aquilo que falta ao primeiro-ministro e ao 
seu Governo: a compreensão profunda do verdadeiro sentido 
do civismo e das aspirações possíveis de concretizar num 
regime democrático como o nosso, exigindo com provas na 
mão a demissão de um Governo que faz e pretende 
continuar a fazer coutada de um País inteiro para caçar 
salários, emprego, liberdades, garantias e direitos 
constitucionais que os trabalhadores têm provado não 
estarem tão desprotegidos como Mário Soares gostaria de 
dar a entender. Este Governo está com um pé na rua e não 
tarda a estar com os dois, foi reafirmado no Porto... E com 
razão. 

Trabalhadores e muito povo 
concentraram-se no sábado ao 
princípio da tarde junto da Câ- 
mara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, no Campo 24 de 
Agosto e na Igreja da Cedofei- 
ta, desfiiarando até à Praça da 
Liberdade onde chegaram qua- 
se simultaneamente sendo já 
aguardadas por muitos outros 
trabalhadores. Promovida pela 
União dos Sindicatos do Porto, 
a jornada de luta foi apoiada 
por 50 sindicados do distrito, 
por centenas de comissões de 
trabalhadores e sindicais, por 
dezenas de organizações e ou- 
tras estruturas de jovens, tra- 
balhadores-estudantes, refor- 
mados, deficientes, mulheres, 
associações unitárias democrá- 
ticas e populares, recreativas e 
culturais. Culminava assim 
uma semana de luta nas em- 
presas com salários em atraso, 
com a repressão instalada em 
vez do diálogo e da tão apre- 
goada «concertação», dos tra- 
balhadores do sector empresa- 
rial do Estado, da Função Pú- 
blica, pela negociação dos sa- 
lários, contra o aumento do 
custo de vida, contra a instabi- 
lidade programada nas re- 
lações de trabalho e na vida 
das empresas que este Gover- 
no pretende levar à ruína em 
proveito do grande capital fi- 
nanceiro. 

Entretanto, o I Congresso 
da Federação dos Sindicatos 
das Indústrias de Alimenta- 
ção, Bebidas e Tabacos exi- 
gia por sua vez, em Lisboa, a 

' demissão do Governo de ruína 
nacional. 

A Frente Comum dos Sin- 
dicatos da Função Pública 
marcava uma jornada de luta 
para 28 do corrente, apoiada 
pelos professores e pelos ou- 
tros sindicatos que integram a 
Frente. 

Em Setúbal, era marcada 
para dia 29 deste mês uma jor- 
nada de luta a nível distrital. 

Continua a escalada 
contra o SEE 

Agravava-se entretanto a es- 
calada do Governo contra o 
Sector Empresarial do Estado. 
A par da Banca nacionaliza- 
da, onde três casos de fraude 
vieram recentemente a público 
e estão a ser investigados, re- 
gistava-se a saída suspeita de 
gestores públicos para bancos 
privados e aumentava a preo- 
cupação quanto ao próximo fu- 
turo das empresas públicas 
de transportes rodoviários e 
urbanos. Declarações do res- 
pectivo secretário de estado à 
Federação dos sindicatos do 
sector (FESTRU), na terça-fei- 
ra da semana passada, pre- 
nunciam uma «drástica redu- 
ção nos investimentos, aumen- 
tos sucessivos de tarifas, redu- 
ção dos efectivos e dos salá- 
rios reais». São estas, segundo 
a FESTRU, «as grandes linhas 
que o Governo preconiza para 
as empresas públicas de trans- 
portes rodoviários e urbanos». 
Se esta política se confirmar, 
acrescenta a Federação, «ire- 
mos assistir a uma degradação 
progressiva da qualidade e da 
quantidade do serviço público 
hoje prestado por essas em- 
presas». Será o «colapso do 
sistema, dentro dos próximos 

dois ou três anos, altura em 
que o Governo prevê», isto se- 
gundo o próprio secretário de 
Estado dos Transportes, a «re- 
gionalização ou municipaliza- 
ção» das referidas empresas 
do sector público. 

EmvEstarreja, na Gires, 
Companhia Industrial de Resi- 
nas Sintéticas, unidade indus- 
trial da química orgânica de 
base, onde o Estado detém 
46,35 por cento do capital so- 
cial, «está na forja a passagem 
(dessa quota) para o capital 
privado». Possivelmente, se- 
gundo a Federação dos Sindi- 
catos da Indústria Química e 
Farmacêutica, serão só Mel- 
los e uma multinacional de 
origem holandesa que fica- 
rão com essa participação 
do Estado na empresa. Re- 
corde-se que a Gires, com per- 
to de 300 trabalhadores, é a 
única unidade industrial portu- 
guesa que produz uma impor- 
tante matéria plástica (PVC) e 
tem uma capacidade de produ- 
ção de 60 mil toneladas/ano. A 
Gires, perfeitamente viável, 
produz ainda uma parte da ma- 
téria-prima (cloreto de vinilo) 
necessária à produção de 
PVC. 

O Secretariado da Federa- 
ção dos Sindicatos dos Traba- 
lhadores das Indústrias Quími- 
ca e Farmacêutica, perante a 
atitude do Governo, disposto a 
facilitar o domínio completo da 
Gires pelo ex-monopolistas e 
pelas multinacionais, afirma 
que vai «desenvolver os máxi- 
mos esforços», juntamente 
com os trabalhadores e com as 
empresas nacionalizadas que 
são accionistas da Gires, 
«para defender a manutenção 
desta importante empresa no 
quadro do Sector Empresarial 
do Estado». 

Inviáveis (?) 
17 empresas do SEE 

Vinha a público entretanto 
que o Governo considera inviá- 
veis 17 empresas do SEE, en- 
tre elas a Setenave e... a Si- 
derurgia Nacional. A Comis- 
são Executiva do Conselho Na- 
cional da Federação dos Sindi- 
catos da Metalurgia, Metalome- 
cânica e Minas de Portugal 
reafirma que «estas duas em- 
presas são mais do que viáveis 
— são imprescindíveis à eco- 
nomia portuguesa». 

Num comunicado em 8 pon- 
tos datado de quarta-feira da 
semana passada, a Federação 
lembra que «... inviável é o 
Governo». Acusando-o de blo- 
quear o Plano Siderúrgico Na- 
cional e de asfixiar financeira- 
mente a empresa, a FSMMMP 
recorda que o Governo «encai- 
xotou» 47 milhões de contos 
de terraplanagens no Seixal. 
Desses 47 milhões, «só de ju- 
ros (exorbitantes) pagam-se 6 
milhões de contos por ano». 

Quanto à Setenave, a Fede- 
ração salienta que a empresa 
«não só tem trabalho como é 
indispensável para a reconver- 
são da velha e depauperada 
frota nacional». A Setenave, 
acrescenta, «apenas necessita 
de duas coisas — uma boa 
gestão e um Governo que pro- 
mova o desenvolvimento da 
economia nacional». 

Num plenário público, dia 14 

no Rossio milhares de traba- 
lhadores da indústria de cons- 
trução e reparação naval, de- 
pois de um desfile em Lisboa, 
entregavam, por sua vez, no 
Ministério da Indústria e Ener- 
gia uma resolução aprovada 
por unanimidade, exigindo o 
pagamento dos salários em 
âtraso e a reestruturação do 
sector, o que só consideram 
possível com nova política e 
outro Governo, como foi reafir- 
mado em várias intervenções 
durante a concentração. 
Caso típico 
de discriminação 

Na Standard Eléctrica, em- 
presa de material eléctrico e 
electrónico de Cascais, 34 mu- 
lheres trabalhadoras acabam 
de ver reconhecido, e confir- 
mado por sentença judicial, o 
direito a salário igual para tra- 
balho igual. A SE tem 50 por 
cento de pessoal feminino num 
total de 2417 trabalhadores. 
Segundo a CGTP-IN, as mu- 
lheres são «escandalosamente 
discriminadas». Recebem me- 
nos que os homens e não têm 
acesso à formação profissional. 
Uma dirigente do Conselho Na- 
cional da Inter, Odete Filipe, 
que passou recentemente um 
dia na empresa, considerou-a 
«um exemplo tipico da discri- 
minação» do trabalho feminino. 
Apesar da protecção que ex- 
pressamente lhe é outorgada 
pela Constituição e por outras 
disposições legais, a mulher 
trabalhadora na Standar Eléc- 
trica é submetida a «ritmos de 
trabalho excessivos» (citado o 
caso das que «são obrigadas a 
permanecer durante as oito ho- 
ras de trabalho com os braços 

enfiados em borrachas numa 
máquina com material quente») 
vêem faltas legais (por materni- 
dade e doença nomeadamen- 
te), descontadas no prémio de 
anuidade, e são submetidas a 
métodos de repressão — «o 
encarregado de uma das 
secções da empresa» escreve 
«num painel o nome de cada 
trabalhadora e o valor da res- 
pectiva produção, com o objec- 
tivo de a envergonhar, discrimi- 
nar e isolar perante as suas 
companheiras de trabalho» — 
refefe a CGTP-IN. 

Lutas no Minho 

Saganhal, Sarotos, Fum- 
bral e Ramoa são algumas 
das empresas onde ultimamen- 
te se tem desenvolvido a luta 
no Norte. As três últimas per- 
tencem ao sector metalúrgico 
do distrito de Braga e a primei- 
ra é uma empresa têxtil de Pe- 
vidém. Salários em atraso, ten- 
tativa de despedimento colecti- 
vo (113 trabalhadores da Sa- 
ganhal) e recusa de infor- 
mações sobre a situação das 
empresas obrigaram à adop- 
ção de várias formas de luta, 
desde o princípio do mês. Na 
Saganhal, a unidade e a deter- 
minação dos trabalhadores 
conseguiu evitar o despedi- 
mento colectivo. Mas antes 
houve uma agressão da GNR. 
Durante a concentração do dia 
8 em frente aos escritórios da 
firma, uma força comandada 
por um segundo-sargento fez 
vários feridos, quatro dos quais 
receberam tratamento-hospita- 
lar — entre eles duas mulhe- 
res, com mais de 50 anos, e 
um delegado sindical. 

PCP 

Uma festa diferente em Coimbra 

Já tínhamos dito que ia haver uma festa diferente em Coimbra. 
Já se realizou e correspondeu ao que tínhamos previsto: foi mesmo 
uma festa diferente. 

Foram dez horas de espectáculo consecutivo, desde o jazz ao 
fado de Coimbra, passando pelo teatro ou pela poesia, terminando 
na música popular portuguesa. Foram dez horas em que o espectá- 
culo fora do palco também foi muito belo e intenso, uma vez que lá 
se juntaram todos quantos nasceram, vivem, ou passaram por 
Coimbra. 

Para acompanhar tudo isto, não faltaram os mais diversos petis- 
cos, regados com um bom vinho novo e as castanhas para aca- 
lentar. 

Durante a festa interviu o camarada Jaime Serra, membro da 
Comissão Política do PCP. 

Assembleia do PCP no Minho 

Iniciou-se no passado dia 15 a discussão do projecto do relató- 
rio/resolução política da 1.» Assembleia da Organização Regional do 
Minho do PCP, marcada para 8 e 9 de Dezembro. Três camaradas 
da DORM, António Lopes, membro suplente da Comissão Política 
do Partido e responsável desta Direcção Regional, Henrique Sousa, 
membro do CC, e Alzira Leite, participaram recentemente numa con- 
ferência de imprensa realizada em Braga, onde foram revelados 
alguns aspectos mais significativos da importante Assembleia em 
preparação. E já que se fala da actividade preparatória é de salien- 
tar que estão previstos cerca de 100 reuniões e plenários para de- 
bate do documento e eleição dos 500 delegados da organização 
(distritos de Braga e Viana), representando os mais de 9 mil militan- 
tes da ORM do PCP. 

Banca de Natal no Vitória 

Artesanato, gravuras, mantas regionais, tapetes e passadeiras, 
vestuário diverso, malhas e atoalhados, artigos de desporto, bicicle- 
tas e até mobílias são alguns dos muitos artigos que o amigo leitor 
poderá encontrar na grande Banca de Natal do Vitória, aberta desde 
o passado dia 15, e funcionando das 10 às 21 e 30, excepto aos 
domingos que abre às 13 horas e fecha às 20 horas. É uma iniciati- 
va que naturalmente se integra na campanha em curso para a aqui- 
sição do Centro. Campanha que, segundo o apuramento do passa- 
do dia 16, ultrapassou já os 25 mil contos. 

Assembleia da Célula do Arsenal 
«Alargar e reforçar a organização, defender as liberdades con- 

quistadas com Abril» este é lema da 4.a Assembleia da Célula dos 
trabalhadores comunistas do Arsenal do Alfeite, que decorrerá no 
próximo sábado, dia 24, no salão de festas da «Incrível Almaden- 
se». O camarada Domingos Abrantes, membro da Comissão Política 
e do Secretariado do CC, intervirá na sessão pública de encerra- 
mento prevista para as 17 e 30 horas. Vão participar na Assembleia 
mais de uma centena de delegados. 

Poder local 

Depois de amanhã, em Lisboa 

Encontro de quadros do PCP 

sobre Poder Local e Cultura 

É já no próximo sábado, 
dia 24 de Novembro, o En- 
contro de Quadros sobre o 
Poder Local e a Cultura, 
Desporto e Juventude, pro- 
movido pelo PCP e a reali- 
zar na Faculdade de Letras 
de Lisboa. Estarão presen- 
tes várias centenas de qua- 
dros do PCP com interven- 
ção no Poder Local, nas 
actividades culturais e des- 
portivas e no movimento da 
juventude, e numerosos 
convidados com experiên- 
cia num ou vários daqueles 
domínios. A realização é 
aberta ao público, inicia-se 
às 10.00 e deve terminar 

cerca das 19.00 com uma 
intervenção do camarada 
Carlos Costa, membro da 
Comissão Política e do Se- 
cretariado do CC do PCP. 

Este Encontro visa deba- 
ter a experiência do traba- 
lho nas Autarquias no âmbi- 
to da animação cultural e 
desportiva e da juventude, 
e as linhas de orientação 
para o seu desenvolvimen- 
to. No documento prepara- 
tório, fruto do trabalho de 
três comissões formadas e 
activas há meses e larga- 
mente integradas por mem- 
bros da JCP, destaca-se 
que os eleitos comunistas, 

reforçando o trabalho nas 
autarquias em torno da cul- 
tura, património, desporto, 
«estarão a contribuir para 
transformar a cultura e o 
desporto em direitos do 
povo, para perservar e va- 
lorizar o nosso património 
cultural e natural, para ga- 
rantir que o necessário de- 
senvolvimento seja compa- 
tibilizado com a manuten- 
ção da identidade das nos- 
sas cidades, vilas e aldeias, 
para a ocupação sadia dos 
tempos livres dos jovens e 
das populações e a sua 
completa e harmónica for- 
mação». 

O Encontro funcionará 
com um plenário de abertu- 
ra e outro de encerramento 
e, entre um e outro, em três 
secções, dedicadas à Cul- 
tura, ao Património e à Cul- 
tura Física e Desporto. 
Como já dissemos, está 
prevista a participação no 
Encontro de várias cente- 
nas de quadros do PCP 
(em especial jovens), 177 
dos quais manifestaram já 
a intenção de apresentar 
comunicações. 

Às 17.00 realizar-se-á um 
encontro com a Comunica- 
ção Social. 
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Assembleia da OEA 

0 isolamento dos EUA 

O isolamento dos Estados Unidos e a disposição de 
conjugar esforços para conseguir pôr em prática os planos 
de paz para a América Central desenvolvidos pelo Grupo de 
Contadora, constituíram os pontos mais relevantes da 14.a 

assembleia da Organização dos Estados Americanos (OEA) 
que no passado sábado terminou em Brasília, 

As modificações de posicio- 
namento político que se têm 
vindo a registar no seio do 
OEA, designadamente no que 
se refere a um certo afasta- 
mento dos ditames norte-ame- 
ricanos, desde que os EUA 
«traíram» os seus aliados lati- 
no-americanos para apoiar a 
Grã-Bretanha na guerra das 
Malvinas, vieram à tona na ca- 
pital brasileira tanto no que 
respeita aos temas em debate 
como às resoluções apro- 
vadas. 

Sendo a paz e a segurança 
uma preocupação generaliza- 
da, de nada serviram os pro- 
testos dos EUA — apenas se- 
cundados pela Guatemala e 
Honduras — para evitar a 
aprovação de uma resolução 
de apoio às iniciativas de paz 

do Grupo Contadora (integrado 
pelo México, Colômbia, Vene- 
zuela e Panamá). A questão 
em aberto continua a ser a as- 
sinatura da Acta de Paz de 
Contadora que implica, entre 
outras coisas, a retirada das 
forças militares estrangeiras da 
América Central, bem como a 
resolução pelo diálogo dos 
conflitos existentes. 

Presentemente apoiada pe- 
los EUA, a assinatura da Acta 
de Paz por todos os países 
centro-americanos ficou num 
impasse desde que a Nicará- 
gua declarou a sua disposição 
em a subscrever. A administra- 
ção Reagan não esperava que 
as autoridades sandinistas des- 
sem tal passo e precipitaram- 
-se a louvar a iniciativa de 
Contadora contando poder ex- 

plorar os eventuais obstáculos 
levantados por Manágua. Ao 
sair-lhes o tiro pela culatra, os 
EUA não tiveram alternativa a 
não ser mostrar a verdadeira 
posição que defendem. Ou 
seja, que não estão interessa- 
dos no plano de paz. 

Ao absterem-se na votação 
da resolução de apoio às ini- 
ciativas de Contadora os EUA, 
tal como a Guatemala e as 
Honduras, aprofundaram mais 
um pouco o fosso que os se- 
para dos restantes países 
americanos. O que não signifi- 
ca que se tenha chegado já ao 
ponto de rotura, uma vez que o 
imperialismo norte-americano 
continua a dispor de muitas 
formas de pressão sobre os 
restantes «parceiros», mas que 
pode significar o avanço para 
posições onde a necessidade 
de responder aos problemas 
internos de cada um e à crise 
económica global não se com- 
padeça com alianças políticas 
de interesse duvidoso. 

Nesse sentido apontam, por 
exemplo, as decisões tomadas 

no âmbito do debate sobre a 
dívida externa latino-america- 
na, que ultrapassa os 350 mil 
milhões de dólares. 

Sendo do conhecimento ge- 
ral os esforços que têm sido 
feitos para impedir que os paí- 
ses devedores assumam uma 
posição comum no que respei- 
ta a dívida externa, o que re- 
forçaria a sua capacidade de 
negociação que como já foi 
afirmado poderia ir até à decla- 
ração de não pagamento nas 
actuais condições impostas 
pelo imperialismo, é pelo me- 
nos sintomático que na reunião 
de Brasília tenha sido dado 
mais um passo para enfrentar 
as referidas pressões. 

A assembleia da OEA deci- 
diu, para já, convocar uma 
conferência do Grupo de Car- 
tagena (integrado por onze paí- 
ses latino-americanos), para 
elaborar uma nova estratégia 
nas relações com os credores 
e debater as medidas discrimi- 
natórias aplicadas pelos países 
industrializados no comércio 

Nem tudo corre a mando de Washington como dantes... 

com os Estados em desenvol- 
vimento. 

São pequenos passos, mas 
passos apesar de tudo, na ela- 
boração da tão desejada nova 
ordem económica internacio- 
nal, que passa peia afirmação 
da soberania nacional e pela li- 
bertação política face aos Esta- 
dos Unidos. 

Embora se desconheçam 
ainda mais pormenores, é legí- 
timo integrar a decisão de con- 
vocar uma conferência especial 
para a reforma da OEA nesta 
problemática de mudança. O 
que como é óbvio não agrada 
particularmente a Washington! 

O mesmo se poderá dizer 
quanto à reafirmação do apoio 
geral à reivindicação oa Argen- 
tina sobre as Malvinas onde, 

como já foi denunciado, a Grã- 
-Bretanha, país membro da 
NATO, está a instalar uma 
base nuclear. 

A soma de todos estes as- 
pectos parcelares — se não 
permite extrapolações exagera- 
das — nem por isso é menos 
significativa. As preocupações 
em evitar o conflito generaliza- 
do que a administração Rea- 
gan pode provocar com uma 
intervenção directa na Nicará- 
gua e em El Salvador, por um 
lado, e a urgência em encon- 
trar soluções viáveis para a 
grave crise económica, por ou- 
tro iado, são dois vectores que 
podem ser determinantes para 
o futuro de toda a América 
Latina. 
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Uma batalha quotidiana 

Um vasto e diversificado 
movimento pela Paz, contra a 
corrida aos armamentos, em 
particular contra as armas nu- 
cleares, tem vindo a desenvol- 
ver-se no nosso país, com al- 
gumas expressões particular- 
mente importantes nestas últi- 
mas semanas. Um desenvolvi- 
mento que se processa à mar- 
gem dos noticiários e da infor- 
mação diária, como se de tema 
menor se tratasse. Sem a pu- 
blicidade que acompanha as 
graves declarações de Mota 
Pinto, quando textualmente 
afirma o apoio do governo à 
instalação dos euromísseis e 
adianta ainda que em matéria 
de armamento nuclear Portugal 
«dá uma importante contribui- 
ção à NATO concedendo facili- 

dades de grande e variado va- 
lor». Mas que traduz, sem dú- 
vida, uma crescente consciên- 
cia popular, também no nosso 
país, do carácter decisivo do 
que neste momento está em 
causa quanto ao futuro da Hu- 
manidade. E, o que não é me- 
nos importante, de como tudo 
se interliga — e a luta pela paz 
muito tem a ver com a batalha 
quotidiana contra a degradação 
das condições de vida, contra 
as várias expressões da actual 
política do governo português. 

Desnuclearização 
da Península 
Ibérica 

A realização em Lisboa, dias 
10 e 11, da Conferência Luso- 

-Espanhola por uma Península 
Ibérica Livre de Armas Nuclea- 
res marca um passo importan- 
te na luta pela paz dos dois 
povos. Pela conjugação de es- 
forços que assim se inicia, 
dando-lhes uma outra dimen- 
são. Pela inserção da Penínsu- 
la no vasto movimento interna- 
cional pela criação de zonas 
desnuclearizadas. 

Apontando para a acção e o 
posterior desenvolvimento des- 
ta iniciativa já com propostas 
concretas, a conferência abor- 
dou questões importantes de 
que aqui destacamos apenas 
um elemento central. 

No documento final é sinteti- 
zada a posição de cada país. 
E os «senãos» que a acompa- 
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/á subserviência do Governo PS/PSD aos EUA é uma ameaça para a paz em Portugal 

nham. De Portugal destaca-se 
o que é preconizado pela pró- 
pria Constituição, que clara- 
mente aponta para o desarma- 
mento e ainda a ratificação do 
Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares. E de Espa- 
nha a aprovação de moções 
proibindo armamendo, trânsito 
e instalação de armas nuclea- 
res, pelo Congresso de Depu- 
tados e o Senado, e os Parla- 
mentos da Catalunha e das 
Canárias, 

Factos jnegavelmente positi- 
vos, a que se soma ainda a 
posição contra a instalação de 
armas nucleares já assumida 
por 400 municípios dos dois 
Estados Ibéricos. 

Mas que sofrem de um «se- 
não» de peso: «a presença de 
bases militares estrangeiras e 
os sucessivos compromissos 
militares internacionais de am- 
bos os países são susceptíveis 
de levar à instalação ou arma- 
zenamento de armas nucleares 
nos seus territórios, sem existi- 
rem aliás garantias de que não 
haja trânsito de tais armas por 
estes territórios e as suas 
águas territoriais». 

Um «senão» que, no que 
respeita a Portugal se materia- 
liza, por exemplo, e para citar 
ainda factos referidos na Con- 
ferência, nas notícias de uma 
possível «instalação de uma 
base naval no estuário do Tejo 
e de um oleoduto ligando Si- 
nes a Madrid, no âmbito de um 
plano que visa a transformação 
da Península Ibérica numa 
imensa plataforma logística mi- 
litar». Ou seja, exactamente 
aquilo a que os povos dos nos- 
sos dois países abertamente 
se opõem. E que constitui 

objectivo da sucessão de 
acções conjuntas iniciadas com 
a conferência. 

Cientistas pela Paz 
reunidos em Lisboa 

A 14 e 15 deste mês reuniu 
em Lisboa, a convite da Orga- 
nização dos Trabalhadores 
Científicos (OTC), o Comité 
Permanente para o Desarma- 
mento da Federação Mundial 
dos Trabalhadores Científicos 
(FMTC). Como temas centrais 
de debate, os perigos da milita- 
rização do espaço cósmico e 
do desenvolvimento de novas 
armas biológicas e ainda, as 
consequências socio-económi- 
cas da corrida aos armamen- 
tos, «que, a manter-se o ímpe- 
to actual, terá efeitos ainda 
mais graves na economia das 
nações desenvolvidas, seja 
qual for a sua dimensão ou a 
sua orientação política». 

Destes temas — profunda- 
mente desenvolvidos ao longo 
dos trabalhos da Comissão e 
ainda da mesa-redonda e do 
seminário realizados — foi 
realçada a estreita interligação. 
«É um erro considerar a corri- 
da aos armamentos isolada- 
mente. Há uma relação dialéti- 
ca entre o desenvolvimento 
económico e a corrida e «fo- 
menta a conspiração» (da opo- 
sição, é claro, acusando-a de 
conspirar permanentemente). 
São apelos à ordem, à autori- 
dade e à força. Impedida a 
«maior maioria» de varrer Abril 
completamente, falhado rol de 
acção, grandes e pequenas, e 
tomadas de posição nas mais 
diversas reuniões, que se vem 
a registar no nosso país. 

Referindo apenas algumas 
destas acções e posições: o 111 
Encontro Distrital de Setúbal 
dos partidários da Paz. reunião 
de balanço e de elaboração de 
trabalho em que também foi to- 
mada posição de apoio à Con- 
ferência Luso-Espanhola; o En- 
contro das Operárias Agrícolas 
realizado em Beja, em cujas 
conclusões textualmente se 
afirma que o que se precisa «é 
de pão, de trabalho e de paz. e 
não de guerra» e se denuncia 
a ameaça que constitui a pro- 
jectada instalação da estação 
de rastreio em Almodôvar; o 
debate na Casa do Alentejo, 
organizado pela Comissão de 
Paz de Lisboa, e inserido na 
Campanha pelo Desarmamen- 
to da ONU; o 1.0 Congresso da 
Federação de Sindicatos da 
Construção Civil, Madeiras e 
Mármores que, em caderno rei- 
vindicativo coloca ao lado do 
repúdio do «pacto laboral» a 
defesa da paz contra o arma- 
mento; o apelo de emigrantes 
à desnuclearização da Penín- 
sula; a chamada de atenção do 
seminário do MDM em Almada 
para «aspectos preocupantes 
do recrudescimento do fascis- 
mo, neofascismo e militarismo» 
na sociedade portuguesa; a 
denúncia, no 5,Q aniversário da 
JCP, do apoio governamental à 
política de «ingerência, terroris- 
mo e agressão» dos EUA. E 
muito mais — que sem dúvida 
será imperdoável ignorar, mas 
que não cabe no âmbito deste 
reduzido rol, com que simples- 
mente se pretende destacar 
que a luta pela paz, também 
em Portugal, está a assumir 
uma dimensão de batalha quo- 
tidiana. 

« Guerra psitológita» mas não só 

Diariamente as imagens da fome em África nos entram por 
casa através do pequeno écran. Para falar de solidariedade? 
Para salientar a necessidade imperiosa de resolver 
problemas tão prementes, só solúveis, em termos globais, 
com o fim da escalada armamentista promovida pelo 
Pentágono e a NATO? Para denunciar as terríveis sequelas 
do colonialismo e os efeitos da permanência de uma ordem 
económica internacional neocolonial, destinada a encher os 
bolsos das multinacionais? 

ternacional esfrega as mãos. 
Utiliza chocantes imagens de 
fome como arma contra o povo 
que á sofre, como instrumento 
da sua propaganda, da «guerra 
psicológica». E não só «psico- 
lógica», como veremos. 

De forma alguma. As ima- 
gens da fome vêm até nós por 
razões bem diversas. É que 
um dos países mais atingidos 
(mas de forma alguma o único, 
como parece...) pelo terrível 
flagelo da seca e da fome, é a 

Etiópia. Ou seja, está em cau- 
sa um povo que se libertou de 
um tirânico regime com carac- 
terísticas ainda feudais e ousa 
lançar os fundamentos de uma 
nova vida. Assim, face ao dra- 
ma que o afecta, a reacção in- 
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Intercaladas com tais notí- 
cias de um drama comum no 
Continente Africano, vêm as 
outras - talvez mais difíceis de 
fazer aceitar - as da acção dos 
contra-revolucionários no Afe- 
ganistão, apresentados como 
abnegados lutadores contra o 
centro do «mal», ou seja, os 
soviéticos, enquanto «genero- 
sos» instrutores norte-america- 
nos ensinam a minar objectivos 
económicos e - o que já não 
se vê, mas não é menos ver- 
dade - a chacinar camponeses 
ou jovens alfabetizadores. Aqui 
as bombas já não são obra de 
terrorismo... - por mão de 
Washington transmutadas em 
arma de libertação. Um outro 
aspecto da «guerra psicológi- 
ca». Porque o que está em 
causa é que também o povo 
afegão se atreve a contestar o 
terrível atraso socioeconómico 
e reivindica o direito de uma 
opção de desenvolvimento não 
capitalista. Com a «agravante» 
de assim negar ao imperialis- 
mo tão importante «posição es- 
tratégica» contra a URSS. 

ração) do país ou de agitação 
social (é crescente a mobiliza- 
ção popular pela concretização 
de linhas traçadas em comum 
com o POUP), acusa-se o Es- 
tado polaco de pelo menos fa- 
cilitar a prática de terrorismo. E 
aproveita-se a excelente oca- 
sião para promover um «Soli- 
dariedade», reduzido de forma 
crescente à sua expressão de 
pequeno grupo provocatório. 
«Guerra psicológica», uma vez 
mais. Na verdade, «guerra psi- 
cológica» quotidiana. 

Não há muito, o tema de an- 
ticomunismo era outro. Nova- 
mente a Polónia. Agora a partir 
de uma outra base, o estranho 
assassinato do padre Popielus- 
ko. À falta de possibilidades de 
especulação sobre a situação 
económica (em nítida recupe- 

Mas não só 
Os factos apontados não se 
passam simplesmente no cam- 
po da batalha ideológica, assim 
baseada na falsificação calu- 
niosa da realidade. Há muito 
mais do que isso. 

E esse muito mais inclui 
mesmo acções de ingerência e 
mesmo abertamente terro- 
ristas. 

No que respeita à Etiópia, 
por exemplo, é de destacar a 
insistência na tecla de que o 
auxílio alimentar (que calunio- 
samente se afirma ser quase 
exclusivamente de origem oci- 
dental) não chegaria às víti- 
mas. Porquê essa insistência? 
Porque na verdade se preten- 
dia fazer uma distribuição di- 
recta, à margem do governo 
etíope, tentando assim utilizar 
a arma da fome contra a revolu- 
ção em curso (o que nem é 
novo). Aliás é de destacar que 
enquanto se fala do grave pro- 
blema da fome. se ignora total- 
mente, não só a terrível heran- 
ça do mais total estado de sub- 
desenvolvimento, como os êxi- 

tos muito reais entretanto obti- 
dos, que vão do estabeleci- 
mento de um horário de traba- 
lho de oito horas, férias e refor- 
ma para trabalhadores que an- 
teriormente não gozavam de 
quaisquer direitos, até à alfabe- 
tização (em dez anos um salto 
de 7 para 60 por cento da po- 
pulação) - na base da cres- 
cente mobilização e organiza- 
ção popular. Como paralela- 
mente se (ignora o peso da ne- 
cessidade da defesa pela pres- 
são imperialista, indirecta, 
embora). 

Quanto ao Afeganistão as 
pretensas notícias que estão a 
ser diariamente repetidas (pois 
outros elementos pelos vistos 
não existem...) assumem ain- 
da, se possível, um carácter 
mais chocante. Pois é o pró- 
prio elogio da contra-revolução 
que quotidianamente se faz. 
Contra-revolução totalmente 
alimentada e apoiada do exte- 
rior. Para o demonstrar basta 
referir a própria imprensa nor- 
te-americana. Por exemplo, o 
semanário norte-americano 
«Time» informou recentemente 
que todos os anos a sede da 
CIA, em Langley, envia cerca 
de 75 milhões de dólares para 
acções de assassinato e sabo- 
tagem a cargo dos bandos 
contra-revolucionários afegãos. 
A «Newsweek» dá informaçó- 
ões idênticas, divergindo ape- 
nas nos números: a verba se- 
ria de 100 milhões... 

Os factos testemunham, em 
relação à Etiópia e ao Afeganis- 
tão, quer de tentativas de in- 
gerência, quer mesmo de pro- 
moção aberta do terrorismo. 

Mas também os factos recen- 
tes ocorridos na Polónia estão 
longe de aparecer como oca- 
sional acção de assassínio por 
parte de um grupo, agindo por 
conta própria (com que objec- 
tivos?). 

Referindo-se ao assassinato 
do padre Popielusko, o ministro 
polaco do Interior afirmou tratar- 
-se de «uma provocação po- 
lítica evidente, sobretudo criou 
o pretexto adequado à reacti- 
vação de politiqueiros e inimi- 
gos internos do socialismo». É 
difícil não concordar com esta 
afirmação se nos colocarmos a 
pergunta elementar: a quem in- 
teressou o assassinato? As 
afirmações oficiais proferidas 
em diversos países capitalistas 
no fundo comprovam também 
o carácter de provocação anti- 
-socialista que o assassinato 
assume, E aqui valerá a pena 
destacar a declaração do pri- 
meiro-ministro italiano Bruno 
Craxi que liga o crime pratica- 
do à política interna da Poló- 
nia! Tão longe se chegou no 
cinismo e despudor, quando a 
Itália é conhecida como um 
país em que a prática do terro- 
rismo é coisa corrente e banali- 
zada - aí sim, porque tem con- 
tado com os necessários 
apoios e interesses ao nível do 
Poder. 

E assim se ligam as duas 
pontas da realidade - de um 
lado, a guerra contra o socialis- 
mo e os países e forças pro- 
gressistas, utilizando os pretex- 
tos que, com a outra mão, são 
alimentados pela própria práti- 
ca política e económica do ca- 
pital internacional. 
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Sinais 

de mudança 

São de mudança os ventos que sopram na América Latina. 
Um pouco por todo o lado, obedecendo a ritmos próprios, 
segundo as características específicas de cada país, as 
correlações de forças existentes e através dos múltiplos 
caminhos que as organizações de massas encontram para a 
defesa dos interesses nacionais e populares, ganha corpo a 
convicção de que não estão longe os dias em que os povos 
latino-americanos começarão uma nova página da sua his- 
tória. 

O que à primeira vista pode 
parecer um contra-senso, ten- 
do em conta o avolumar dos 
perigos e mesmo a iminência 
de aventuras bélicas norte- 
-americanas, em particular na 
América Central, revela-se 
numa análise mais atenta e 
global (considerando todo o 
subcontinente) como quase 
inevitável. 

Sem preocupações de fazer 
um levantamento exaustivo de 
todos os sintomas, há que as- 
sinalar alguns dos sinais de 
mudança que, por aparente- 
mente insólitos, se tornam 
mais reveladores da alteração 
da correlação de forças exis- 
tente. 

A posição agressiva dos 
EUA em relação à Nicarágua 
não é hoje idêntica à que se 
registava no princípio do mês. 
Não se pretende, longe disso, 
que estejam debelados os peri- 
gos de uma invasão; como afir- 
mou em Bonn o especialista do 
Instituto de Estudos Políticos 
em Washington, Saul Landau, 
o repetido desenrolar de ma- 
nobras norte-americanas nas 
Honduras e em El Salvador 
ilustra a intenção de 
Washington no sentido de 
manter a pressão sobre a Ni- 
carágua, acusada de querer 
romper o equilíbrio de forças 
na América Central. 

Mas alguma coisa mudou. O 
dirigente da dita «Aliança de- 

vadorenhas na região oriental 
do país, retirando-se de segui- 
da para as bases que possuem 
na região. 

Segundo os patriotas salva- 
dorenhos, o objectivo de tal 
ataque seria o de permitir a 
Napoleon Duarte alguma van- 
tagem militar sobre os guerri- 
lheiros antes dum segundo en- ' 
contro com a FMLN-FDR, para 
prosseguir o diálogo encetado 
em La Palma nas vésperas 
das eleições norte-americanas. 
O desespero intrínseco a se- 
melhante plano é revelador do 
fracasso da política norte-ame- 
ricana em El Salvador, apesar 
dos vultuosos investimentos 
em material de guerra e prepa- 
ração de homens. 

A impossibilidade, por um 
lado, do governo salvadorenho 
recusar prosseguir o diálogo 
iniciado por conveniência elei- 
toralista de Reagan sem perder 
o pouco crédito internacional : 
que ainda lhe resta, e, por ou- ; 
tro lado, o avolumar dos peri- 
gos de generalização do confli- 
to que uma intervenção direda 
provocaria, colocam os EUA f 
numa posição insustentável, s 
Até quando? 

Uma questão de tempo 
A conjuntura existente em 

muitos outros países da Améri- 
ca Latina, como a assembleia 
da OEA veio demonstrar, não 
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mocrática», Arturo Cruz, que 
obedecendo à estratégia da 
Casa Branca tudo fez para boi- 
cotar e desacreditar as recen- 
tes eleições nicaraguenses, 
vem agora a público afirmar 
que as mesmas criaram con- 
dições para os dirigentes san- 
dinistas levarem a cabo o diá- 
logo nacional e a resolução 
dos problemas internos e - o 
que é mais interessante - con- 
denar o apoio de Washington 
aos grupos armados que a par- 
tir das Honduras e da Costa 
Rica promovem a contra-revo- 
lução. 

Mudança táctica de Arturo 
Cruz face aos resultados elei- 
torais que provaram sem equí- 
vocos a profunda implantação 
popular da Frente Sandinista e 
dos ideais da revolução? 

Ou mudança táctica de Rea- 
gan para poder recuar sem pa- 
recer ter sido derrotado nos 
seus planos de cortar o passo 
à revolução sandinista? 

É verdade que a tensão se 
tem vindo a agudizar na Améri- 
ca Central com a presença de 
25 barcos de guerra norte- 
-americanos em águas centro- 
-americanas, os exercícios mili- 
tares conjuntos com as tropas 
hondurenhas próximo da fron- 
teira nicaraguense e a violação 
do espaço aéreo da Nicarágua 
por aviões espiões dos EUA. 
Mas não é menos verdade que 
os encontros «secretos e direc- 
tos» entre representantes nor- 
te-americanos e nicaraguenses 
no México, como o da passada 
terça-feira, são considerados 
como cada vez mais importan- 
tes e susceptíveis de conduzir 
a resultados concretos. A pro- 
posta de Daniel Ortega, presi- 
dente da Nicarágua, de um en- 
contro com Reagan, não pode 
certamente ser desligada de 
todo este processo. 

Também em El Salvador a 
situação poderá estar em vias 
de uma alteração qualitativa. 
Um comunicado distribuído a 
semana passada pela Frente 
Farabundo Marti de Libertação 
Nacional (FMLN) e pela Frente 
Democrática Revolucionária 
(FDR), bem como declarações 
de Santiago Lopez, membro da 
Comissão Política do Partido 
Comunista de El Salvador 
(PCS) e da Direcção Revolu- 
cionária Unificada (DRU) da 
FMLN, alertam para a eventua- 
lidade dos EUA levarem a 
cabo, com o beneplácito do go- 
verno salvadorenho, um ataque 
aéreo de grande envergadura 
contra as forças patrióticas sal- 

é de modo algum favorável aos 
planos hegemónicos da admi- 
nistração Reagan. 

No Brasil, onde as possibili- 
dades de golpe militar têm es- 
tado ligadas ao desenrolar da 
disputa de votos no Colégio 
Eleitoral para a escolha do 
novo presidente, um alto res- 
ponsável da Força Aérea (sec- 
tor decisivo a nível das Forças 
Armadas) veio a público consi- 
derar inevitável a eleição de 
Tancredo Neves, candidato da 
oposição no âmbito de uma 
proposta de mudança de 
regime. 

No Uruguai, submetido du- 
rante dez anos a uma ditadura 
militar, as forças democráticas 
e populares preparam-se para 
no próximo domingo votar 
o regresso à democracia. Duas 
sondagens divulgadas no pas- 
sado sábado em Montevideu - 
onde reside mais de metade 
da população - revelam que a 
maioria dos eleitores da capital 
se prepara para votar na Fren- 
te Ampla, coligação de esquer- 
da em que participam os co- 
munistas. A nível nacional, as 
sondagens apontam como ven- 
cedor o Partido Colorado, que 
nos últimos tempos tem vindo 
a debater com a Frente Ampla 
os principais problemas nacio- 
nais, na procura de um enten- 
dimento indispensável para o 
restabelecimento da demo- 
cracia. 

No Chile, a ditadura de Pi- 
nochet está num beco sem saí- 
da. Os estádios voltaram a en- 
cher-se de presos, as depor- 
tações contam-se às centenas, 
o estado de sítio continua em 
vigor. E apesar disso a ^."jor- 
nada de protesto nacional está 
marcada para os próximos dias 
27 e 28, enquanto a igreja ape- 
lou aos católicos para uma jor- 
nada de «jejum e oração», 
marcada para amanhã, como 
forma de protesto contra a si- 
tuação que se vive no país.' 
Uma atitude sem precedentes 
no Chile! 

São, como se disse, alguns 
dos sintomas da mudança. O 
tempo que ela levará a regis- 
tar-se depende sobretudo da 
luta de massas e da unidade 
de forças, nas condições con- 
cretas de cada país. Mas não 
sobra muito espaço para dúvi- 
das de que a mudança já co- 
meçou. Por muito que isso de- 
sagrade ao imperialismo, a luta 
dos povos pela liberdade e a 
democracia é uma constante 
que se pode retardar mas não 
impedir. 


